
200

Antônio Roberto Xavier
Aiala Vieira Amorim
Ana Luiza de Oliveira Castro
Isadora D’Lourdes Araújo Cavalcante
O r g a n i z a d o r e s

POLÍTICAS PÚBLICAS, 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

E SUSTENTABILIDADE: 
ESTUDOS INTERDISCIPLINARES



COLEÇÃO PRÁTICAS EDUCATIVAS

Editores
Lia Machado Fiuza Fialho | Editora-Chefe

José Albio Moreira Sales
José Gerardo Vasconcelos

CONSELHO EDITORIAL EXTERNO

Conselho Nacional Externo
Charliton José dos Santos Machado, Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Emanoel Luiz Roque Soares, Universidade Federal do Recôncavo Baiano, Brasil
Ester Fraga Vilas-Bôas Carvalho do Nascimento, Universidade Tiradentes, Brasil

Jean Mac Cole Tavares Santos, Universidade Estadual do Rio Grande do Norte, Brasil
José Rogério Santana, Universidade Federal do Ceará, Brasil

Lia Ciomar Macedo de Faria, Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Brasil
Maria Lúcia da Silva Nunes, Universidade Federal da Paraíba, Brasil

Norberto Dallabrida, Universidade do Estado de Santa Catarina, Brasil
Robson Carlos da Silva, Universidade Estadual do Piauí, Brasil

Rosangela Fritsch, Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Brasil
Samara Mendes Araújo Silva, Universidade Federal do Paraná, Brasil

Shara Jane Holanda Costa Adad, Universidade Federal do Piauí, Brasil

Conselho Internacional
António José Mendes Rodrigues, Universidade de Lisboa, Portugal
Catherine Murphy, University of Illinois, Estados Unidos da América
Cristina Maria Coimbra Vieira, Universidade de Coimbra, Portugal
Dawn Duke, University of Tennessee, Estados Unidos da América

Hugo Heredia Ponce, Universidad de Cádiz, Espanha
Nancy Louise Lesko, Columbia University, Estados Unidos da América

Oresta López Pérez, El Colegio de Michoacán, México
Ria Lemaire, Universidade de Poitiers, França

Susana Gavilanes Bravo, Universidad Tecnológica Metropolitana, Chile
Emilie Zola Kalufuak, Université de Lubumbashi, Haut-Katanga, Congo

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ

Reitor – Hidelbrando dos Santos Soares 
Vice-Reitor – Dárcio Ítalo Alves Teixeira 

EDITORA DA UECE

Coordenação Editorial – Cleudene de Oliveira Aragão

Conselho Editorial
Ana Carolina Costa Pereira • Ana Cristina de Moraes • André Lima Sousa • Antonio Rodrigues Ferreira Junior

Daniele Alves Ferreira • Fagner Cavalcante Patrocínio dos Santos
Germana Costa Paixão • Heraldo Simões Ferreira • Jamili Silva Fialho • Lia Pinheiro Barbosa

Maria do Socorro Pinheiro • Paula Bittencourt Vago • Paula Fabricia Brandao Aguiar Mesquita
Sandra Maria Gadelha de Carvalho • Sarah Maria Forte Diogo • Vicente Thiago Freire Brazil



1a EDIÇÃO | FORTALEZA | CE | 2026

Antônio Roberto Xavier
Aiala Vieira Amorim

Ana Luiza de Oliveira Castro
Isadora D’Lourdes Araújo Cavalcante

O r g a n i z a d o r e s

POLÍTICAS PÚBLICAS, 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

E SUSTENTABILIDADE: 
ESTUDOS INTERDISCIPLINARES

AIALA VIEIRA AMORIM
ALUÍSIO MARQUES DA FONSECA
ANA BEATRIZ DA SILVA LEMOS 

ANA LUIZA DE OLIVEIRA CASTRO
ANTÔNIO ROBERTO XAVIER 

DANIELLE MARIA MENDES MARQUES
EULLER SÁVIO MOREIRA VERAS

FRANCISCA PEREIRA PAIVA
GABRIEL LUCAS RIBEIRO DE MOURA

HILDA MARIA ABREU DE SOUSA
ISADORA D’LOURDES ARAÚJO CAVALCANTE 

JOEL HENRIQUE CARDOSO
JOSÉ RONDINELI CRUZ MILFONT

JUAN CARLOS ALVARADO ALCÓCER
LAMARTINE SOARES CARDOSO DE OLIVEIRA

LARISSA MESQUITA DO VALE
LUCAS NUNES DA LUZ

MARIA IVANILDA DE AGUIAR 
MATHEUS LIMA OLIVEIRA 

NAIANE DE OLIVEIRA DOS SANTOS
RAIMUNDO WALLISSON MOURA DA HORA

RAYNÁ GOMES DA SILVA CAVALCANTE
SANA MANÉ

THALLES RIBEIRO GOMES
VANESSA BARROS DE OLIVEIRA



POLÍTICAS PÚBLICAS, EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE: 
ESTUDOS INTERDISCIPLINARES

© 2026 Copyright by Antônio Roberto Xavier, Aiala Vieira Amorim, 
Ana Luiza de Oliveira Castro e Isadora D’ Lourdes Araújo Cavalcante (Orgs.)

O conteúdo deste livro bem como os dados usados e sua fidedignidade são de 
responsabilidade exclusiva dos autores. O download e o compartilhamento da 

obra são autorizados desde que sejam atribuídos créditos aos autores. Além disso, 
é vedada a alteração de qualquer forma e/ou utilizá-la para fins comerciais.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS

Editora da Universidade Estadual do Ceará – EdUECE
Av. Dr. Silas Munguba, 1700 – Campus do Itaperi – Reitoria – Fortaleza – Ceará

CEP: 60714-903 – Tel.: (85) 3101-9893 – Fax: (85) 3101-9893
Internet: www.uece.br/eduece – E-mail: eduece@uece.br

Coordenação Editorial
Cleudene de Oliveira Aragão

Projeto Gráfico e Capa
Carlos Alberto Alexandre Dantas

carlosalberto.adantas@gmail.com

Revisão Vernacular e Normalização
Felipe Aragão de Freitas Carneiro

felipearagaofc@hotmail.com

Bibliotecária Responsável: Doris Day Eliano CRB-3/726

	 Políticas públicas, educação ambiental e sustentabilidade [livro 
eletrônico]: estudos interdisciplinares / organizadores Antônio Ro-
berto Xavier ... [et al.]. – Fortaleza: EdUECE, 2026. – (Coleção práticas 
educativas).
	 221p.  il. 
	 ISBN: 978-65-83910-75-2 
	 https://doi.org/10.52521/978-65-83910-75-2

	 1. Políticas públicas. 2. Educação ambiental. 3. Sustentabilidade. 4. 
Xavier, Antônio Roberto. 5. Amorim, Aiala Vieira. 6. Castro, Ana Luiza 
de Oliveira. 7. Cavalcante, Isadora D’Lourdes Araújo. I. Título

						      CDD 370

P769 

https://doi.org/10.52521/978-65-83910-75-2


Sumário
APRESENTAÇÃO  •  7
Antônio Roberto Xavier
Aiala Vieira Amorim
Ana Luiza de Oliveira Castro
Isadora D’Lourdes Araújo Cavalcante 

1	 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA COMO POLÍTICA PÚBLICA SUSTENTÁVEL E O 
SEU IMPACTO NOS INDICADORES EDUCACIONAIS  •  14

	 Ana Luiza de Oliveira Castro
	 Antônio Roberto Xavier
	 Juan Carlos Alvarado Alcócer

2	 POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL: 
	 A TRANSVERSALIDADE EM FOCO  •  30
	 Euller Sávio Moreira Veras
	 Larissa Mesquita do Vale
	 Aiala Vieira Amorim

3	 DÉCADA INTERNACIONAL DAS LÍNGUAS INDÍGENAS (2022-2032): UMA 
AGENDA GLOBAL DE SUSTENTABILIDADE E ENFRENTAMENTO AO APAGAMENTO 
LINGUÍSTICO  •  49

	 Isadora D’Lourdes Araújo Cavalcante 
	 Gabriel Lucas Ribeiro de Moura
	 Aiala Vieira Amorim

4	 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E APRENDIZAGEM: UM ESTUDO TEÓRICO SOBRE 
AMBIENTES NATURAIS COMO ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS  •  62

	 Raimundo Wallisson Moura da Hora
	 Thalles Ribeiro Gomes

5	 A COMPOSTAGEM DE RESÍDUOS ORGÂNICOS COMO ESTRATÉGIA DIDÁTICA 
PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO ESCOLAR  •  75

	 Hilda Maria Abreu de Sousa
	 Aluísio Marques da Fonseca



6	 ARBORIZAÇÃO URBANA E QUALIDADE DE VIDA EM FORTALEZA: RELAÇÃO 
ENTRE SAÚDE E SUSTENTABILIDADE  •  88

	 Danielle Maria Mendes Marques
	 Lamartine Soares Cardoso de Oliveira
	 Aiala Vieira Amorim

7	 PRÁTICAS CULTURAIS SOCIOBIODIVERSITÁRIAS E FORMAÇÃO DE 
IDENTIDADE COLETIVA  •  108

	 Vanessa Barros de Oliveira
	 Antônio Roberto Xavier

8	 CORANTES NATURAIS DE PLANTAS NATIVAS DA CAATINGA APLICADOS AO 
SETOR TÊXTIL E MODA: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  •  125

	 Rayná Gomes da Silva Cavalcante
	 Aluísio Marques da Fonseca 

9	 A CULTURA DO MIRTILO NO NORDESTE BRASILEIRO: DESAFIOS E 
OPORTUNIDADES  •  137

	 Matheus Lima Oliveira 
	 Lucas Nunes da Luz

10	 O POTENCIAL DOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS NA CAPTAÇÃO DE CARBONO 
(C) EM REGIÕES SEMIÁRIDAS  •  152

	 Naiane de Oliveira dos Santos
	 Maria Ivanilda de Aguiar 

11	 SUSTENTABILIDADE NA CRIAÇÃO DE SUÍNOS: DESAFIOS, ESTRATÉGIAS E 
PERSPECTIVAS  •  165

	 José Rondineli Cruz Milfont
	 Thalles Ribeiro Gomes

12	 SUSTENTABILIDADE E GESTÃO AMBIENTAL NAS COMUNIDADES 
TRADICIONAIS BIJAGÓS NO ARQUIPÉLAGO BIJAGÓS EM GUINÉ-BISSAU  •  181

	 Sana Mané
	 Joel Henrique Cardoso

13	 GÊNERO, POLÍTICAS PÚBLICAS E SUSTENTABILIDADE: UMA REVISÃO 
NARRATIVA ACERCA DO PAPEL DAS MULHERES EM PROJETOS DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS COMUNIDADES RURAIS  •  193

	 Ana Beatriz da Silva Lemos 
	 Francisca Pereira Paiva
	 Antônio Roberto Xavier 



7

APRESENTAÇÃO

ANTÔNIO ROBERTO XAVIER
Pós-Doutorando em Filosofia pela Universidade Federal do Ceará (UFC), pós-doutor interdisciplinar 
em História e Letras pela Universidade Estadual do Ceará (UECE) e em Educação pela UFC e pela 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), doutor em Educação pela UFC, mestre em Políticas Públicas 
e Sociedade (Sociologia) e em Planejamento e Políticas Públicas pela UECE, especialista em Histó-
ria e Sociologia pela Universidade Regional do Cariri (URCA) e graduado em História pela UECE e 
em Pedagogia pela Faculdade Kurios (FAK). Professor permanente, vice-coordenador e coordenador 
(2021-2023) do Mestrado Acadêmico em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis (Masts); 
professor permanente do Mestrado Profissional em Administração Pública (Profiap); professor do 
curso de graduação em Serviço Social, do curso de licenciatura em Letras - Língua Portuguesa e do 
curso de graduação em Administração Pública, todos da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Atua nas seguintes linhas de pesquisa: 1) Estado, políticas públicas 
e sociedade; 2) Educação ambiental, sociobiodiversidade e tecnologias sustentáveis; 3) História e 
memória da educação; e 4) Educação política, currículo e democracia sustentável. Pesquisa também 
sobre: patrimônios e patrimônio afro-brasileiro, cultura digital, biografia, segurança pública, violên-
cias, crime organizado, direitos humanos, sistema penitenciário, museologia, gênero e diversidades. 
É líder do grupo de pesquisa Gestão de Políticas Sociais (GPS), vinculado ao Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e líder adjunto do Núcleo de Pesquisa em Socio-
biodiversidade, Soberania e Segurança Alimentar (Nupessa), também vinculado ao CNPq. Membro 
efetivo da Câmara de Ciências Sociais Aplicadas da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (Funcap, 2021-2023) e avaliador permanente (desde 2015) do Prêmio Fernão 
Mendes Pinto, da Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP), Lisboa, Portugal. 
E-mail: roberto@unilab.edu.br 
Orcid: https://orcid.org/0000-0002-3018-2058

AIALA VIEIRA AMORIM
Doutora e mestra em Agronomia/Fitotecnia pela Universidade Federal do Ceará (UFC), Master of Busi-
ness Administration (MBA) em Perícia, Auditoria e Gestão Ambiental pela Universidade Paulista (UNIP) 
e bióloga pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). De 2012 a 2022, foi professora do Instituto 
de Desenvolvimento Rural da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 
(Unilab). Atualmente é professora do Departamento de Estudos Interdisciplinares (Deinter), no Cen-
tro de Ciências Agrárias (CCA) da UFC. Professora permanente do Programa de Pós-Graduação em 
Avaliação de Políticas Públicas da UFC (PPGAPP) e do Programa de Pós-Graduação em Sociobiodi-
versidade e Tecnologias Sustentáveis (PPGSTS) da Unilab. Atua nas seguintes linhas de pesquisa: 1. 
Políticas públicas e sociedade; 2. Educação ambiental, sociobiodiversidade e sustentabilidade; e 3. 
Povos originários/comunidades tradicionais e segurança alimentar. É líder do Núcleo de Pesquisa em 
Sociobiodiversidade, Soberania e Segurança Alimentar (Nupessa), vinculado ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e integra os grupos de pesquisa Gestão de Polí-
ticas Sociais (GPS/CNPq) e Grupo de Análise e Pesquisa de Políticas Públicas (GAPPP/CNPq). É tutora 
da Empresa Júnior Eco-lógica Consultoria Ambiental (UFC).
E-mail: aiala.amorim@ufc.br 
Orcid: https://orcid.org/0009-0008-0664-5180

https://doi.org/10.52521/978-65-83910-75-2/apr

mailto:roberto@unilab.edu.br
https://orcid.org/0000-0002-3018-2058
mailto:aiala.amorim@ufc.br
https://orcid.org/0009-0008-0664-5180
https://doi.org/10.52521/978-65-83910-75-2/apr


8

ANA LUIZA DE OLIVEIRA CASTRO
Mestranda em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis pela Universidade da Integração In-
ternacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), especialista em Educação, Pobreza e Desigualdade 
Social pela Universidade Federal do Ceará (UFC) e em Psicopedagogia Clínica e Institucional pela 
Universidade Cândido Mendes (UCAM) e graduada em Administração pela UFC e em Pedagogia pela 
Universidade Estadual do Ceará (UECE). Professora efetiva de Educação Básica (Educação Infantil) da 
Prefeitura Municipal de Ocara, Ceará. Bolsista da Unilab.
E-mail: analuizacastro@aluno.unilab.edu.br
Orcid: https://orcid.org/0009-0005-9647-8221

ISADORA D´ LOURDES ARAÚJO CAVALCANTE 
Mestranda em Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis pela Universidade da Integração da 
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab) e graduada em Gestão de Políticas Públicas pela Universidade 
Federal do Ceará (UFC). Bolsista de extensão e pesquisa do Núcleo de Estudos e Pesquisa sobre 
Gênero, Idade e Família da UFC (2020-2022), bolsista de extensão do Centro Colaborador de Alimen-
tação e Nutrição Escolar da UFC (2022), bolsista de extensão (voluntária) do Laboratório de Estudos 
Avançados em Desenvolvimento Regional Sustentável da UFC (2023) e bolsista de iniciação à docên-
cia da UFC (2023-2024). Orientadora de projeto de extensão. Integrante do Núcleo de Pesquisa em 
Sociobiodiversidade, Soberania e Segurança Alimentar (Nupessa), vinculado ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), nas seguintes linhas de pesquisa: 1) Educação 
ambiental, sociobiodiversidade e sustentabilidade; 2) Políticas públicas e sociedade; 3) Povos origi-
nários/comunidades tradicionais e soberania e segurança alimentar.
E-mail: isadoracavalcante@aluno.unilab.edu.br 
Orcid: https://orcid.org/0009-0005-0362-8316

https://orcid.org/0009-0005-9647-8221
mailto:isadoracavalcante@aluno.unilab.edu.br


APRESENTAÇÃO

9

A presente obra, Políticas públicas, educação am-
biental e sustentabilidade: estudos interdisciplinares, foi or-
ganizada pelo professor doutor Antônio Roberto Xavier, pela 
professora doutora Aiala Vieira Amorim e pelas mestrandas 
Ana Luiza de Oliveira Castro e Isadora D’Lourdes Araújo 
Cavalcante, todos do Programa de Pós-Graduação em Socio-
biodiversidade e Tecnologias Sustentáveis (PPGSTS) da Uni-
versidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
-Brasileira (Unilab). 

A obra é resultado de pesquisas de discentes e docentes 
do PPGSTS e tem o apoio financeiro integral do Programa de 
Apoio à Pós-Graduação (Proap), da agência de fomento à pes-
quisa Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes) e da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Gradua-
ção (PROPPG) da Unilab. Está composta por textos em forma 
de capítulos de professores, professoras, mestrandas e mes-
trandos do PPGSTS, turma 2025.1. 

Este livro busca contemplar a proposta do PPGSTS da 
Unilab com foco em suas duas áreas de concentração de pes-
quisas: 1) Ambiente, território e desenvolvimento local, que 
contempla a análise, interpretação e proposição acerca das 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável, 
bem como à sociobiodiversidade inerente, considerando a ori-
gem e o desenvolvimento ecossocioeconômico-histórico, tra-
tando das relações entre Estado e sociedade, considerando-
-se ainda as parcerias entre Estado e iniciativa privada, entre 
outras, e 2) Produção sustentável e diversidade biológica, que 
busca desenvolver pesquisas que promovam a conservação 
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e o uso sustentável da biodiversidade, garantindo alternati-
vas de geração de trabalho e renda para as gerações atuais e 
futuras, a inclusão produtiva, o uso de tecnologias de produ-
ção sustentáveis, além de buscar compreender as relações de 
convergência entre a produção agrícola e pecuária e a gera-
ção de produtos advindos da biodiversidade, promovendo a 
inovação tecnológica e social para um desenvolvimento ter-
ritorial sustentável.

O primeiro capítulo, “O Programa Bolsa Família como 
política pública sustentável e o seu impacto nos indicadores 
educacionais”, de Ana Luiza de Oliveira Castro, Antônio Ro-
berto Xavier e Juan Carlos Alvarado Alcócer, buscou, median-
te pesquisa bibliográfica, de campo e documental, identificar 
qual o impacto do Programa Bolsa Família na melhoria da 
educação e da aprendizagem dos alunos, por meio da análise 
da frequência e do rendimento.

O segundo capítulo, “Política pública de educação am-
biental sustentável: a transversalidade em foco”, de Euller 
Sávio Moreira Veras, Larissa Mesquita do Vale e Aiala Vieira 
Amorim, visou a compreender o atual cenário da transver-
salidade na educação ambiental através de uma revisão de 
literatura.

O terceiro capítulo, “Década Internacional das Línguas 
Indígenas (2022-2032): uma agenda global de sustentabilida-
de e enfrentamento ao apagamento linguístico”, de Isado-
ra D´ Lourdes Araújo Cavalcante, Gabriel Lucas Ribeiro de 
Moura e Aiala Vieira Amorim, objetivou compreender de que 
forma a Década Internacional das Línguas Indígenas (2022-
2032) tem contribuído para a valorização e a preservação das 
línguas originárias, seus reflexos nos territórios, nos saberes 
tradicionais e no modo de vida dos povos originários, bem 
como refletir sobre como essa iniciativa global reforça o pro-
tagonismo dos povos indígenas na defesa de sua diversidade 
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linguística e cultural, reconhecendo as línguas como expres-
sões vivas da sociobiodiversidade.

O quarto capítulo, “Educação ambiental e aprendiza-
gem: um estudo teórico sobre ambientes naturais como estra-
tégias pedagógicas”, de Raimundo Wallisson Moura da Hora 

e Thalles Ribeiro Gomes, objetivou promover a educação am-
biental por meio de um estudo teórico sobre educação am-
biental em espaços naturais, visando a desenvolver a consci-
ência ecológica, o respeito à biodiversidade e o compromisso 
dos participantes com a conservação e o uso sustentável do 
meio ambiente.

O quinto capítulo, “A compostagem de resíduos orgâni-
cos como estratégia didática para a educação ambiental no 
contexto escolar”, de Hilda Maria Abreu de Sousa e Aluísio 
Marques da Fonseca, buscou analisar o potencial da compos-
tagem no ambiente escolar como prática pedagógica interdis-
ciplinar, abordando sua contribuição para a gestão adequada 
de resíduos orgânicos, o fortalecimento da educação ambien-
tal e a possibilidade de explorar temas pertinentes que estão 
associados, como a segurança alimentar.

O sexto capítulo, “Arborização urbana e qualidade de 
vida em Fortaleza: relação entre saúde e sustentabilidade”, de 
Danielle Maria Mendes Marques, Lamartine Soares Cardoso 
de Oliveira e Aiala Vieira Amorim, buscou compreender, a 
partir de estudos bibliográficos, como a presença da arbori-
zação urbana e o estado de conservação das áreas verdes em 
Fortaleza influenciam a saúde pública nas cidades do Ceará.

O sétimo capítulo, “Práticas culturais sociobiodiversitá-
rias e formação de identidade coletiva”, de Vanessa Barros de 
Oliveira e Antônio Roberto Xavier, objetivou discutir como 
os saberes sobre as plantas estão profundamente enraizados 
nas culturas locais e como esses conhecimentos representam 
uma expressão viva da sociobiodiversidade. 
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O oitavo capítulo, “Corantes naturais de plantas nati-
vas da Caatinga aplicados ao setor têxtil e moda: uma revisão 
bibliográfica”, de Rayná Gomes da Silva Cavalcante e Aluísio 
Marques da Fonseca, buscou listar as principais espécies ve-
getais com potencial tintorial endêmico da flora da Caatinga, 
contribuindo para um levantamento sistematizado sobre o 
tema.

O nono capítulo, “A cultura do mirtilo no Nordeste bra-
sileiro: desafios e oportunidades, de Matheus Lima Oliveira e 
Lucas Nunes da Luz, objetivou analisar a viabilidade e os de-
safios da cultura do mirtilo no Nordeste brasileiro, com base 
em uma revisão abrangente da literatura científica e técnica 
disponível, identificando as principais estratégias de adapta-
ção e as lacunas de pesquisa.

O décimo capítulo, “O potencial dos Sistemas Agroflo-
restais na captação de carbono (C) em regiões semiáridas”, 
de Naiane de Oliveira dos Santos e Maria Ivanilda de Aguiar, 
buscou discutir o potencial dos Sistemas Agroflorestais na 
captação de carbono em regiões semiáridas, considerando 
que são as regiões que mais sofrem com os efeitos climáticos, 
devido às altas temperaturas.

O décimo primeiro capítulo, “Sustentabilidade na cria-
ção de suínos: desafios, estratégias e perspectivas”, de José 
Rondineli Cruz Milfont e Thalles Ribeiro Gomes, buscou 
identificar e caracterizar as principais práticas e tecnologias 
adotadas para promover a produção responsável na suino-
cultura contemporânea, bem como discutir as oportunidades 
e os caminhos possíveis para a transição e adoção de práticas 
sustentáveis no setor. 

O décimo segundo capítulo, “Sustentabilidade e gestão 
ambiental nas comunidades tradicionais Bigajós, no arquipé-
logo Bijagós, em Guiné-Bissau”, de Sana Mané e Joel Henrique 
Cardoso, objetivou entender de que forma as comunidades 
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tradicionais Bigajós protegem e conservam os recursos natu-
rais de seu arquipélago.

O décimo terceiro capítulo, “Gênero, políticas públicas e 
sustentabilidade: uma revisão narrativa acerca do papel das 
mulheres em projetos de desenvolvimento sustentável nas 
comunidades rurais”, de Ana Beatriz da Silva Lemos, Francis-
ca Pereira Paiva e Antônio Roberto Xavier, teve por objetivo 
debater sobre a exclusão econômica de mulheres trabalhado-
ras rurais e a desigualdade produzida pela divisão sexual de 
unidades de produção familiar.

Desse modo, discentes e docentes do PPGSTS/Unilab, 
com o apoio financeiro integral da Capes, via Proap, entre-
gam mais um produto bibliográfico em forma de livro à so-
ciedade. Sem mais delongas, convidamos a todas as pesso-
as a consultarem esta obra, recheada de estudos diversos e 
interdisciplinares.
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Introdução

A desigualdade social é um problema que afeta todo 
o mundo, estando presente principalmente nos países sub-
desenvolvidos, como, por exemplo, o Brasil. A cada dia que 
passa, destaca-se no cenário mundial a importância do de-
senvolvimento de políticas públicas que assegurem os di-
reitos humanos e possam contribuir de forma positiva com 
uma sociedade mais justa, igualitária, que proteja o meio am-
biente e que garanta recursos para as gerações futuras. Ro-
cha, Guimarães e Loureiro (2020, p. 553) afirmam que:

[...] vale salientar que os estudos sobre políticas públi-
cas estão cada vez mais difundidos em todo o mundo, 
uma vez que apresentam grande impacto no território 
e na promoção do desenvolvimento sustentável. 

Ao longo dos anos, várias iniciativas governamentais 
buscaram criar estratégias que pudessem contribuir para re-
duzir o círculo vicioso da pobreza e promover o desenvolvi-
mento sustentável da população.

Em 1992, foi realizada no Rio de Janeiro a conferência 
ECO-92, oficialmente chamada de Conferência das Nações 
Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente. A ECO-92 
contribuiu para a conscientização sobre a relação entre po-
breza, desenvolvimento e meio ambiente.
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Dentre as iniciativas mundiais, também podemos des-
tacar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
também conhecidos como Objetivos Globais, que foram ado-
tados pelos 193 países-membros da Organização das Nações 
Unidas (ONU) em 2015, como um apelo universal à ação para 
acabar com a pobreza, proteger o planeta e garantir que até 
2030 todas as pessoas desfrutem de paz e prosperidade. É im-
portante salientar que erradicar a pobreza é o primeiro dos 
ODS definidos pela ONU para 2030. O Brasil foi um dos paí-
ses que assinaram esse compromisso.

Vale ressaltar que o Brasil tem uma história marcada 
por altos níveis de desigualdade, sendo considerado um dos 
países mais desiguais do mundo, com uma alta concentração 
de renda na mão de apenas 1% de sua população. Diante dis-
so, o país vem desenvolvendo políticas públicas que assegu-
rem o cumprimento da Agenda 2030.

Uma das principais iniciativas brasileiras desenvolvi-
das nesse sentido é o Programa Bolsa Família (PBF), que é 
uma política pública redistributiva de dupla natureza, ou 
seja, um programa de renda mínima para famílias que vivem 
em situação de pobreza e pobreza extrema e um subsídio fo-
calizado para famílias pobres com crianças ou com gestantes. 

É importante ressaltar, entretanto, que um dos focos 
do PBF consiste na frequência escolar de alunos bene-
ficiados. O governo busca, por meio desse aspecto, ma-
ximizar o índice de educação no país, pois a educação 
é considerada um dos meios mais importantes para a 
ascensão social da população (Santos, 2016, p. 13).

Assim, a presente pesquisa se justifica no atual cenário 
social, político, econômico e educacional do país, restringin-
do-se ao cenário de um município cearense em que a grande 
maioria dos alunos da rede pública de ensino é beneficiária 
do PBF. 
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Dessa forma, tem-se um vasto campo de pesquisa sem 
precedentes no contexto geográfico relacionado, mas onde 
há algumas compatibilidades com estudos citados neste ca-
pítulo, tal como as inquietações de profissionais da educa-
ção em relação às condicionalidades que se demarcam como 
motivadoras para os alunos, bem como os impactos que este 
programa tem na aprendizagem escolar.

A intencionalidade deste estudo surgiu a partir do 
curso de Pós-Graduação em Educação, Pobreza e Desigual-
dade Social realizado na Universidade Federal do Ceará 
(UFC), entre 2016 e 2017, no qual o programa foi objeto de es-
tudo e ação reflexiva no contexto municipal. Nesse sentido, 
pode-se vislumbrar a importância da análise proposta de 
identificar qual o impacto dessa política pública sustentá-
vel na melhoria da educação e da aprendizagem dos alunos, 
por meio da análise da frequência e do rendimento desses 
estudantes. 

Metodologia

Partindo da premissa de que as relações entre a educa-
ção, o PBF e a sustentabilidade apresentam elevada comple-
xidade, visto que envolvem múltiplos fatores, o trabalho será 
realizado inicialmente com procedimentos de uma pesquisa 
bibliográfica, seguida de uma pesquisa de campo (entrevis-
tas) e documental (análise de documentos oficiais: diários 
de classe, fichas de matrículas, ficha de movimento escolar, 
dados consolidados do Censo, Sistema Integrado de Gestão 
Escolar – SIGE, etc.).

Quanto à natureza, será uma pesquisa aplicada e, quan-
to aos objetivos, será uma pesquisa descritiva. No tocante à 
sua abordagem, irá explorar aspectos qualitativos e quanti-
tativos, ou seja, será uma pesquisa mista (quantiqualitativa, 
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que combina a análise de dados numéricos e estatísticos com 
a interpretação de informações empíricas). 

Os métodos mistos combinam os métodos predetermi-
nados das pesquisas quantitativas com métodos emer-
gentes das qualitativas, assim como questões abertas e 
fechadas, com formas múltiplas de dados contemplan-
do todas as possibilidades, incluindo análises estatísti-
cas e análises textuais. Neste caso, os instrumentos de 
coleta de dados podem ser ampliados com observações 
abertas, ou mesmo os dados censitários podem ser se-
guidos por entrevistas exploratórias com maior pro-
fundidade. No método misto, o pesquisador baseia a 
investigação supondo que a coleta de diversos tipos de 
dados garanta um entendimento melhor do problema 
pesquisado (Creswell, 2007, p. 34-35).

Nessa perspectiva, a pesquisa qualitativa pode ser 
apoiada pela pesquisa quantitativa, e vice-versa, possibili-
tando uma análise estrutural do fenômeno com métodos 
quantitativos e uma análise processual mediante métodos 
qualitativos. Os dois métodos complementam-se no con-
fronto daquilo que se pensa com o que acontece na prática. 
Logo, a pesquisa junto às famílias e escolas enriquecerá o tra-
balho de forma significativa, considerando que representam 
a ponta do investimento da política pública em questão, tor-
nando-as um campo de observação das teorias e da funcio-
nalidade do que se preconiza por essa política. 

A proposta da pesquisa de campo é que possa envolver 
igual percentual de amostragem de famílias e escolas urba-
nas e rurais do município, a fim de obter dados de análise re-
gulares para a análise. O levantamento e a coleta de dados 
serão realizados por meio de entrevistas, visitas às famílias, 
coleta e análise de dados educacionais nas escolas, bem como 
em órgãos públicos municipais.
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Resultados e discussão

O PBF é uma política pública de assistência social e é o 
maior programa de transferência do Brasil, tendo sido cria-
do em outubro de 2003, através da Medida Provisória nº 132, 
na primeira gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e 
convertido em lei em janeiro de 2004.

O Programa Bolsa Família busca integrar políticas pú-
blicas, fortalecendo o acesso das famílias a direitos bá-
sicos como saúde, educação e assistência social. O Bol-
sa Família busca promover a dignidade e a cidadania 
das famílias também pela atuação em ações comple-
mentares por meio de articulação com outras políticas 
para a superação da pobreza e transformação social, 
tais como esporte, ciência e trabalho (Brasil, 2025).

O PBF tem como objetivo assegurar assistência social 
às famílias que se encontram em situação de pobreza (renda 
per capita entre R$ 105,01 e R$ 218,00) e pobreza extrema (ren-
da per capita de até R$ 105,00). O PBF, ao longo desses mais de 
20 anos, passou por reformulações e melhorias e é reconheci-
do internacionalmente por já ter tirado milhões de famílias 
da fome. O programa foi fruto da unificação dos programas 
anteriores, como o Fome Zero, Bolsa Escola, Bolsa Alimenta-
ção e Auxílio Gás, o qual, porém, é diferente destes, pois tem 
como estratégia a redistribuição de renda condicionada.

Através da distribuição de recursos, o programa almeja 
contribuir para alcançar a meta da ONU para a erradicação 
da pobreza por meio de transferência de renda com condicio-
nantes que abrangem outras áreas, principalmente na edu-
cação (Dantas et al., 2018).

Desse modo, as famílias beneficiadas passam a usufruir 
dos direitos fundamentais à assistência social, à educação 
e à saúde. Contribuindo com a redução das desigualdades 
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sociais, através de estratégias de enfrentamento à fome, ao 
trabalho infantil, ao analfabetismo e à evasão escolar, o PBF 
busca promover o desenvolvimento integral de crianças e 
adolescentes, garantidos no artigo 227 da Constituição Fede-
ral de 1988, e efetivar o compromisso que firmou com o plano 
de ação global da ONU, em 2015, para promover o desenvol-
vimento sustentável até 2030 (Agenda 2030).

Isso fez do PBF a principal estratégia brasileira para al-
cançar os ODS, visto que é um programa de transferência de 
renda direta e condicionada, ou seja, ele é pago diretamente 
às famílias, mas, em contrapartida, os beneficiários devem 
cumprir algumas obrigações previamente estipuladas nas 
áreas de saúde e/ou educação, frequentemente vinculadas 
às crianças e jovens. 

Os 17 ODS foram estabelecidos pela ONU em 2015 e 
compõem uma agenda mundial para a construção e imple-
mentação de políticas públicas que visam a guiar a humani-
dade até 2030. 

O Brasil assumiu esse compromisso com a Agenda 
2030. O país lidera os esforços internacionais para alcançar 
os ODS 1 e 2, que são a erradicação da pobreza e da fome: 1. 
Erradicação da pobreza – Acabar com a pobreza em todas as 
suas formas, em todos os lugares; 2. Fome zero e agricultura 
sustentável – Acabar com a fome, alcançar a segurança ali-
mentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sus-
tentável (ONU, 2022).

Diante disso, o PBF se configura como a principal po-
lítica pública de assistência social para alcançar esses dois 
objetivos. Assim, a partir dessa política pública, torna-se 
importante considerar questões relevantes no que confere 
o contexto atual em um município com grande número de 
alunos beneficiários, tais como: o que esse programa como 
política pública sustentável representa para as famílias 
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beneficiadas e de que forma os recursos advindos dele in-
fluenciam na melhoria dos indicadores educacionais de alu-
nos e alunas beneficiados. 

As famílias beneficiárias do PBF no município de Ocara, Ceará

Ocara é um município cearense emancipado em 28 de 
dezembro de 1987, distante 85 quilômetros da capital, For-
taleza. Possui 24.493 habitantes (IBGE, 2022), sendo 76,54% 
negros. Aproximadamente 52% da população vivem na zona 
rural, enquanto os 48% restantes vivem em zona urbana. O 
município tem uma área de 765,37 km², fazendo parte da me-
sorregião norte cearense, da microrregião de Chorozinho e 
da macrorregião do Maciço de Baturité, tendo como limites 
os municípios de Chorozinho, Barreira, Aracoiaba, Ibareta-
ma, Morada Nova, Beberibe e Cascavel. O município é consti-
tuído de seis distritos: Ocara, Arisco dos Marianos, Curupira, 
Novo Horizonte, Sereno de Cima e Serragem. 

O topônimo “Ocara” vem do tupi-guarani e significa 
“palco”, “terreiro” ou “terraço de aldeia ou taba”. Sua deno-
minação original era Jurema e, desde 1943, Ocara chamou-se 
primitivamente Jurema, denominação que caracteriza certa 
espécie arbórea e própria de solos empobrecidos, rasos e im-
permeáveis. Suas origens estão vinculadas à família de João 
Correia dos Santos, fazendeiro e comerciante no local (Ocara, 
2025).

Ocara é uma cidade com baixo índice de desenvolvi-
mento humano (IDH), sendo este de 0,594. É necessário des-
tacar que o IDH é um indicador que avalia o progresso so-
cial e econômico de um país, levando em consideração três 
dimensões principais: saúde (expectativa de vida), educação 
(taxas de analfabetismo e matrículas nas diferentes modali-
dades de ensino) e renda (produto interno bruto per capita 
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da população). O IDH é medido em uma escala entre 0 e 1, 
sendo o mais próximo de 1 considerado um desenvolvimento 
mais alto e, quanto mais distante de 1, menos desenvolvido 
é o município. De acordo com informações do Relatório de 
Programas e Ações do Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS), referente ao mês de maio de 2025, 
Ocara possui 19.286 pessoas cadastradas no Cadastro Único, 
distribuídas em 7.778 famílias, estando 60% em situação de 
pobreza.

O Cadastramento Único para Programas Sociais, po-
pularizado como CadÚnico, desde seu nascer, foi afirmado 
como uma ferramenta de focalização que, a partir da carac-
terização socioeconômica, identifica as famílias cujo per ca-
pita é de até ½ salário mínimo e o ganho familiar de até três 
salários mínimos; seriam as “[...] famílias brasileiras de baixa 
renda” (Sposati, 2021, p. 186). O CadÚnico:

É o principal instrumento do Estado brasileiro para a se-
leção e a inclusão de famílias de baixa renda em progra-
mas federais, sendo usado para a concessão dos benefí-
cios do Programa Bolsa Família, do Pé de Meia, da Tarifa 
Social de Energia Elétrica, do Auxílio Gás, do Programa 
Minha Casa Minha Vida, entre outros (Brasil, 2025). 

É necessário, porém, salientar que a inscrição no 
CadÚnico não significa que a pessoa vai poder ter acesso aos 
programas sociais.

Atualmente, em Ocara, são 13.088 pessoas beneficiárias 
do PBF, distribuídas em 4.940 famílias, que, em média, rece-
bem R$ 653,79. Em maio de 2025, foram repassados cerca de 
R$ 3.229.721,00 por meio do PBF. Isso faz do programa uma po-
lítica pública sustentável, à medida que, de um lado, garante 
uma renda mínima para as famílias em situação de pobreza, 
promovendo o fortalecimento da economia em geral, entre 
outros benefícios, e, por outro lado, através da exigência dos 
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cumprimentos das condicionalidades, promove os direitos 
básicos da população à saúde, assistência social e educação. 

É inequívoco que o PBF tem provocado o acesso da po-
pulação mais vulnerável aos direitos sociais mais imperati-
vos, como à educação e à segurança alimentar, e com essas 
ações permite que uma parcela considerável da população 
possa ser atendida nas suas necessidades mais básicas, prin-
cipalmente quando se leva em conta que o PBF é um progra-
ma que se associa a outros programas (Castro; Modesto, 2010 
apud Santos et al., 2021). 

Atualmente, no tocante à saúde, a taxa de cumprimen-
to das condicionalidades é de 99,84%. No tocante à educação, 
temos 3.236 alunos beneficiários do PBF entre 4 e 17 anos e a 
taxa de cumprimento das condicionalidades tem uma média 
de 95,65%, sendo maior entre alunos de 6 a 15 anos. Estudos 
apresentam, em sua grande maioria, resultados positivos 
para os efeitos do programa sobre resultados na educação. 
Todos os estudos que analisaram os impactos sobre frequên
cia e/ou abandono/evasão escolar encontraram efeitos fa-
voráveis ao programa no contexto das condicionalidades de 
educação (Santos et al., 2021).

Diante disso, percebemos a importância desse progra-
ma para a população ocarense, garantindo apoio financeiro 
às famílias em situação de vulnerabilidade de renda, garan-
tindo os direitos básicos; a longo prazo, vislumbra-se romper 
o círculo vicioso da pobreza. 

 
Do PBF

O PBF é um programa de governo que tem a função de 
transferir renda e apoio às famílias para o acesso à saúde, 
educação e assistência social. Criado no ano de 2003, benefi-
cia milhões de famílias em todo o território nacional, sendo 
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gerenciado pelo MDS e é apontado como uma das políticas 
de redução da pobreza no Brasil (Brasil, 2012).

O funcionamento do programa depende de ações con-
juntas das diferentes esferas do poder público: federal, estadu-
al, municipal e Distrito Federal, englobando atuação nas áreas 
de assistência social, educação, saúde e outras (Brasil, 2019).

São comuns conteúdos que destacam a relação política 
do programa, pois não se trata de algo com amparo na Consti-
tuição, sendo, portanto, um programa de governo. Diante dis-
so, há diversas críticas que o relacionam a um programa mais 
eleitoral do que social, ou seja, que serviria de carro-chefe 
para grupos políticos ou ainda que criaria a dependência da 
população ao governo. Em defesa do programa, Pinzani (2014) 
o considera como algo fundamental nesse contexto social, já 
que vai muito além do assistencialismo, quando garante o di-
reito elementar à vida, aspecto de dever e responsabilidade 
pública a ser traduzido em políticas governamentais.

As críticas ao programa também partem de dentro do 
ambiente escolar. Brandão, Pereira e Dalt (2013) relatam por 
meio de pesquisa que há um descontentamento no que se re-
fere à motivação do aluno em estar na escola, ou seja, como 
o programa condiciona os estudantes a irem para a escola, 
eles a frequentam, mas não apresentam interesse significati-
vo pela aprendizagem. Segundo os autores, esse é um ponto 
abordado por profissionais escolares.

Em um cenário de visão oposta, há quem perceba na 
presença maior de alunos em sala de aula uma possibilidade 
inicial (Brandão; Pereira; Dalt, 2013). Nesse sentido, o educan-
do estando na escola é um início necessário para que possa 
aprender, mas é preciso considerar que o discente que se es-
pera vem de um contexto bem mais amplo do ideal.

Essas questões apontam melhoramentos inclusive 
em relação aos números de alunos que entram na escola, ou 
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seja, na matrícula. Camargo e Pazello (2014), citando alguns 
outros estudos, apontam que há crescimentos consideráveis 
de matrículas quando do contexto do PBF. Os mesmos auto-
res citam que há melhorias nos índices e taxas educacionais 
desde a implantação do programa federal, como as taxas de 
abandono e evasão no contexto nacional, no entanto, quan-
do se trata de números de aprovação, os estudiosos chegam 
à conclusão de que o resultado não tem um saldo positivo 
como deveria, levando ao negativo.

Os resultados negativos encontrados para a taxa de 
aprovação, por sua vez, embora sejam corroborados 
por um dos exercícios de robustez, não passam no 
segundo exercício. Ou seja, embora não pareça haver 
diferenças anteriores (em 2001) nas taxas de aprova-
ção entre escolas que receberiam mais e menos alu-
nos beneficiados em 2008, o exercício de diferenças 
em diferenças não apontou uma evolução diferente 
no período entre 2001 e 2009 entre escolas com mais 
e menos alunos tratados. Sendo assim, não podemos 
dizer, a partir dos nossos resultados, que uma maior 
proporção de alunos beneficiados leve a uma redução 
da aprovação (Camargo; Pazello, 2014, p. 636).

Os autores apontam que não houve mudanças em 
relação ao período não existente do programa, ou seja, há 
parâmetro de resultado, mas os dados não tornam os resul-
tados conclusivos. Isso indica que é preciso investigar mais 
profundamente a relação entre beneficiários e rendimento 
escolar. Além do mais, esses indicadores demonstram a ne-
cessidade de melhoria de qualquer investimento nas políti-
cas públicas socioeducacionais. Nesses termos, na análise de 
campo de um município, onde grande parte de seu colegiado 
é beneficiário do PBF, faz-se necessária uma análise sobre a 
relação que essa política pública tem com a sustentabilidade 
e também como tem influenciado os indicadores educacio-
nais dos alunos e alunas beneficiários do PBF.
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Conclusão

O PBF é o maior programa mundial de transferência de 
renda condicionada e uma das principais políticas públicas 
sociais na atualidade. A curto prazo, busca ampliar o atendi-
mento escolar às crianças e estender os cuidados primários 
de saúde às famílias mais pobres, enquanto a longo prazo 
visa a romper o círculo vicioso da pobreza. 

Diante disso, esta pesquisa buscou analisar os índices 
educacionais dos alunos beneficiários do PBF no município 
de Ocara e compreender qual a relação entre o PBF e a me-
lhoria dos indicadores educacionais.

De acordo com a pesquisa bibliográfica já realizada, é 
possível verificar que existe muito prejulgamento com rela-
ção ao programa, porém autores como Pinzani (2014) reba-
tem que se trata mais de preconceito, pois há estudos que 
comprovam que os próprios beneficiários consideram o pro-
grama como auxílio, não como condição permanente e defi-
nitiva, não ficando apenas no auxílio quando há condições 
suficientes para ascender.

Espera-se que, com a pesquisa de campo, seja possível 
identificar realmente qual a influência do PBF nos índices 
educacionais dos alunos do município de Ocara.
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Introdução 

A Educação Ambiental (EA) tem uma conceituação 
diversificada e evolutiva devido aos impactos das ações hu-
manas no meio ambiente. Diante de um desenvolvimento 
predatório sobre os recursos naturais e globalização capita-
lista, existe a necessidade de integrar a EA em diversas áreas 
do conhecimento. Dessa forma, o conceito de Transversali-
dade emerge como um aparato teórico-prático essencial, di-
fundindo-se nos espaços de ensino, de modo a integrar a EA 
nas diversas áreas do conhecimento.

Existe, da mesma forma, a urgência na capacitação do-
cente para a discussão crítica de questões ambientais, que, 
por sua vez, são pilares funcionais da Transversalidade na 
EA. Autores como Lopes e Abílio (2021) e Souza e Costa (2020) 
ressaltam a importância didática e domínio prévio de con-
teúdos ambientais dos professores, de modo a trabalhar de 
forma transversal as temáticas da EA para que se adéquem à 
formação cidadã dos discentes. 

A relevância de discutir essa temática se dá não ape-
nas nas constantes alterações dos cenários educacionais, ou 
no avanço da globalização, mas também na necessidade ur-
gente de formar cidadãos críticos, capazes de identificar pro-
blemas socioambientais. No contexto específico do Ceará, a 
compreensão da EA é fundamental para pontuar os avanços 
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e desafios, para que, então, contribua na pesquisa bibliográfi-
ca dos futuros trabalhos. 

Para isso, objetiva-se com este capítulo compreender o 
atual cenário da Transversalidade na EA através de uma re-
visão de literatura. Para a operacionalização do objetivo an-
terior, os objetivos específicos adotados foram: I) identificar 
o histórico conceitual sobre EA e Transversalidade; II) obser-
var o cenário educacional, delimitando-se às temáticas da EA 
sustentável; III) discutir a importância da Transversalidade 
na EA nos espaços de ensino. 

Metodologia

Este capítulo se caracteriza como uma pesquisa teóri-
ca. Foram analisadas informações secundárias advindas de 
documentos, artigos e legislações publicadas em domínio pú-
blico – online. Quanto aos objetivos de analisar a Transversa-
lidade da EA no estado do Ceará, adotou-se um caráter des-
critivo, guiado pelas abordagens de trabalhos já existentes. O 
caráter descritivo nesta pesquisa tem propósito de levantar 
as informações relevantes, mapeando as condições em que 
se encontram, para que, então, sejam descritas e interpreta-
das de acordo com a literatura (Gil, 2002; Severino, 2017).

Quanto à abordagem, as características qualitativas 
foram as mais adequadas, levantando informações na litera-
tura e as explorando de forma holística (não quantificáveis). 
Severino (2017) ressalta que adotar a pesquisa qualitativa é 
uma abordagem ímpar dentro da ciência, pois é feita uma 
série de categorias descritivas para interpretação a partir 
da observação dos fenômenos, literaturas e abordagens já 
existentes.

O capítulo possui uma natureza básica, visando à 
contribuição teórica para o conhecimento acadêmico, sem 
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interferência experimental. Como procedimento técnico de 
pesquisa, utilizou-se a tipologia bibliográfica, utilizando-se 
de fontes secundárias publicadas em bancos de periódicos, 
artigos e revistas online. Assim, para procedimento de análi-
se, aplicou-se a análise de conteúdo (Gil, 2002; Severino, 2017; 
Xavier et al., 2021). 

Para o delineamento da pesquisa bibliográfica, foram 
explorados livros, artigos e periódicos já existentes nos prin-
cipais bancos de pesquisa (como Capes, SciELO, Scopus), por, 
assim, categorizarem-se como dados secundários. Esse le-
vantamento foi determinante para identificar as principais 
abordagens conceituais acerca do estado da arte da temática 
proposta.

Resultados e discussão 

Sobre a EA

A conceituação de EA é diversificada, visto que se de-
senvolveu a partir do avanço da globalização e industrializa-
ção. Esse avanço foi visto por ambientalistas de forma preo-
cupante e as questões ambientais evoluíram para debates de 
forma crítica (Paiva, 2019). O livro Primavera silenciosa, de 
Rachel Carson, em 1962, foi uma clara denúncia sobre proble-
mas ambientais e a utilização descontrolada de agrotóxicos 
na natureza, marcando um debate inicial e novas perspecti-
vas (Seco; Sekine, 2009).

A partir desse marco, essa concepção de EA compor-
ta-se de forma conceitual interdisciplinar, surgindo em 
abordagens filosóficas, biológicas, pedagógicas, sociológi-
cas, tecnológicas, econômicas ou em conhecimentos popu-
lares (Dias; Salgado, 2023). Para fins exploratórios, foram 
utilizados os conceitos abordados por Joslin e Roma (2017), a 
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Lei nº 9.795/1999, que institucionaliza a Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA), e Halmeman et al. (2023).

Os autores discutem que a EA sustentável é construída 
a partir de uma ação capaz de integrar a sociedade em práti-
cas ligadas à conservação da biodiversidade (Halmeman et 
al., 2023), motivando a construção do senso crítico, dadas as 
problemáticas ambientais para o desenvolvimento de “[...] pa-
drões sustentáveis na sociedade” (Joslin; Roma, 2017, p. 102). A 
Lei nº 9.795/1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.281/2002, 
por sua vez, determina que:

Art. 1º - Entende-se por educação ambiental os pro-
cessos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 
constroem valores sociais, conhecimentos, habilida-
des, atitudes e competências voltadas para a conser-
vação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabili-
dade (Brasil, 1999).

É importante destacar, portanto, que a EA forma cida-
dãos, independentemente do ambiente em que estão inse-
ridos, com o objetivo de construir uma sociedade capaz de 
debater problemas ambientais (Effting, 2007; Obando, 2024). 
Para alcançar esse propósito, é necessário integrar temas crí-
ticos da sociedade e meio ambiente nos espaços de ensino e 
áreas do conhecimento tradicionais, a fim de inter-relacionar 
as aprendizagens como um mecanismo para formar o pensa-
mento crítico (Bovo, 2004). 

A Transversalidade na EA: aparato teórico e legislativo

Nesse contexto, a Transversalidade surge como uma 
proposta prática e diversificada, capaz de dinamizar as abor-
dagens ambientais, de maneira interdisciplinar, a participa-
ção dos atores na construção pedagógica do conhecimento 
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(Obando, 2024). A abordagem da EA é apresentada pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN - Lei 
nº 9.394/1996), que a instrui como um tema complementar, da 
base diversificada, a ser trabalhado de modo transversal nas 
diversas áreas de ensino (Brasil, 1996). 

Essa orientação é fortemente complementada pela Lei 
nº 9.795/1999, que institui a PNEA, definindo-se como um 
processo participativo, permanente e contínuo. Desse modo, 
essa política pública de EA sustentável discute que a EA seja 
observada de forma transversal nos espaços educativos, em 
todos os seus níveis, integrando seus princípios e objetivos 
legislativos de maneira holística (Brasil, 1999), porém desa-
fios existentes devem ser ponderados para a sua implemen-
tação, como a abordagem não efetiva (De Angelis; Baptista, 
2020), e “[...] diversos obstáculos, fragilidades [...] no seu difícil 
caminho de contribuição para mudanças sociais e culturais 
[...]”, ligados às metodologias utilizadas (Obando, 2024, p. 55). 

A inclusão da EA nos espaços de aprendizagem é um 
desafio integrativo amplamente discutido na literatura (Car-
valho, 2020). Para que a sua efetividade seja avaliada, é neces-
sário verificar se os objetivos do PNEA estão em seu devido 
cumprimento, aprofundando-se em quais aspectos teórico-
-metodológicos são praticados (Brasil, 1999; Costa, 2020). 

A implementação da pedagogia transversal vai além da 
construção do ensino teórico, visto que exige um desenvolvi-
mento de estratégias, fomentadas por políticas públicas de 
EA sustentável para subsidiar práticas educativas nos espa-
ços escolares (Souza; Costa, 2020).

Cenário educacional do estado do Ceará

No estado do Ceará, a implementação de metas para 
melhorar o sistema educacional foi um desafio evolutivo. O 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) teve 
como propósito implementar ações de melhora nos indica-
dores educacionais no ensino fundamental em todo o estado 
entre os anos de 2005 e 2017 (Avila, 2023; Vieira; Plank; Vidal, 
2019). Em um breve relatório, a Secretaria da Educação do 
Estado do Ceará (Seduc/CE) relata avanço nos níveis de al-
fabetização, abandono escolar e outros indicadores; o estado 
se destaca no Brasil com políticas públicas educacionais efi-
cazes (Ceará, 2025).

Como forma de melhorar os espaços de ensino, o estado 
do Ceará expande o ensino médio integrado, com o objetivo 
de contribuir para um melhor ensino e aproveitamento do 
espaço escolar, de acordo com as características sociocultu-
rais e econômicas da região em que está sendo implementado 
(Gonçalves, 2006; Maia; Santos; Oliveira, 2019). Esse modelo 
torna melhor as formações e oportunidades dos estudantes 
da rede de ensino público de maneira transdisciplinar e in-
terdisciplinar (Ceará, 2019). 

Segundo as Leis nº 13.415/1996 e nº 14.640/2023, a cria-
ção, regulamentação e alteração do Ensino de Educação tor-
na o currículo dinâmico, atendendo às suas necessidades de 
aprendizados, diversificando suas bases de ensino, e aponta 
uma “diversificação de materiais pedagógicos”, ampliando 
sua carga horária para no mínimo, ou igual, sete horas diá-
rias (Brasil, 2023; Ferretti, 2018). 

A Política de Ensino Médio em Tempo Integral, 
aplicada na rede de ensino do Ceará, foi estabelecida pela Lei 
nº 16.287/2017, que, por sua vez, fundamenta que:

Art. 1º. Inciso I - ampliar as oportunidades para forma-
ção integral dos jovens cearenses de modo a respeitar 
seus projetos de vida; II - aperfeiçoar o serviço edu-
cacional oferecido nas escolas estaduais com vistas a 
corresponder às expectativas da sociedade cearense.
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Entende-se, nessa legislação, a importância do ensino 
integral para a melhoria educacional do estado, ao promover 
a participação ativa dos estudantes e integrá-los aos espaços 
de aprendizagem. Para cumprir a carga horária, é necessário 
desenvolver planos diretores que compreendam as neces-
sidades da região. As disciplinas complementares ou diver-
sificadas são postas em prática visando a integrar áreas do 
conhecimento que se desvinculam da base de ensino comum 
e discutem temáticas diversas, ligadas à formação cidadã 
(Moehlecke, 2012). 

EA e Transversalidade: implementação e limitação nos espaços de 
ensino

A EA deve estar inserida não apenas na base comum 
de ensino, de forma transversal, mas, da mesma forma, nas 
bases de ensino diversificado. No artigo intitulado “Educa-
ção Ambiental e sustentabilidade”, de Roos e Becker (2012), é 
discutido que:

A escola é o espaço social e o local onde poderá haver 
seqüência [sic] ao processo de socialização. O que nela 
se faz, se diz e se valoriza representa um exemplo da-
quilo que a sociedade deseja e aprova. Comportamen-
tos ambientalmente corretos devem ser aprendidos 
na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo 
para a formação de cidadãos responsáveis. Assim, a 
Educação Ambiental é uma maneira de estabelecer tais 
processos na mentalidade de cada criança, formando 
cidadãos conscientes e preocupados com a temática 
ambiental (Roos; Becker, 2012, p. 861).

Para fomentar melhor a construção crítica na EA sus-
tentável nos espaços de ensino, Lopes e Abílio (2021) discutem 
a necessidade de os docentes terem capacidade técnica sufi-
ciente para discutir problemáticas ambientais, mesmo com 
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conceitos prévios, pois assim conseguem melhor aproveitar os 
espaços de ensino. Entretanto, Souza e Costa (2020) analisam a 
formação do escopo de professores como mais um desafio das 
políticas públicas de EA, visto que suas formações acadêmicas 
têm baixo embasamento didático-pedagógico ambiental.

Um desafio pontual se refere à fragmentação do conhe-
cimento, visto que a EA é dada de forma superficial e descon-
textualizada, ou seja, limitada a abordagens sem teor crítico, 
com formações sem bases socioambientais críticas (Castro, 
2025). Estudos desenvolvidos por Carvalho (2009), Gomes et 
al. (2023) e Souza (2013) apontam que existe uma insuficiên-
cia de temas ambientais, ou disciplinas formativas na área 
ambiental em toda a base curricular das graduações, ressal-
tando-se que “[...] a dificuldade da inserção da EA nos espaços 
de ensino está no fato de que ela não fez parte da vida acadê-
mica da grande maioria dos educadores” (Souza, 2013, p. 111). 

Diante dessas questões, a efetividade das políticas pú-
blicas de educação sustentável é diretamente comprometida 
pela baixa adesão e formação dos docentes, tanto em abor-
dagens transversais quanto específicas. A superficialidade 
com que as temáticas ambientais são trabalhadas na capaci-
tação dos professores transforma a abordagem diversificada 
em um desafio a ser enfrentado (Borges; Leite, 2022). Dessa 
forma, é fundamental trabalhar a reestruturação das grades 
curriculares do ensino superior para que a EA, de fato, alcan-
ce seu potencial de formar cidadãos críticos.

A EA sustentável de forma transversal na prática

Como mecanismo para implementar a EA nos espaços 
de ensino, as metodologias de ensino alternativo são o ponto-
-chave para esse sucesso. Elas têm como propósito dinamizar 
as aulas, inserindo-se às “[...] diversas áreas do conhecimento” 
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(Dias et al., 2020, p. 7). É fundamental construir um amplo es-
paço para o ensino-aprendizagem, abordando múltiplos as-
suntos de natureza crítica, didática e prática, com base na 
interdisciplinaridade e transversalidade das problemáticas 
ambientais (Obando, 2024).

A construção de metodologias alternativas deve ser pe-
dagogicamente eficiente para atender aos discentes, levando 
em consideração o nível de ensino (fundamental, médio, téc-
nico ou superior) e as características socioeconômicas terri-
toriais, com o propósito de alcançar plenamente os objetivos 
da EA (Effting, 2007; Henriques et al., 2007). 

Na primeira década do século XXI, Yamazaki, S. e 
Yamazaki, R. (2006) já definiam e exemplificavam as diversas 
maneiras de aplicar metodologias alternativas a partir de 
materiais externos, pontuando a importância de tecnologias 
adequadas e ambientes diferenciados. A utilização de no-
vas metodologias dinamiza a educação em sala e motiva os 
discentes a explorarem problemáticas ambientais de forma 
curiosa, pois tendem a ser mais atrativas.

Conclusão

Com base no estudo, observa-se que as políticas públi-
cas de EA sustentável desempenham um papel fundamen-
tal na formação de cidadãos e cidadãs críticos e conscientes, 
capazes de compreender e questionar os problemas socio-
ambientais que frequentemente impactam suas realidades. 
Para que isso se concretize, é indispensável que os espaços 
de aprendizagem, em todos os níveis de ensino, incorporem 
em suas bases de ensino, de forma integrada, temas sociais 
e ambientais relevantes, promovendo o desenvolvimento do 
pensamento crítico e o engajamento da população frente aos 
desafios contemporâneos.
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Dada a importância da EA sustentável de forma trans-
versal, o presente capítulo cumpriu seus objetivos metodo-
lógicos. A partir de uma abordagem descritiva, constatou-se 
que a temática possui ampla bibliografia e relevância nas 
discussões acadêmicas e sociais. Assim, a pesquisa atingiu de 
forma satisfatória os objetivos propostos, como identificar o 
histórico conceitual da EA e da Transversalidade, compreen-
der o cenário educacional e discutir a importância da Trans-
versalidade nos espaços de ensino. Além disso, evidenciou-se 
a necessidade de selecionar e ampliar metodologias que fa-
voreçam a eficácia da EA sustentável integrada, tornando-a 
uma prática efetivamente transformadora.

Apesar desses avanços, a política pública de EA susten-
tável enfrenta diversos desafios estruturais, especialmen-
te referentes à sua abordagem, que nem sempre é eficaz. A 
Transversalidade, princípio que orienta a inserção da temá-
tica ambiental em diferentes disciplinas, ainda é de difícil 
implementação. Outro obstáculo importante é a formação 
docente: muitos professores e professoras não recebem for-
mação adequada em suas trajetórias acadêmicas, com defi-
ciências no embasamento didático-pedagógico voltado à te-
mática ambiental.

Um desafio significativo diz respeito à fragmentação 
do conhecimento, uma vez que a EA é frequentemente trata-
da de forma superficial e descontextualizada. As abordagens 
adotadas tendem a ser limitadas, sem aprofundamento críti-
co e desvinculadas de fundamentos socioambientais consis-
tentes. Soma-se a isso a dificuldade de inserção da EA nos es-
paços de ensino, já que ela não esteve presente na formação 
acadêmica da maioria dos educadores e educadoras. 

Como consequência, a efetividade da EA sustentável 
acaba sendo diretamente comprometida pela baixa ade-
são e pela insuficiente formação docente voltada para essa 
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temática. Para isso, é necessário investir na formação dos 
docentes em questões ambientais relevantes e melhorar o 
funcionamento de metodologias alternativas de ensino.

A presente temática se mostra de extrema importância 
para compreender como a Transversalidade da EA susten-
tável é trabalhada nos espaços de ensino. Além disso, é de 
extrema relevância debater sobre esse tema tendo em vista 
as constantes alterações nos cenários de ensino, as políticas 
públicas sustentáveis e os avanços da globalização, a fim de 
formar cidadãos críticos.
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Introdução 

A Década Internacional das Línguas Indígenas (DILI, 
2022-2032), proclamada pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), represen-
ta um esforço global para proteger, revitalizar e promover 
os idiomas originários em todo o mundo. Com milhares de 
línguas indígenas em risco de extinção, essa iniciativa reco-
nhece que a perda de sua língua materna vai muito além da 
comunicação: significa o apagamento de memórias coletivas, 
saberes ancestrais, modos de vida e visões de mundo.

Nesse contexto, é importante compreender a origem e 
os princípios que fundamentam essa iniciativa global. A DILI 
foi instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 
2019, como desdobramento do Ano Internacional das Lín-
guas Indígenas, a partir da demanda dos povos indígenas da 
Bolívia. Em 2020, essa mobilização resultou na Declaração 
de Los Pinos, elaborada no México, que estabeleceu as bases 
do Plano de Ação Global da DILI e reforçou o princípio da 
participação direta dos povos originários em todas as etapas 
do processo, sob o lema “Nada para nós sem nós” (Meirelles; 
Rubim; Bomfim, 2022).

Atualmente, com o risco de desaparecer em razão da 
discriminação estrutural e das condições de vulnerabilida-
de sociocultural, econômica e política enfrentadas por seus 
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falantes, as línguas originárias dependem diretamente do 
fortalecimento de políticas que garantam sua preservação, 
uso cotidiano e transmissão entre gerações (Unesco, 2022). 
Esses idiomas, muitas vezes restritos ao uso comunitário, 
enfrentam barreiras que dificultam sua transmissão gera-
cional, por isso iniciativas de valorização linguística são es-
senciais para preservar a diversidade cultural e afirmar a 
dignidade dos povos indígenas.

No Brasil, que abriga uma das maiores diversidades 
linguísticas do planeta, a realidade não é diferente. Das mais 
de 270 línguas indígenas identificadas, todas enfrentam al-
gum risco de extinção, sendo o país o terceiro com maior 
número de línguas ameaçadas segundo o Atlas Mundial das 
Línguas, elaborado pela Unesco (Barros, 2022). Nesse ce-
nário, a valorização dos idiomas originários se torna uma 
questão urgente e diretamente relacionada à garantia de 
direitos constitucionais e à manutenção da identidade dos 
povos indígenas.

Refletir sobre as condições que favorecem ou dificul-
tam a preservação das línguas indígenas é fundamental para 
compreender os impactos do silenciamento histórico ao qual 
essas populações foram submetidas. Além disso, analisar ex-
periências e desafios ligados à proteção dos idiomas originá-
rios permite contribuir com debates interdisciplinares sobre 
diversidade cultural, justiça linguística e direitos humanos, 
fortalecendo iniciativas que reconhecem os povos indígenas 
como sujeitos de saber e de palavra.

Diante disso, este trabalho tem como objetivo com-
preender de que forma a DILI (2022-2032) tem contribuído 
para a valorização e a preservação das línguas originárias, 
seus reflexos nos territórios, nos saberes tradicionais e no 
modo de vida dos povos originários. Busca-se refletir so-
bre como essa iniciativa global reforça o protagonismo dos 
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povos indígenas na defesa de sua diversidade linguística e 
cultural, reconhecendo as línguas como expressões vivas da 
sociobiodiversidade.

 
Metodologia

Ao propor o debate acerca da DILI e seu impacto na 
preservação dos saberes tradicionais, o presente trabalho é 
construído por um caminho metodológico que permite uma 
ampla compreensão sobre a temática. A pesquisa é de natu-
reza básica, pois objetiva gerar conhecimento novo para o 
avanço da ciência, busca gerar verdades, ainda que temporá-
rias e relativas, de interesses mais amplos (universalidade), 
não localizados (Nascimento, 2016). 

Quanto à abordagem, tem-se a pesquisa qualitativa, 
que trabalha com o universo de significados, motivos, aspi-
rações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 
espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fe-
nômenos, que não podem ser reduzidos à operacionalização 
de variáveis (Minayo, 2001; Severino, 2013; Xavier et al., 2021). 
Além disso, segundo Nascimento (2016), a pesquisa qualitati-
va é baseada na interpretação dos fenômenos observados e 
no significado que carregam, ou no significado atribuído pelo 
pesquisador, dada a realidade em que os fenômenos estão in-
seridos. Essa abordagem permite considerar as particulari-
dades de cada sujeito objeto da pesquisa. 

Em relação aos objetivos, esta pesquisa é exploratória. 
Conforme Gil (2019), as pesquisas exploratórias objetivam fa-
cilitar a familiaridade do pesquisador com o problema objeto 
da pesquisa, para permitir a construção de hipóteses ou tor-
nar a questão mais clara.

No que se refere aos procedimentos realizados, tem-se a 
pesquisa bibliográfica e documental. A bibliográfica propicia 
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bases teóricas ao pesquisador para auxiliar no exercício re-
flexivo e crítico sobre o tema em estudo (Gil, 2019); já a docu-
mental, segundo Nascimento (2016), consiste, de modo geral, 
na procura, leitura, avaliação e sistematização, objetivamen-
te, de provas para clarificar fenômenos passados e suas rela-
ções com o tempo sociocultural-cronológico, visando a obter 
conclusões ou explicações para o fenômeno estudado. 

Durante a realização da pesquisa, foram utilizadas fon-
tes secundárias, como artigos científicos, livros, teses, disser-
tações, documentos oficiais e demais materiais disponíveis 
sobre a temática. 

A técnica de coleta de dados adotada foi a análise de 
conteúdo, a partir da leitura e interpretação crítica do mate-
rial selecionado. Conforme Bardin (2011), a análise de conteú-
do permite uma descrição objetiva, sistemática e quantitati-
va do conteúdo manifesto da comunicação, sendo adequada 
para identificar padrões e significados nos dados analisados. 

Resultados e discussão

A Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) afirma que os povos indígenas são os 
guardiões de quase 80% da biodiversidade remanescente. 
Ainda nessa perspectiva, o Departamento de Assuntos Eco-
nômicos e Sociais da ONU (DESA) revelou que os indígenas 
representam menos de 6% da população global, mas falam 
mais de quatro mil das cerca de 6,7 mil línguas do mundo. En-
tretanto, estima-se que mais da metade de todas as línguas 
serão extintas até o final deste século. 

As reflexões sobre essa temática se amparam na afir-
mativa de que a língua, além de uma forma de comunica-
ção, é também um instrumento de transmissão de conheci-
mentos, histórias, visões de mundo, crenças e tradições que 
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perpassam de geração em geração. Segundo a Unesco (2022), 
a língua exerce um papel decisivo para as pessoas e para o 
planeta, uma vez que a diversidade cultural, linguística e ou-
tras são uma condição e característica humanas, manifesta-
das de diversas maneiras, em diferentes contextos. 

Todavia, apesar da importância, durante muitos anos 
não houve a construção de políticas linguísticas na pers-
pectiva do fortalecimento, revitalização e manutenção das 
línguas indígenas. Ao contrário, desde a política linguística 
pombalina, foram criadas políticas linguísticas de homoge-
neização e valorização da língua portuguesa em detrimento 
das línguas dos povos indígenas existentes no país (Meirelles; 
Rubim; Bomfim,  2022). Nessa perspectiva, emerge a neces-
sidade de pensar os impactos trazidos pela globalização ao 
considerar que as línguas não brancas eram postas como 
marginalizadas, abandonadas e substituídas.

Diante desse cenário, o mundo se volta para o debate 
sobre a valorização das línguas indígenas, propondo instru-
mentos e alternativas para preservá-las. Compreende-se que 
é necessário o fortalecimento de políticas que retomem e res-
signifiquem as línguas indígenas no cenário sociolinguístico 
atual, iniciando os processos de “retomada”. Segundo Bom-
fim (2017), no processo de retomada, a língua vai voltando aos 
poucos, graças à memória de antigas práticas comunicativas 
vivenciadas. 

Assim, a retomada linguística se constitui nesse e em 
outros processos, como exemplo de descolonização de sabe-
res, recuperação de espaços culturais que estavam silencia-
dos, adormecidos, que emergem no contexto de tomada de 
consciência do povo, de suas organizações políticas, na com-
preensão de que reconstruir os espaços de saberes é o cami-
nho para a retomada de suas práticas linguísticas e culturais 
(Meirelles; Rubim; Bomfim, 2022). 
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Projetos de revitalização e retomada das línguas ancestrais 

O fortalecimento dos movimentos de revitalização lin-
guística nas décadas de 1990 e 2000 coincide com o avanço do 
reconhecimento dos direitos dos povos indígenas no Brasil e 
na América Latina. A Constituição Federal de 1988 marca um 
divisor de águas ao reconhecer a organização social, os cos-
tumes, as línguas, as crenças e as tradições dos povos indíge-
nas como direitos originários. Esse novo paradigma jurídico 
e político abriu caminhos para políticas públicas voltadas à 
educação intercultural e à valorização das línguas indígenas. 
No contexto do Brasil e da América Latina, destacam-se os 
projetos de retomada das línguas: karajá, atxohã e paumari. 

A primeira iniciativa de valorização e retomada das lín-
guas indígenas foi o “Projeto de educação e cultura Mauheri”, 
na aldeia Buridina, em Goiás, no ano de 1994, em parceria com 
a Universidade Federal de Goiás, a Secretaria de Educação 
de Goiás e a Fundação Nacional do Índio (Funai). O projeto 
tinha como objetivo a revitalização da língua e cultura Ka-
rajá e a documentação de práticas linguísticas e de saberes, 
no intuito de melhorar a vida desse povo (Meirelles; Rubim; 
Bomfim, 2022). 

A literatura registra que a segunda experiência de pro-
jetos de retomada das línguas indígenas foi destinada aos 
Pataxós, com o intuito de revitalizar a língua chamada pa-
txohã. Conforme Bomfim (2017, p. 305), “[...] a língua patxohã 
representa um processo dinâmico, coletivo, que atravessou a 
história e a luta do povo Pataxó, durante mais de quinhentos 
anos e que, agora, é retomado”. Essa iniciativa foi desenvolvi-
da através do “Projeto de pesquisa e documentação da língua 
pataxó”. Na perspectiva dos Pataxó, a retomada da língua 
está intrinsecamente relacionada à retomada dos territórios 
(Meirelles; Rubim; Bomfim, 2022).
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A terceira iniciativa faz referência ao “Projeto sou bilín-
gue intercultural”, destinado aos povos Paumari, sob organi-
zação do professor indígena Edilson Paumari. Inicialmente, 
o projeto previa atividades de ensino dessas duas línguas 
na Escola Municipal Francisca Gomes Mendes, na cidade 
de Lábrea (próxima da terra indígena Paumari), frequen-
tada também por estudantes indígenas (Meirelles; Rubim; 
Bomfim, 2022). 

Vale destacar que todas essas experiências revelam o 
protagonismo dos povos indígenas na construção e reivin-
dicação de políticas linguísticas próprias. Os projetos não se 
limitam a ações acadêmicas ou institucionais externas, mas 
são frutos da mobilização interna das comunidades, que arti-
culam suas demandas por meio da oralidade, das lideranças 
tradicionais, dos professores indígenas e de suas organiza-
ções locais.

Além dessas iniciativas, destaca-se a luta por manter 
viva a língua nheengatu no Brasil. A soberania e autonomia 
de um povo têm em um dos seus pilares a língua. Em relação 
aos povos indígenas, essa luta possui valoração sociocultural 
no que se refere aos diversos aspectos que permeiam as suas 
externalidades. Esse foi um idioma que representou uma 
língua geral de comunicação cotidiana entre colonizadores, 
indígenas e escravos. Entretanto, no século XVIII, seu uso foi 
proibido pela coroa portuguesa. Apesar da proibição, o idio-
ma ainda permanece resistindo e permite a interconexão en-
tre os saberes de diversos povos. Ainda hoje, de acordo com 
linguistas, a língua ainda é falada por cerca de 20 mil pessoas 
na região do Vale do Rio Negro, no Amazonas. No extremo 
norte do estado, o município de São Gabriel da Cachoeira 
tem o nheengatu reconhecido como um de seus idiomas ofi-
ciais (Freitas, 2017).
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A DILI

Nesse contexto de articulações, surge a DILI, instituí-
da em 2022 pela Unesco, por meio da Resolução A/RES/74/13, 
acompanhada de um Plano de Ação Global (PAG), para orientar 
as iniciativas governamentais em todo o mundo. Essa iniciati-
va busca colaborar com o desenvolvimento de políticas que as-
segurem o diálogo intercultural, a fim de fortalecer e apoiar as 
línguas indígenas. A proteção das línguas indígenas também se 
alinha a tratados e declarações internacionais, como a Declara-
ção das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
(2007), que reconhece o direito dos povos indígenas de preser-
var, revitalizar e transmitir suas línguas às futuras gerações.

A Resolução A/RES/74/13 propõe um convite aos Es-
tados-membros para colaborarem com a implementação 
bem-sucedida da DILI em parceria com os povos indígenas, 
estabelecendo mecanismos nacionais de financiamento. Em 
síntese, essa resolução propõe um PAG, que estabelece os 
termos da ação conjunta, descreve a abordagem estratégi-
ca, define as principais etapas, as formas de implementação 
e monitoramento e sugere medidas para alcançar os princi-
pais objetivos da década. 

Nesse contexto, a proposta apresenta pela Unesco mos-
tra-se alinhada aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) propostos na Agenda 2030 da ONU. Segundo a Unes-
co (2022), a iniciativa de fomentar o apoio necessário para a 
salvaguarda das línguas indígenas se estrutura nas premissas 
de: maior conscientização, atribuindo a importância devida à 
diversidade linguística, ao multilinguismo, ao respeito pelos 
direitos humanos, à diversidade cultural, da biodiversidade, 
da educação para o desenvolvimento de sociedades abertas, 
inclusivas, democráticas e participativas; reconhecimento ju-
rídico, garantindo segurança jurídica para a plena realização 
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dos direitos dos usuários das línguas indígenas, contribuindo 
para uma melhor implementação estrutural; integração, es-
timulando o diálogo, os processos fundamentados de forma-
ção de políticas e tomada de decisão e a facilitação do uso de 
línguas indígenas em espaços internacionais; apoio contínuo, 
por meio de recursos financeiros, humanos e institucionais 
atribuídos e infraestruturas de governos. 

O PAG referente à DILI se estrutura em quatro objeti-
vos interligados, sendo eles: a inclusão das línguas indígenas 
nos domínios sociais, econômicos, culturais, ambientais e 
jurídicos; o reconhecimento das línguas indígenas na justi-
ça e no serviço público; o desenvolvimento e a capacitação 
dos usuários da língua e todos os envolvidos; e o incentivo 
do compromisso global com a preservação e utilização das 
línguas. Dentre as ações estratégicas destacadas no plano, 
estão o desenvolvimento de materiais didáticos bilíngues, a 
inclusão de línguas indígenas em currículos escolares, a for-
mação de professores indígenas, a digitalização e documen-
tação linguística e o estímulo ao uso de tecnologias digitais 
para a revitalização linguística.

Com isso, o direcionamento dado para uma plena imple-
mentação do plano, a fim de alcançar os objetivos propostos, 
encontra nos Estados-membros sua possibilidade de efetiva-
ção. Apesar do compromisso assumido, a efetiva implementa-
ção do PAG encontra desafios, sobretudo nos países onde ainda 
persistem políticas assimilacionistas, falta de financiamento 
adequado e ausência de vontade política para garantir a valo-
rização das línguas indígenas como línguas de pleno direito.

	
Conclusão

Apesar dos avanços, os projetos de revitalização en-
frentam desafios significativos, como a escassez de materiais 
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didáticos na língua materna, a ausência de políticas continu-
adas de formação de professores bilíngues, a desvalorização 
institucional das línguas indígenas e a sobreposição de lín-
guas hegemônicas, como o português. A falta de financia-
mento e o desinteresse político também comprometem a 
continuidade de muitas iniciativas.

Ao considerar a falta de políticas linguísticas destina-
das aos idiomas dos povos originários, as estratégias propos-
tas pela DILI tornam-se de fundamental importância e cola-
boram para que as políticas sejam construídas com efetiva 
participação dos povos indígenas nas tomadas de decisões, 
enfatizando o protagonismo e a autonomia que a DILI pro-
põe em suas estratégias de articulação. A iniciativa reconhe-
ce a centralidade das línguas na preservação dos modos de 
vida, da memória coletiva e das identidades étnico-culturais, 
reforçando o papel das comunidades indígenas como guar-
diãs de um conhecimento ancestral essencial à humanidade.

Nesse sentido, a DILI contribui para reposicionar a 
pauta linguística como eixo estratégico no debate sobre os 
direitos humanos e a diversidade cultural, evidenciando que 
a extinção de uma língua implica uma perda de visão de mun-
do única e insubstituível. A promoção de ações de revitaliza-
ção e valorização linguística, aliadas à segurança jurídica e 
ao fortalecimento das instituições educacionais indígenas, 
revela-se como um caminho potente para a descolonização 
dos saberes e para a justiça cognitiva. O reconhecimento le-
gal dessas línguas como patrimônio imaterial e instrumento 
de cidadania fortalece os processos de autodeterminação e 
resistência frente às pressões assimilacionistas.

Assim, conclui-se que a DILI representa uma oportu-
nidade histórica de construção de políticas públicas susten-
táveis, interculturais e participativas, comprometidas com a 
manutenção da sociobiodiversidade e a dignidade dos povos 
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indígenas. Ao promover a centralidade das línguas no en-
frentamento ao apagamento cultural, a DILI reforça que não 
se trata apenas de proteger idiomas em risco, mas de assegu-
rar a continuidade de civilizações inteiras, cuja existência e 
saberes são vitais para repensar os caminhos da humanida-
de frente às crises sociais, ambientais e epistêmicas do sécu-
lo XXI.
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Introdução

A Educação Ambiental é um dos temas que promo-
vem transformações significativas na maneira como a so-
ciedade compreende e interage com o meio ambiente. Ela 
não apenas desperta a consciência ecológica, mas também 
estimula atitudes responsáveis e sustentáveis diante dos 
desafios ambientais atuais. Discutir assuntos relacionados 
ao meio ambiente tem se tornado cada vez mais frequente 
em nosso cotidiano, refletindo a crescente preocupação com 
os impactos da ação humana sobre os ecossistemas, como 
destacam Souza e Silva (2015). Mesmo sendo fundamental 
discutir essa temática, é necessário buscar formas de aplicar 
pesquisas e investigações que ultrapassem o campo do deba-
te, com o objetivo de desenvolver estratégias que incentivem 
ações sustentáveis e fortaleçam a Educação Ambiental. 

De acordo com Tinoco e Giraldi (2019), o uso de ambien-
tes educativos alternativos contribui para a assimilação do 
saber pelos alunos por meio de vivências em contextos varia-
dos. Seguindo essa ideia, a aplicação de ações complementa-
res que permitam aos alunos desenvolverem o aprendizado 
de forma concreta e viável não é frequentemente adotada no 
ensino básico, seja por decisão dos docentes ou pela ausência 
de locais que favoreçam a vivência de experiências significa-
tivas (Arruda, 2021).
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Nesse contexto, considerando que o Brasil possui uma 
grande riqueza em recursos naturais e uma biodiversidade 
abundante, tanto em sua flora quanto em sua fauna, é pos-
sível estabelecer uma relação com o ensino não formal e 
práticas em ambientes naturais como uma alternativa para 
promover a Educação Ambiental, aproveitando as potencia-
lidades que o território nacional oferece. No entanto, mesmo 
diante da vasta diversidade biológica presente nos biomas 
brasileiros e do grande potencial para o desenvolvimento 
de atividades que envolvam a fauna e a flora no país, Nas-
cimento et al. (2022) destacam que existem dificuldades e 
problemas relacionados com infraestrutura adequada para 
atividades relacionadas a práticas de Educação Ambiental.

Diante dessas reflexões, surge a seguinte pergunta: 
como utilizar trilhas como uma estratégia pedagógica que 
sirva como ferramenta importante para a sustentabilidade, 
conservação e Educação Ambiental? Com base nesse ques-
tionamento, as hipóteses formuladas se apoiam na perspec-
tiva da aprendizagem em ambientes não formais, utilizan-
do-se de trilhas ecológicas como ferramentas pedagógicas. 
Esses espaços podem permitir aos estudantes vivenciarem 
experiências formativas fora dos limites tradicionais da sala 
de aula, promovendo uma aprendizagem mais significativa, 
interativa e contextualizada. A expectativa é que esse conta-
to direto com a natureza contribua de maneira efetiva para o 
desenvolvimento de competências cognitivas, emocionais e 
sociais, refletindo positivamente no desempenho acadêmico 
e na construção do conhecimento.

Segundo Andrade et al. (2005), a Caatinga ocupa uma 
extensão territorial de 900 mil km², o que representa cerca 
de 11% do território nacional e 54% da região Nordeste do 
Brasil. A fauna desse bioma é composta por 1.439 espécies, 
sendo 386 de peixes, 98 de anfíbios, 224 de répteis, 548 de aves, 
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das quais 23 são táxons endêmicos, e 183 espécies de mamí-
feros, muitos dos quais também são exclusivos da Caatinga, 
conforme apontam Garda et al. (2018). Esses dados eviden-
ciam a expressiva riqueza biológica da Caatinga e reforçam 
sua relevância ecológica e científica. Além disso, conhecer 
essa biodiversidade é essencial para a construção de ações 
educativas, como a Educação Ambiental, que despertem a 
valorização e o sentimento de pertencimento em relação aos 
recursos naturais locais.

Diante desse cenário, torna-se essencial a adoção de es-
tratégias que favoreçam a preservação de espécies, uma vez 
que diversos fatores têm colocado essa biodiversidade em 
risco. Entre esses fatores, destacam-se o desconhecimento 
sobre o valor ecológico da fauna e flora locais, a destruição 
e divisão dos hábitats naturais, a extração ilegal de lenha, 
além da prática da caça voltada para o abastecimento do 
comércio ilegal e do tráfico de animais (Costa, 2007). Nesse 
contexto, Oliveira Júnior (2020) destaca que as atividades de-
senvolvidas em ambientes naturais favorecem a abordagem 
interdisciplinar, estimulando os sentidos dos estudantes e, 
consequentemente, contribuindo para o desenvolvimento 
de suas capacidades cognitivas. Dessa forma, o processo de 
ensino-aprendizagem torna-se mais envolvente, interativo 
e eficaz. Já Nascimento, Araújo Filho e Santo (2019), ao rea-
lizarem um estudo com trilhas ecológicas na Caatinga com 
alunos do Ensino Médio, ressaltam que a utilização desse 
tipo de prática como ferramenta pedagógica promove uma 
maior conscientização e cuidado com o meio ambiente, pois 
proporciona aos participantes a oportunidade de explorar e 
valorizar as riquezas naturais da região.

Considerando tudo isso, oferecer aos estudantes a opor-
tunidade de vivenciarem experiências em ambientes natu-
rais pode gerar impactos positivos e resultados significativos, 
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tanto no que diz respeito ao aprendizado dos alunos quanto 
na adoção de práticas sustentáveis que contribuem para a 
conservação ambiental. Dessa maneira, o processo educati-
vo torna-se mais efetivo, integrando a Educação Ambiental 
formal e não formal. Conforme ressalta Costa (2007), utilizar 
conteúdos relacionados às aves e a outros seres vivos como 
recursos pedagógicos estimula e aprimora a concentração 
dos estudantes, além de promover o reconhecimento do am-
biente em que vivem, o que, por sua vez, fortalece o respeito 
pelas diversas características e especificidades do hábitat.

Diante de tudo o que foi relatado anteriormente, o pre-
sente estudo tem como objetivo geral: promover a Educação 
Ambiental por meio de um estudo teórico sobre Educação 
Ambiental em espaços naturais, visando a desenvolver a 
consciência ecológica, o respeito à biodiversidade e o com-
promisso dos participantes com a conservação e o uso sus-
tentável do meio ambiente. Já os objetivos específicos são: 
descrever a importância de práticas em ambientes naturais 
que estimulem a observação, o reconhecimento e a valoriza-
ção da biodiversidade local; destacar estudos que apontam 
atitudes e comportamentos sustentáveis entre os partici-
pantes, promovendo a responsabilidade socioambiental; e 
incentivar a integração interdisciplinar por meio de práticas 
educacionais que relacionem conhecimentos científicos à re-
alidade ambiental vivenciada nos espaços naturais.

Metodologia

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de na-
tureza teórica e qualitativa, voltada à análise crítica de con-
ceitos, abordagens e experiências relacionados à Educação 
Ambiental em ambientes naturais, especialmente no contex-
to da Educação Básica. Trata-se de um estudo bibliográfico, 
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desenvolvido por meio da revisão, interpretação e sistemati-
zação de autores e documentos que abordam a temática da 
Educação Ambiental, aprendizagem em espaços não formais, 
trilhas ecológicas como recursos didáticos e uso pedagógico 
da biodiversidade.

A opção por uma abordagem teórica justifica-se pela 
intenção de construir um referencial sólido, crítico e abran-
gente sobre a temática proposta, contribuindo para o avanço 
das discussões acadêmicas e para a fundamentação de práti-
cas pedagógicas futuras, mesmo que não sejam aplicadas no 
presente estudo. Seguindo a ideia de Sousa, Oliveira e Alves 
(2021), a pesquisa bibliográfica é primordial na construção da 
pesquisa científica, uma vez que nos permite conhecer me-
lhor o fenômeno em estudo. 

A metodologia será conduzida nas etapas dispostas adiante.

Levantamento bibliográfico

O primeiro passo consistirá na busca e seleção de obras 
e textos científicos que abordem direta ou indiretamente os 
seguintes temas: fundamentos e princípios da Educação Am-
biental; ensino em espaços não formais (trilhas, visitas técnicas, 
ambientes naturais); abordagens interdisciplinares no proces-
so educativo; observação da fauna como recurso pedagógico; 
sustentabilidade e conservação ambiental no contexto escolar.

O estudo será realizado em bases acadêmicas confiáveis, 
como Google Acadêmico, Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (Capes), Education Resources Information Cen-
ter (ERIC), entre outras, abrangendo livros, artigos, disserta-
ções e teses. Serão priorizados trabalhos dos últimos dez anos, 
mas também serão incluídos autores clássicos e referências 
fundamentais ao campo da Educação Ambiental.
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Leitura, organização e fichamento do material

Após a coleta dos textos, será feita uma leitura analí-
tica e reflexiva das obras selecionadas. Os conteúdos serão 
organizados por meio de fichamentos temáticos, agrupando 
as ideias por eixos de análise, como: Educação Ambiental for-
mal e não formal; práticas pedagógicas em ambientes natu-
rais; relação entre natureza, aprendizagem e pertencimento 
ambiental; potencial das trilhas ecológicas como instrumen-
to educativo.

Esse processo permitirá a sistematização do conheci-
mento existente e servirá de base para as discussões propos-
tas ao longo do trabalho.

Análise crítica e discussão teórica

A partir dos conteúdos organizados, será realizada 
uma análise crítica, buscando interpretar e comparar dife-
rentes perspectivas teóricas. Serão discutidos os pontos de 
convergência e divergência entre os autores, os desafios da 
Educação Ambiental no Ensino Básico e as possibilidades 
didáticas associadas ao uso de espaços naturais, mesmo em 
contextos com infraestrutura limitada. Essa etapa buscará 
refletir sobre as contribuições já consolidadas pela literatu-
ra, identificar lacunas ou contradições no campo e destacar 
caminhos possíveis para o fortalecimento da Educação Am-
biental nas escolas.

Elaboração do texto dissertativo

Por fim, os resultados da análise teórica serão orga-
nizados em forma de um texto acadêmico, estruturado em 
introdução, desenvolvimento e conclusão, respeitando as 
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normas científicas exigidas pela instituição de ensino. O de-
senvolvimento será apresentado de forma articulada, divi-
dindo os temas centrais em seções, sustentadas pelas refe-
rências estudadas.

A escolha por uma metodologia puramente teórica per-
mite examinar de forma aprofundada a produção científica 
acumulada sobre o tema, como destacam Lunetta e Guerra 
(2023). Assim sendo, favorece uma compreensão ampla e crí-
tica das questões ambientais e educativas que envolvem o 
uso de espaços naturais. Esta abordagem é especialmente re-
levante quando se busca consolidar fundamentos conceitu-
ais para futuras ações práticas ou pesquisas empíricas, além 
de contribuir para o avanço da reflexão no campo da Educa-
ção Ambiental.

Resultados e discussões

A Educação Ambiental é um processo contínuo e forma-
tivo que permite ao estudante adquirir conhecimentos sobre 
questões ambientais, desenvolvendo a capacidade de com-
preender as interações entre os seres humanos e a natureza 
(Moura, 2011). Por meio dessa aprendizagem, o aluno não ape-
nas amplia sua visão sobre os problemas socioambientais con-
temporâneos, mas também passa a refletir criticamente sobre 
seu papel enquanto sujeito atuante no meio em que vive. Con-
sequentemente, essa conscientização leva ao desenvolvimen-
to de uma nova percepção sobre seu próprio ambiente, des-
pertando um sentimento de pertencimento, responsabilidade 
e compromisso com a preservação dos recursos naturais.

Ao relacionar o aprendizado formal com o conheci-
mento adquirido por meio de experiências em espaços não 
formais, os alunos desenvolvem uma visão crítica e respon-
sável sobre diversas questões, inclusive temas de grande 
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relevância, como as estratégias emergentes e necessárias 
para a conservação ambiental. Nesse contexto, Libâneo 
(1994) ressalta que a relação entre ensino e aprendizagem 
não é mecânica, sendo fundamental que o processo educa-
cional tenha como objetivo direcionar, estimular, motivar e 
incentivar a aprendizagem dos estudantes. É essencial, por-
tanto, buscar estratégias eficazes e significativas para serem 
aplicadas como ferramentas pedagógicas.

De acordo com Rezende e Cunha (2014), a realização de 
atividades pedagógicas em ambientes naturais pode funcio-
nar como uma valiosa ferramenta de interpretação ambien-
tal, ao possibilitar experiências concretas que revelam os 
significados, dinâmicas e particularidades do meio ambiente 
por meio do contato direto com seus elementos originais. Es-
sas vivências favorecem uma conexão mais profunda entre 
o aluno e a natureza, promovendo uma aprendizagem mais 
significativa. Nesse sentido, os espaços naturais tornam-se 
extensões da sala de aula, oferecendo oportunidades de estu-
do que extrapolam os limites do ambiente escolar tradicional. 

Do ponto de vista da Educação Ambiental, as trilhas eco-
lógicas atuam como um instrumento de sensibilização educa-
cional que aproxima o indivíduo com a natureza. Ao observar 
e reconhecer espécies locais, compreender seus hábitos ali-
mentares, rotas migratórias e relações com a flora e outros ani-
mais, os participantes passam a perceber o impacto das ações 
humanas sobre esses organismos e seus hábitats. Essa vivên-
cia direta estimula valores como respeito à biodiversidade, 
senso de pertencimento e responsabilidade socioambiental.

Muitos animais observados na natureza desempenham 
papéis fundamentais no meio ambiente, como a polinização 
de plantas, a dispersão de sementes e o controle de pragas, 
contribuindo para o equilíbrio ecológico (Hanzen, 2015). Além 
de sua importância ambiental e da percepção mais apurada 
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das interações ecológicas que sustentam a vida nos ecossis-
temas, diversas dessas espécies despertam admiração e sim-
patia nas pessoas, como é o das aves, que são valorizadas por 
sua beleza e coloração de suas plumagens, seus cantos e suas 
habilidades de interação e de voo, sendo consideradas seres 
encantadores (Favretto, 2021). Souza e Severiano (2019) des-
tacam que a avifauna constitui um excelente recurso para 
o desenvolvimento e incentivo de atividades relacionadas à 
Educação Ambiental, além de contribuir para a conservação 
da biodiversidade e do ecossistema como um todo, transcen-
dendo o simples ato de admirar e se tornando uma estratégia 
educativa que conecta ciência e afeto, reforçando a impor-
tância da conservação da biodiversidade e do uso sustentá-
vel dos recursos naturais.

Conclusão 

A importância da Educação Ambiental é evidenciada 
como uma ferramenta transformadora no processo de ensino 
e aprendizagem, especialmente quando associada a práticas 
realizadas em ambientes naturais. A análise bibliográfica per-
mitiu compreender que o uso de espaços educativos alterna-
tivos, como trilhas ecológicas e outras áreas naturais, propor-
ciona vivências significativas, que ampliam o olhar crítico dos 
estudantes e fortalecem o senso de pertencimento ambiental.

Verificou-se que, embora ainda pouco exploradas na 
Educação Básica, as metodologias não formais oferecem 
grande potencial para integrar saberes interdisciplinares, es-
timular a observação da biodiversidade e promover atitudes 
sustentáveis. O uso pedagógico da avifauna, por exemplo, 
demonstrou ser uma estratégia eficaz para aproximar os alu-
nos do meio ambiente, despertando neles a admiração pela 
fauna local e a responsabilidade socioambiental.
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Ao propor uma reflexão teórica fundamentada em 
autores relevantes da área, este trabalho contribuiu para a 
construção de um referencial que poderá servir de base para 
futuras práticas pedagógicas e pesquisas aplicadas. A Educa-
ção Ambiental, quando pensada de forma contextualizada e 
vivencial, tem o poder de transformar não apenas o conhe-
cimento dos alunos, mas também sua relação com o mundo 
natural, portanto é fundamental que o ensino formal e não 
formal caminhe de forma integrada e complementar, contri-
buindo para a formação de uma Educação Ambiental mais 
abrangente, crítica e sensível às complexas questões ecológi-
cas que marcam a sociedade contemporânea. 

Essa articulação entre diferentes espaços e metodolo-
gias educativas permite não apenas a ampliação do conheci-
mento teórico, mas também a vivência prática e afetiva com 
o meio ambiente, favorecendo o desenvolvimento de uma 
consciência ecológica sólida. Ao unir teoria e experiência, a 
educação assume um papel central na formação de indivídu-
os capazes de refletir sobre os impactos de suas ações, ado-
tar atitudes sustentáveis e assumir um compromisso efeti-
vo com a preservação da biodiversidade, dos ecossistemas e, 
consequentemente, da vida no planeta.
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Introdução

A geração de resíduos poluentes, em decorrência das 
ações antrópicas, é uma questão amplamente discutida na 
sociedade, tendo como foco principal o planejamento de es-
tratégias que possibilitem a mitigação desses impactos com 
gerência e destinação correta desses resíduos, assim como 
fomentado pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, insti-
tucionalizada pela Lei nº 12.305 (Brasil, 2010). 

Essa preocupação, no entanto, socialmente costuma 
se concentrar prioritariamente nos materiais não orgânicos, 
como vidros, plásticos, metais, lixos eletrônicos, entre outros 
resíduos de longa decomposição. Por outro lado, o lixo or-
gânico, por se decompor naturalmente em um intervalo de 
tempo relativamente curto, é frequentemente tratado como 
menos danoso. Essa percepção, contudo, desconsidera o fato 
de que grandes volumes de resíduos orgânicos descartados 
de forma inadequada e sem controle podem ocasionar sérios 
problemas sanitários e ambientais, assim como abordado por 
Brito et al. (2025), que apontam a compostagem e vermicom-
postagem como possível forma de tratamento para os resídu-
os orgânicos de saneamento, urbanos e agroindustriais.

Nesse contexto, o desafio do descarte de resíduos or-
gânicos pode ser ressignificado como uma oportunidade 
pedagógica. A gestão adequada desses resíduos, por meio da 
compostagem, permite não apenas a resolução de parte do 
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problema ambiental, mas também a integração de diferentes 
áreas do conhecimento de forma prática, interdisciplinar e 
contextualizada, tornando o processo de ensino-aprendiza-
gem mais dinâmico e significativo. A compostagem, enquan-
to processo de transformação da matéria orgânica em adubo 
natural, pode ser aplicada metodologicamente no ambiente 
escolar. Essa prática possibilita aos estudantes compreende-
rem, de maneira concreta, conceitos relacionados à sustenta-
bilidade, à saúde do solo, à ciclagem de nutrientes e à dinâmi-
ca da água no ambiente.

Assim, além de promover o aprendizado prático, a com-
postagem contribui para a formação de cidadãos mais cons-
cientes, críticos e comprometidos com a preservação ambien-
tal, alinhando-se a abordagens pedagógicas que valorizam a 
construção ativa do conhecimento.

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar o 
potencial da compostagem no ambiente escolar como práti-
ca pedagógica interdisciplinar, abordando sua contribuição 
para a gestão adequada de resíduos orgânicos, para o forta-
lecimento da Educação Ambiental e para explorar temas per-
tinentes que estão associados, como a segurança alimentar.

Por fim, justifica-se a realização deste estudo pela ne-
cessidade de implementar, nas instituições de ensino, ações 
que associem teoria e prática de forma contextualizada, per-
mitindo aos estudantes vivenciarem conceitos como cicla-
gem de nutrientes, fertilidade do solo, dinâmica da água e 
produção sustentável de alimentos. Além de contribuir para 
a mitigação de problemas ambientais relacionados ao mane-
jo inadequado de resíduos orgânicos, a compostagem escolar 
possibilita o desenvolvimento de competências socioambien-
tais, habilidades científicas e senso crítico, formando cida-
dãos conscientes e capazes de atuar como agentes transfor-
madores em suas comunidades.
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A relação com o saber e a pedagogia da compostagem

Para além de ser uma técnica de manejo de resíduos, a 
compostagem no ambiente escolar se alinha a teorias educa-
cionais que defendem um aprendizado significativo e trans-
formador. A proposta encontra ressonância nas ideias de 
Bernard Charlot sobre a relação com o saber e na pedagogia 
libertadora de Paulo Freire.

Charlot (2000) argumenta que o saber não é uma mera 
posse de informações, mas uma relação ativa e subjetiva que 
o indivíduo estabelece com o mundo, com os outros e consigo 
mesmo. O saber é algo que se experimenta, que tem um sen-
tido e uma utilidade prática na vida do sujeito. Nesse sentido, 
a compostagem não ensina apenas o que é a decomposição, 
mas permite ao estudante experimentar a transformação da 
matéria, o ciclo da vida e o próprio papel dele nesse processo. 
O conhecimento deixa de ser algo abstrato lido em um livro e 
se torna uma prática que molda sua identidade e sua visão de 
mundo, sua relação com o ambiente. A compostagem promo-
ve um saber contextualizado e dialógico, que fortalece a au-
tonomia e a capacidade de intervenção social dos estudantes, 
formando cidadãos que não apenas entendem os problemas 
ambientais, mas se sentem capazes de agir para resolvê-los.

Essa abordagem se complementa com a pedagogia pro-
blematizadora de Freire (1996), que defende que a educação 
deve partir da realidade concreta do aluno, de seus proble-
mas e de suas vivências, para que ele possa se tornar o pro-
tagonista de seu próprio aprendizado. O ponto de partida da 
compostagem em sala de aula é o problema real do lixo orgâ-
nico gerado na escola e nas casas dos estudantes. Em vez de 
uma abordagem tradicional, que simplesmente transmite o 
conteúdo, a compostagem convida os alunos a refletirem, a 
questionarem e a agirem para encontrar uma solução. Eles 
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aprendem a manusear o lixo, a observar a transformação, a 
medir, a pesquisar, saindo da posição de meros receptores de 
conteúdo para se tornarem sujeitos ativos e críticos.

A aplicação prática dessas teorias tem sido demons-
trada em diversos estudos. Um projeto realizado em escolas 
públicas de Imperatriz, Maranhão, por exemplo, demonstrou 
que, através da realização de palestras e oficinas de constru-
ção de composteiras, os estudantes desenvolveram uma visão 
crítica sobre as questões ambientais, partindo da realidade do 
lixo na escola e em suas residências para a adoção de hábitos 
de consumo mais conscientes. Os autores do estudo também 
destacaram que foi possível a realização de atividades integra-
das às disciplinas escolares e desenvolvimento de habilidades 
imprescindíveis para alcançar um futuro mais sustentável:

Além disso, foi possível o desenvolvimento de habilida-
des como interpretação e produção de textos, tabelas 
e gráficos e a compreensão do contexto social em que 
se dá o problema da produção excessiva de resíduos, 
promovendo diálogos que levam a aprimorar o senso 
crítico e civil em meio à sociedade (Roma, 2024, p. 23).

 Outro estudo, realizado no colégio estadual Genoveva 
Rezende Carneiro, em Anápolis, Goiás, mostrou que, através 
de palestras, monitoramento do processo de compostagem 
e observação direta e comparação do cultivo de hortaliças 
com e sem o composto feito com restos orgânicos da esco-
la, os alunos e funcionários não apenas produziram adubo, 
mas também desenvolveram habilidades e competências so-
cioambientais que extrapolaram os limites da escola, tendo 
potencial para ser motor de mudança cultural em relação à 
gestão de resíduos (Walgenbach; Graciano; Dias, 2025).

Tais resultados evidenciam que a compostagem atua 
como um laboratório vivo, onde a teoria e a prática se fundem 
para criar uma experiência de aprendizado genuinamente 
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transformadora, podendo ser realizadas juntamente a alu-
nos de diferentes faixas etárias e trabalhada em distintas 
áreas do ensino, com benefícios que traspassam os limites 
das dependências escolares.

A ciclagem de nutrientes e o processo de compostagem

A decomposição natural da matéria orgânica, especial-
mente na forma de serapilheira acumulada sobre o solo das 
florestas, constitui uma etapa fundamental da ciclagem de 
nutrientes (Vital et al., 2004). Nesse processo, elementos es-
senciais ao desenvolvimento das plantas retornam ao solo, 
mantendo o equilíbrio ecológico dos ecossistemas naturais, 
contudo a intensificação das atividades humanas fragmen-
tou esses ciclos naturais. A produção de alimentos passou a 
ocorrer de forma desconectada dos locais de consumo, fazen-
do com que os nutrientes extraídos do solo fossem desloca-
dos para regiões distantes. Nesses contextos urbanos, os resí-
duos orgânicos resultantes do consumo deixam de retornar 
ao solo e passam a ser tratados como rejeitos ou poluentes, 
contribuindo para a degradação ambiental. Schröder et al. 
(2021) classificaram a produção de composto orgânico como 
uma solução viável para a recuperação desses nutrientes que 
se concentram em ambientes urbanos.

A ciclagem de nutrientes diz respeito à movimentação 
e à transformação de elementos como nitrogênio, fósforo, 
potássio e carbono no ambiente. Quando esses nutrientes 
retornam ao solo por meio do uso de compostos orgânicos, 
alimentam plantas, microrganismos e outros organismos do 
solo, promovendo o fechamento do ciclo da matéria orgânica 
(Klumpp, 2021). Compreender essa dinâmica é essencial para 
que os estudantes reconheçam os mecanismos de funciona-
mento integrado e equilibrado da natureza.
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Nesse contexto, a compostagem representa uma fer-
ramenta eficaz para restabelecer parte dessa ciclagem inter-
rompida. Trata-se de um processo biológico de decomposição 
controlada de resíduos orgânicos, conduzido por microrganis-
mos, que resulta em um material estável e rico em nutrientes, 
conhecido como composto orgânico. Esse processo mimetiza 
e acelera os ciclos naturais de decomposição, permitindo que 
os resíduos se tornem recursos e que o ciclo dos nutrientes 
seja, em parte, restabelecido de maneira sustentável.

Fertilidade do solo e dinâmica da água: temas transversais à 
sustentabilidade

A aplicação de composto orgânico resultante da com-
postagem promove elevação significativa da fertilidade do 
solo, da matéria orgânica e da Capacidade de Troca Catiôni-
ca, favorecendo maior disponibilidade de nutrientes e bio-
diversidade microbiana. Suvendran et al. (2025) corroboram 
essa afirmação em seu estudo e ressaltam a capacidade de 
mitigação dos efeitos da salinidade no solo e de uso de águas 
salobras.

Além disso, a compostagem impacta positivamente a 
dinâmica da água no solo. A matéria orgânica melhora a in-
filtração da água, reduz a compactação e diminui a erosão, 
contribuindo para o equilíbrio hídrico local. Esta maior re-
tenção de água é indispensável no contexto do semiárido e 
mundialmente quanto à necessidade de um manejo eficiente 
dos recursos hídricos e alternativas para o uso de águas salo-
bras. Zgallai et al. (2024) ratificam essa afirmação através da 
experimentação, em que comparam a aplicação de compos-
to orgânico com material sintético comercial, com função de 
reter água no solo, demonstrando a superioridade do com-
posto em relação ao produto sintético, além de incremento 



HILDA MARIA ABREU DE SOUSA • ALUÍSIO MARQUES DA FONSECA

82

na fertilidade do solo. Esses aspectos podem ser explorados 
com os estudantes por meio de experimentos simples, como 
a comparação entre solos com e sem adição de composto ava-
liando características como formação de aglomerados, que 
reduz a erosão do solo, densidade, capacidade de reter água e 
velocidade de evaporação, desenvolvimento das plantas cul-
tivadas, entre outras atividades facilmente compatíveis com 
disciplinas escolares.

Através dessas práticas, os alunos não apenas apren-
dem sobre conceitos ecológicos e científicos, mas também 
desenvolvem habilidades para lidar com problemas reais re-
lacionados ao meio ambiente e à escassez de recursos natu-
rais, aumentando a confiança dos estudantes quanto à sua 
capacidade de serem agentes transformadores da sociedade.

Compostagem e segurança alimentar: cultivos na escola como 
espaço de aprendizagem

A compostagem escolar pode ser integrada a hortas e 
pomares, estabelecendo um ciclo completo de produção e re-
aproveitamento de recursos. Esse processo possibilita a pro-
dução de alimentos saudáveis, livres de agrotóxicos e culti-
vados com a participação ativa dos estudantes, favorecendo 
uma visão sistêmica sobre a importância de produzir alimen-
tos de forma sustentável e de promover a segurança alimen-
tar, ao estimular o consumo de produtos de maior qualidade 
e variedade.

Essa abordagem está alinhada aos achados de Schrei-
nemachers et al. (2017), em escolas no Butão, e de Vinueza et 
al. (2016), no Chile, que evidenciam benefícios como o aumen-
to do consumo de vegetais, a preferência por alimentos mais 
saudáveis, a ampliação do conhecimento sobre sustentabili-
dade na agricultura e a valorização da produção local.
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Dessa forma, o uso da técnica de compostagem viabiliza 
a aplicação do composto em cultivos que contribuem para me-
lhorias na alimentação e na nutrição dos alunos. Além disso, 
favorece que os estudantes atuem como agentes transforma-
dores na sociedade, desenvolvendo um conhecimento sistêmi-
co e crítico que se traduz em ações efetivas de transformação.

Desafios e perspectivas

Apesar das inúmeras vantagens pedagógicas, ambien-
tais e sociais da compostagem escolar, a sua implementação 
encontra obstáculos que precisam ser enfrentados de forma 
estratégica. Entre as principais barreiras, destaca-se a carên-
cia de formação técnica dos professores e demais atores es-
colares, como apontam Oliveira e Amaral (2024), ao eviden-
ciarem que muitos docentes não dominam procedimentos 
básicos de construção, operação e manutenção de compos-
teiras. Essa lacuna dificulta a condução de projetos de forma 
contínua e com resultados consistentes.

Outro entrave está na ausência de integração entre 
professores de diferentes áreas do conhecimento. Em mui-
tas escolas, as disciplinas ainda operam de forma compar-
timentalizada, dificultando a construção de atividades in-
terdisciplinares que aproveitem o potencial pedagógico da 
compostagem. Essa falta de articulação reduz o alcance das 
atividades, que poderiam envolver desde Ciências e Geogra-
fia até Matemática, Artes e Língua Portuguesa.

A manutenção a longo prazo é parte importante para 
efeitos positivos significantes. Projetos de compostagem 
muitas vezes dependem de um professor ou coordenador es-
pecífico e, com mudanças de equipe, correm o risco de serem 
interrompidos. Isso reforça a importância de políticas escola-
res e municipais que institucionalizem a prática, garantindo 
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sua continuidade independentemente da rotatividade de 
profissionais e gestão escolar.

Apesar dessas barreiras, as perspectivas são ampla-
mente favoráveis. Experiências bem-sucedidas, como as im-
plementadas em João Monlevade, Minas Gerais, descritas 
por Fontes et al. (2021), demonstram que é possível desenvol-
ver sistemas de compostagem de baixo custo, integrados a 
hortas e jardins, que despertam interesse dos alunos e con-
tribuem para a aprendizagem interdisciplinar. Iniciativas de 
projetos de universidades, parcerias com órgãos ambientais 
e envolvimento das famílias também têm mostrado maior 
potencial de consolidação, como ocorrido no estudo prático 
realizado por Oliveira et al. (2025), integrando as instituições 
da universidade e escola, o que viabilizou e conferiu qualida-
de ao projeto realizado. 

No cenário futuro, espera-se que atividade como a pro-
dução de composto no ambiente escolar seja realizada como 
ferramenta de Educação Ambiental, sendo vista não somente 
como atividade extracurricular, mas como ferramenta para a 
formação integral do estudante.

Conclusão

Integrada a hortas, pomares e jardins escolares, a com-
postagem amplia a compreensão dos estudantes sobre ciclos 
naturais, fertilidade do solo, dinâmica da água e segurança 
alimentar. A prática conecta conceitos teóricos a situações 
reais, favorecendo o desenvolvimento de habilidades cogni-
tivas, sociais e técnicas. Dessa forma, contribui para a forma-
ção de indivíduos mais críticos, conscientes e aptos a intervir 
positivamente em sua comunidade.

Embora haja desafios como a necessidade de formação 
continuada dos educadores, a integração entre disciplinas, o 
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engajamento institucional e a garantia de manutenção das 
iniciativas, as experiências já implementadas no Brasil e no 
exterior comprovam a viabilidade da compostagem como re-
curso educativo e ambiental.

No horizonte, a ampliação dessas práticas demanda po-
líticas públicas e programas institucionais que incentivem e 
orientem sua adoção, integrando-a aos projetos pedagógicos 
e garantindo recursos para a sua execução. Ao unir ciência, 
prática e participação comunitária, a compostagem escolar 
tem o potencial de se consolidar como um pilar da Educação 
Ambiental contemporânea, contribuindo para que novas ge-
rações compreendam seu papel na manutenção dos ecossis-
temas e no uso responsável dos recursos naturais.

Assim, ao mesmo tempo que se apresenta como solu-
ção concreta para o manejo sustentável dos resíduos, a com-
postagem escolar constitui-se em instrumento poderoso de 
transformação social e ambiental, capaz de inspirar mudan-
ças de hábitos e mentalidades, tanto dentro quanto fora do 
ambiente escolar.
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Introdução

O crescimento urbano acelerado e desordenado, atre-
lado às mudanças climáticas, tem gerado impactos significa-
tivos na qualidade de vida da população, especialmente em 
grandes centros urbanos (Meneses et al., 2021). A redução de 
áreas verdes, aliada à poluição, à insegurança e ao sedenta-
rismo, agrava problemas de saúde física e mental do ser hu-
mano. A Organização Mundial da Saúde (OMS) ampliou o 
conceito de saúde, definindo-a como um estado completo de 
bem-estar físico, mental e social, indo além da simples ausên-
cia de enfermidades (Brasil, 2021). Nesse contexto, pesquisas 
demonstram que áreas verdes urbanas (parques e praças ur-
banas) desempenham um papel crucial na melhoria da saú-
de física e mental da população (Rocha; Nucci, 2018), além de 
fornecerem importantes serviços ecossistêmicos para as ci-
dades (Lencastre; Marques, 2021).

Para a maioria das pessoas que vivem em áreas urba-
nas, o estilo de vida é caracterizado por uma rotina acelerada, 
com diversas responsabilidades, como atividades profissio-
nais, acadêmicas, tarefas domésticas e outras obrigações, de 
modo que o tempo disponível para cuidar da saúde e dedi-
car-se ao lazer torna-se limitado (Martelli et al., 2023). A bai-
xa oferta de áreas verdes arborizadas nos centros urbanos 
contribui diretamente para o sedentarismo da população. De 
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acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde realizada em 2019, 
40,3% dos brasileiros com 18 anos ou mais foram classificados 
como insuficientemente ativos (IBGE, 2020), o que evidencia a 
importância de espaços verdes bem distribuídos e acessíveis 
para estimular práticas saudáveis e melhorar a qualidade de 
vida nas cidades.

Nesse cenário, diversas políticas públicas e progra-
mas governamentais têm sido desenvolvidos com o objetivo 
de reforçar a conexão entre meio ambiente e saúde públi-
ca, reconhecendo o papel essencial dos parques e das áreas 
verdes na promoção do bem-estar das populações urbanas 
e das comunidades vizinhas, como a Política Nacional de Ar-
borização Urbana, disponibilizada pela Sociedade Brasileira 
de Arborização Urbana (SBAU), a qual estabelece diretrizes 
voltadas ao desenvolvimento sustentável, à adaptação às 
mudanças climáticas, à promoção da biodiversidade e do 
equilíbrio ecológico e ao estímulo à participação comunitária 
na gestão dos espaços urbanos (SBAU, 2021), como também o 
Programa de Adoção de Praças e Áreas Verdes, criado em 2014 
no município de Fortaleza, em parceria entre poder público, 
empresas e sociedade civil, voltado para a melhoria da rela-
ção entre meio ambiente e sociedade (Fortaleza, 2014).

Estudos também indicam que a quantidade e a qualida-
de das infraestruturas e atividades oferecidas em áreas ver-
des urbanas são fatores cruciais para uma boa relação entre 
sociedade e meio ambiente (Carvalho; Gosling, 2019), enquan-
to a falta de manutenção dessas áreas e a insatisfação dos 
usuários atuam como barreiras que comprometem os bene-
fícios dessas áreas para a qualidade de vida e a saúde pública 
(Szeremeta; Zannin, 2013).

Dessa forma, o seguinte trabalho busca compreender, a 
partir de estudos bibliográficos, como a presença da arbori-
zação urbana e o estado de conservação das áreas verdes em 
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Fortaleza influenciam a saúde pública nas cidades do Ceará, 
a fim de que esses espaços verdes possam ser potencializados 
por meio de políticas públicas eficazes, visando à promoção 
do bem-estar coletivo e à construção de ambientes urbanos 
mais saudáveis, equitativos e sustentáveis, alinhado aos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmen-
te o ODS 3 (Saúde e bem-estar) e o ODS 11 (Cidades e comuni-
dades sustentáveis).

Metodologia

A presente pesquisa possui natureza básica, pois tem 
como objetivo aprofundar o conhecimento teórico (Gerhardt; 
Silveira, 2018) sobre a relação entre arborização urbana e saú-
de pública, contribuindo com subsídios para o desenvolvi-
mento de políticas públicas sustentáveis.

Quanto à abordagem, trata-se de um estudo qualitati-
vo, por buscar compreender os significados atribuídos aos 
fenômenos sociais investigados, sem a utilização de dados es-
tatísticos como eixo principal da análise. A abordagem qua-
litativa permite explorar, de forma interpretativa, as práticas 
e discursos relacionados à temática do estudo (Minayo, 2001; 
Prodanov; Freitas, 2013).

Do ponto de vista dos objetivos, trata-se de uma pesqui-
sa exploratória, cujo intuito é proporcionar maior familiari-
dade com o problema e construir hipóteses sobre a influência 
da arborização urbana na saúde pública, principalmente no 
contexto das cidades nordestinas (Gil, 2008; Xavier et al., 2021).

No tocante ao método, trata-se de uma pesquisa biblio-
gráfica, realizada por meio da análise de obras já publicadas, 
como livros, artigos científicos, legislações, teses, manuais e 
e-books, disponíveis em bases acadêmicas e institucionais, 
como o Google Acadêmico e SciELO. Essa revisão de literatura 
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possibilitou uma compreensão crítica sobre a relação entre 
áreas verdes urbanas e a promoção da saúde, considerando 
a relevância, atualidade e adequação dos textos ao recorte 
geográfico e temático proposto. Para a análise dos dados, em-
pregaram-se as técnicas de análise de conteúdo e análise do 
discurso (Bardin, 1977; Chizzotti, 2018).

Resultados e discussão

Arborização urbana e áreas verdes

De acordo com o Código Florestal, artigo 3º, inciso XX, 
arborização urbana é:

Espaços, públicos ou privados, com predomínio de 
vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recu-
perada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zone-
amento Urbano e Uso do Solo do Município, indispo-
níveis para construção de moradias, destinados aos 
propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade 
ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, ma-
nutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e 
manifestações culturais (Brasil, 2012).

Nessa perspectiva, o Manual de Arborização de Fortale-
za descreve arborização urbana como:

Conjunto de exemplares arbóreos (pequeno, médio e 
grande porte) e arbustivos que compõem a cobertura 
vegetal localizada nas vias públicas (calçadas, cantei-
ros centrais e praças) ou em terrenos privados em áre-
as já urbanizadas da cidade (Fortaleza, 2020a).

Entendem-se como áreas verdes os espaços ao ar livre 
no meio urbano, compostos por vegetação arbórea, arbusti-
va ou herbácea, podendo ser praças, parques ou jardins (Bar-
gos; Matias, 2011). Esses locais oferecem oportunidades para 
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atividades recreativas e esportivas, auxiliam na recuperação 
da saúde e incentivam hábitos de vida mais saudáveis e so-
cialmente integradores (Guerra; Santos; Blázquez, 2013). A 
presença de vegetação em áreas urbanas torna os espaços 
mais agradáveis, contribui para a melhoria da qualidade de 
vida (Hamada; Mendes, 2023) e reduz a poluição atmosférica, 
sonora e visual (Gonçalves et al., 2018).

No entanto, em um planeta cada vez mais urbanizado, 
os impactos das mudanças climáticas são sentidos de forma 
mais intensa nas cidades, atingindo principalmente as popu-
lações vulneráveis e ampliando desigualdades socioespaciais 
(Cortese; Sotto; Aumond, 2023). A intensificação das ações 
humanas sobre o território tem provocado a supressão ve-
getal, a impermeabilização do solo e a modificação dos fluxos 
energéticos, elevando as temperaturas locais e reduzindo a 
umidade (Vale et al., 2025). Esses fatores comprometem não 
apenas a qualidade ambiental, mas também a saúde e o bem-
-estar da população urbana.

Diante desse cenário, torna-se essencial adotar estraté-
gias que fortaleçam a resiliência das paisagens urbanas frente 
a eventos extremos, como chuvas intensas e estiagens prolon-
gadas, que tenderão a se intensificar nas próximas décadas 
(Marchioni et al., 2022). Para que essas ações sejam efetivas, é 
necessário reduzir as lacunas de conhecimento sobre arbori-
zação urbana viária e promover maior integração entre pes-
quisadores, planejadores e gestores públicos (Buchala, 2018).

Além disso, a arborização urbana com espécies nativas 
é fundamental para a manutenção da biodiversidade, além 
de contribuir para a oferta de alimento e abrigo à fauna urba-
na (Brun, F.; Link; Brun, E., 2007). A presença dessas espécies 
também favorece a polinização, processo ecológico essencial 
para assegurar a biodiversidade e o equilíbrio dos ecossiste-
mas urbanos (Devide; Gama; Carvalho, 2020).
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Políticas públicas de arborização urbana

Embora o Brasil ainda não possua uma legislação fede-
ral específica voltada exclusivamente à arborização urbana, al-
guns estados, como o Ceará, já instituíram normativas próprias 
com o intuito de regulamentar e fomentar práticas voltadas à 
proteção da vegetação nas cidades (Nespolo et al., 2020). Ainda 
que as normas federais existentes não tratem diretamente da 
arborização urbana, elas oferecem respaldo legal à proteção 
das árvores em ambientes urbanos, contribuindo para a con-
servação ambiental e a qualidade de vida nas cidades.

Nesse contexto, destaca-se a Lei nº 6.938/1981, que ins-
titui a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecendo 
diretrizes para a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental, com o objetivo de assegurar condições 
adequadas ao desenvolvimento socioeconômico e à dignida-
de da vida humana. Em seu artigo 2º, a referida lei reconhece 
o meio ambiente como patrimônio público a ser protegido 
pelo poder público e pela coletividade, garantindo sua utili-
zação coletiva (Brasil, 1981).

A Constituição Federal de 1988 também estabelece, em 
seu artigo 225, que:

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações (Brasil, 1988).

Tal dispositivo reforça que a responsabilidade pela con-
servação ambiental transcende o Estado, sendo um compro-
misso compartilhado com toda a sociedade. Como afirmam 
Carmo, Kroling e Maneia (2014), a cidadania ambiental pressu-
põe uma atuação consciente e participativa da população nas 
decisões e práticas que envolvam o meio ambiente urbano.
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Recentemente, o Projeto de Lei nº 3.113/2023 propôs a 
criação da Política Nacional de Arborização Urbana (PNAU), 
com o intuito de fortalecer as ações de planejamento, plantio 
e manejo das árvores nas cidades brasileiras. A proposta enfa-
tiza a necessidade de considerar as especificidades regionais 
e de promover a participação ativa da população, de especia-
listas e instituições acadêmicas na elaboração dos planos de 
arborização, visando a ampliar a cobertura vegetal urbana e 
seus benefícios sociais, ecológicos e econômicos (Brasil, 2023).

No âmbito estadual, o Ceará instituiu a Lei nº 16.002/2016, 
que criou o Programa Estadual de Valorização das Espécies 
Vegetais Nativas. Essa iniciativa tem como objetivo central a 
conservação dos ecossistemas e da biodiversidade regional, 
por meio da valorização e incentivo ao uso de espécies nati-
vas em projetos de paisagismo e reflorestamento, inclusive 
em áreas urbanas (Ceará, 2016).

Em escala municipal, Fortaleza se destaca por iniciati-
vas relevantes na área de arborização. O município conta com 
alguns programas para aproximar a população com a nature-
za, como: “Árvore na minha calçada”; “Uma criança, uma árvo-
re”; “Doação de mudas na ciclofaixa”; “Doação de mudas” e o 
“Programa de adoção de praças e áreas verdes”, este último, 
em especial, promove parcerias entre o poder público, em-
presas e cidadãos para estimular o cuidado coletivo com os 
espaços verdes da cidade, fortalecendo a relação entre meio 
ambiente e bem-estar urbano (Fortaleza, 2014).

Adicionalmente, possui o Manual de Arborização Ur-
bana de Fortaleza, que busca garantir qualidade técnica nas 
ações de plantio e manutenção, além de orientar ações do 
poder público e da sociedade civil (Fortaleza, 2020a). Além 
disso, a cidade possui o Plano Diretor de Arborização Urba-
na da Cidade, criado em 2020, no qual expressa compromisso 
com o planejamento e a gestão adequada da arborização em 
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vias públicas, canteiros centrais, praças e parques (Fortaleza, 
2020b). Essas ações evidenciam o avanço gradual de políticas 
e programas voltados à arborização urbana, reforçando a im-
portância de estratégias articuladas entre diferentes esferas 
do governo e da participação popular na promoção de cida-
des mais sustentáveis e saudáveis.

Relação entre áreas verdes e saúde

É possível estabelecer uma relação direta entre áreas 
verdes arborizadas e a melhoria da qualidade de vida nas 
cidades, especialmente no bem-estar físico e psicológico da 
população (Gonçalves et al., 2018). Diversas doenças relacio-
nadas ao estresse crônico são aliviadas pelo contato com 
áreas verdes, que favorecem a recuperação física e mental 
(Shortt et al., 2014). Isso está respaldado pela teoria psicofisio-
lógica da redução do estresse, que mostra que a exposição a 
ambientes naturais induz emoções positivas e reduz a tensão 
(Ulrich et al., 1991).

Parques e praças urbanas, quando bem estruturados, 
proporcionam benefícios múltiplos, como o fortalecimento 
do convívio social e o estímulo ao desenvolvimento infantil, 
com ganhos físicos, respiratórios, cognitivos e redução da 
ansiedade (Cunha et al., 2022). Pesquisas apontam ainda que 
o contato com a natureza promove mudanças positivas na 
rotina diária e que a segurança é fator determinante para a 
visitação (Graça; Telles, 2020). Além disso, a presença de áreas 
verdes está associada à redução da mortalidade por doenças 
cardiovasculares e cerebrovasculares (Silveira; Junger, 2009) 
e à diminuição do risco de doenças como o diabetes tipo 2, 
bem como à melhoria de resultados na gestação (WHO, 2016).

A Organização Mundial da Saúde recomenda um míni-
mo de 12 m² de área verde por habitante ou pelo menos uma 
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árvore por pessoa, entretanto levantamento de 2016 apon-
tou que Fortaleza possui, em média, apenas 0,290 árvore por 
habitante, índice muito abaixo do recomendado (Fortaleza, 
2020a). O avanço desordenado da urbanização, sem planeja-
mento ambiental adequado, tem agravado problemas como 
a supressão vegetal, alterações no microclima e prejuízos à 
qualidade da água (Diógenes, 2012; Pivoto; Raimundo, 2022).

A acessibilidade e a qualidade dos espaços verdes in-
fluenciam diretamente sua utilização. Estudos mostram que 
a proximidade é um fator essencial para a visitação (Graça; 
Telles, 2020; Souza et al., 2017), enquanto barreiras como dis-
tância, falta de segurança ou localização próxima a vias de 
tráfego intenso podem desestimular o uso e reduzir seus be-
nefícios à saúde (Nguyen et al., 2021). Tais barreiras também 
contribuem para desigualdades socioespaciais, já que áreas 
verdes costumam estar concentradas em regiões mais no-
bres (Pivoto; Raimundo, 2022).

Áreas verdes bem planejadas e mantidas potencializam 
o lazer, a prática de atividades físicas e a vivência comunitá-
ria (Santana et al., 2016). Esses espaços devem oferecer infra-
estrutura adequada, vegetação diversificada e manutenção 
constante, garantindo acesso democrático e seguro. Inter-
venções planejadas, além de benefícios ambientais e sociais, 
podem reduzir desigualdades em saúde, especialmente em 
grupos de menor nível socioeconômico (WHO, 2017). Essas 
ações devem unir de mudanças físicas – como a criação ou 
melhoria de áreas verdes – a estratégias sociais que incen-
tivem seu uso (WHO, 2013), contando com financiamento e 
avaliações robustas para evitar efeitos adversos e subsidiar 
melhorias futuras.

A qualidade de vida da população está diretamente re-
lacionada à qualidade ambiental da cidade (Arana; Xavier, 
2016). A conservação e ampliação da arborização urbana 
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exigem gestão interdisciplinar, integrando aspectos ambien-
tais, sociais e econômicos (Campos; Castro, 2017). Essa abor-
dagem é essencial para melhorar o Índice de Desenvolvimen-
to Sustentável das cidades, que em Fortaleza é considerado 
baixo, com 47,12 pontos em uma escala de 0 a 100 (ICS, 2022). A 
manutenção de áreas verdes é determinante para o bem-es-
tar, sendo fortalecida por ações como o plantio comunitário 
e programas de educação ambiental (Nascimento et al., 2017).

Conclusão

A arborização urbana, embora ainda pouco difundida 
em algumas esferas da sociedade e da gestão pública, vem 
ganhando relevância diante do agravamento das crises am-
bientais e da necessidade de cidades mais sustentáveis. Este 
trabalho evidenciou que, apesar de a cobertura arbórea em 
Fortaleza e em grande parte das cidades brasileiras estar 
aquém dos padrões recomendados, há avanços em políticas 
e programas que buscam reverter esse cenário.

Áreas verdes bem distribuídas e mantidas oferecem 
múltiplos benefícios: melhoram o bem-estar físico e mental, 
contribuem para a qualidade do ar, reduzem ilhas de calor, 
auxiliam na regulação do microclima, mitigam os efeitos das 
mudanças climáticas e conservam a biodiversidade, espe-
cialmente de espécies nativas. Esses espaços não devem ser 
vistos apenas como elementos estéticos, mas como infraes-
trutura verde essencial para a saúde pública, a justiça socio-
ambiental e a resiliência urbana.

Para potencializar esses benefícios, é necessário inte-
grar a arborização urbana às agendas de desenvolvimento 
sustentável, com políticas públicas consistentes, planeja-
mento urbano participativo, ações de educação ambiental 
e manutenção contínua. Investir em áreas verdes é investir 
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na qualidade de vida e na preservação ambiental, garantindo 
cidades mais equilibradas e saudáveis para as presentes e fu-
turas gerações.
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Introdução 

Ao longo do tempo, a relação entre os seres huma-
nos e a natureza tem sido essencial para moldar não apenas 
os modos de vida das comunidades, mas também os conhe-
cimentos, as práticas culturais e a construção das identida-
des coletivas. Ainda que, em muitos contextos acadêmicos, 
natureza e cultura sejam tratadas como dimensões separa-
das, essa distinção nem sempre reflete a realidade vivida por 
muitos povos. Como apontam Wortmann e Braun (2003), es-
sas esferas estão profundamente entrelaçadas, influencian-
do-se mutuamente. Nesse sentido, os ambientes naturais 
devem ser compreendidos não apenas como espaços físicos, 
mas como territórios simbólicos e culturais, carregados de 
significados, histórias e saberes compartilhados.

Dentro dessa perspectiva, os conhecimentos sobre 
o uso das plantas se destacam como uma das expressões 
mais ricas dessa interação entre seres humanos e biodiver-
sidade. Trata-se de um saber que possui raízes profundas e 
que é construído, ao longo das gerações, por meio da orali-
dade e da vivência cotidiana (Nascimento, 2008). Longe de 
ser algo fixo, esse conhecimento é dinâmico e responde às 
transformações culturais, ambientais e sociais dos grupos 
que o cultivam, sendo, por isso, um verdadeiro patrimônio 
imaterial.
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O uso das plantas, seja na alimentação, nos cuidados com 
a saúde, nos rituais ou em outras práticas do cotidiano, revela 
um sistema de saberes que vai além da simples utilidade. En-
volve observações detalhadas, experimentações práticas e a 
construção coletiva do conhecimento. Phillips e Gentry (1993) 
destacam que esse saber tradicional sobre o uso de plantas no 
tratamento de doenças tem sido fundamental para a saúde de 
diversas comunidades, principalmente daquelas que enfren-
tam barreiras de acesso aos serviços biomédicos.

Com o avanço das discussões sobre as crises ambien-
tais e a perda acelerada da biodiversidade, os estudos etno-
botânicos têm ganhado cada vez mais destaque. Essa área de 
pesquisa não só tem documentado o saber local, mas tam-
bém tem se mostrado uma aliada na busca por alternativas 
de uso sustentável dos recursos naturais e na valorização dos 
territórios tradicionais. Tuxill e Nabhan (2001) afirmam que 
o conhecimento gerado pela etnobotânica pode subsidiar a 
formulação de políticas públicas e estratégias de conserva-
ção que reconheçam e integrem os saberes das populações 
locais, promovendo tanto a diversidade biológica quanto a 
diversidade cultural.

Nesse contexto, o conceito de sociobiodiversidade sur-
ge como uma síntese potente da relação entre os recursos 
naturais e os valores culturais a eles atribuídos. Valorizar 
a sociobiodiversidade significa reconhecer que as plantas e 
os demais elementos naturais não carregam apenas funções 
ecológicas ou econômicas, mas também significados, histó-
rias e formas de viver (Leonel, 2000; Oliveira Junior et al., 
2018). Mais do que um recurso, o uso das plantas representa, 
muitas vezes, um ato de pertencimento, resistência e cons-
trução identitária.

Sachs (2001) reforça essa visão ao destacar o poten-
cial dos produtos da sociobiodiversidade para a geração de 
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trabalho e renda, sobretudo em áreas rurais. Ele chama a 
atenção para o fato de que o Brasil, com sua imensa rique-
za biológica e cultural, possui uma posição privilegiada, mas 
que esse potencial só poderá ser concretizado se houver um 
real reconhecimento e valorização dos saberes tradicionais, 
que historicamente foram negligenciados pelos modelos de 
desenvolvimento dominante.

Apesar disso, os ecossistemas tropicais, onde se con-
centra boa parte da sociobiodiversidade do planeta, ainda 
enfrentam sérios desafios. Além da degradação ambiental, 
há um déficit significativo de conhecimento sobre esses ter-
ritórios, seus recursos e os modos de vida que ali se desen-
volvem. Como alerta Ammour (1993), essa lacuna contribui 
para a invisibilização dos saberes locais e para a perda, mui-
tas vezes irreversível, tanto de espécies quanto de práticas e 
conhecimentos associados a elas.

O uso das plantas, portanto, não deve ser compreendi-
do apenas como uma resposta às necessidades nutricionais, 
ainda que estas sejam fundamentais. Carneiro e Almeida 
(2002) lembram que o consumo de espécies vegetais está 
atravessado por dimensões simbólicas, afetivas e culturais. 
Como observa Canesqui (2007), o ato de plantar, colher, pre-
parar e consumir carrega sentidos que conectam as pessoas 
entre si e com o ambiente em que vivem, criando laços que 
estruturam as práticas e os modos de vida locais.

Nesse cenário, a etnobotânica se apresenta como mais 
do que uma ferramenta científica. Ela é também uma for-
ma de reconhecer e valorizar a sociobiodiversidade cultural, 
contribuindo para o fortalecimento das identidades e para a 
construção de caminhos de desenvolvimento mais justos e 
sustentáveis. Ao registrar e respeitar os saberes sobre o uso 
das plantas, a etnobotânica ajuda a preservar não só a biodi-
versidade, mas também as culturas que dela dependem.
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Este capítulo, portanto, tem como objetivo discutir 
como os saberes sobre as plantas estão profundamente en-
raizados nas culturas locais e como esses conhecimentos re-
presentam uma expressão viva da sociobiodiversidade. Para 
isso, busca-se refletir sobre a importância da etnobotânica 
na valorização dos patrimônios bioculturais, bem como so-
bre os desafios e as oportunidades relacionados à preserva-
ção dos saberes tradicionais e dos ecossistemas que lhes dão 
suporte. A partir da revisão de literatura, serão exploradas 
as principais contribuições da etnobotânica para a conserva-
ção da biodiversidade, o reconhecimento dos conhecimentos 
tradicionais e a formulação de ações que promovam a inte-
gração entre saberes locais e científicos.

Metodologia 

Esta pesquisa é de abordagem qualitativa, de natureza 
básica, com gênero teórico. Quanto aos objetivos, trata-se de 
um estudo descritivo, haja vista existir muita coisa escrita 
e pesquisada em relação à temática em alusão, ressaltando-
-se que a descrição nesta pesquisa trata dos conhecimentos 
tradicionais relacionados ao uso das plantas em contextos 
culturais diversos (Xavier et al., 2021).

Consoante o pensamento de Severino (2013), no que se 
refere aos procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica, baseada em materiais previamente publicados, 
como artigos científicos, livros, capítulos e outras produções 
acadêmicas que abordam temas pertinentes à etnobotânica, 
saberes tradicionais, plantas medicinais e sociobiodiversida-
de cultural.

As técnicas de coleta de dados envolveram a busca 
em bases de dados acadêmicas utilizando os seguintes des-
critores: “etnobotânica”, “saberes tradicionais”, “plantas 
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medicinais”, “sociobiodiversidade”, “conhecimento popular” e 
“cultura e natureza”. Essa estratégia permitiu o levantamen-
to de uma diversidade de publicações relevantes que dialo-
gam com o objetivo proposto (Severino, 2013).

Quanto à técnica de análise, foi utilizada a análise de 
conteúdo de caráter qualitativo e interpretativo, permitin-
do a identificação de padrões e temas recorrentes nas obras 
consultadas. Não houve definição de população e amostra, 
uma vez que a natureza do estudo não envolve sujeitos di-
retamente, sendo fundamentado exclusivamente em fontes 
documentais (Bardin, 2011). Além disso, a pesquisa está an-
corada nos princípios metodológicos discutidos por Xavier 
et al. (2021), que destacam a importância de delimitar clara-
mente o objeto, o método e os procedimentos em pesquisas 
de natureza qualitativa e teórico-metodológica, garantindo 
coerência entre os objetivos e os caminhos escolhidos.

Resultados e discussões 

Saberes etnobotânicos, identidade cultural e conservação da 
sociobiodiversidade

A etnobotânica, enquanto disciplina que conecta botâ-
nica e etnologia, revela-se essencial para compreender a rela-
ção simbiótica entre comunidades tradicionais e a flora local. 
Exemplos concretos são abundantes em comunidades qui-
lombolas do Pará; Gonçalves Durão, Costa e Medeiros (2021) 
registraram 83 espécies medicinais, destacando que as mu-
lheres e os mais velhos são os guardiões desse saber, herança 
empírica, especialmente por meio do chá, utilizado para tratar 
enfermidades digestivas e respiratórias. A transmissão oral 
dessas práticas entre gerações demonstra o seu papel central 
na manutenção da identidade cultural dessas comunidades.
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Além do aspecto medicinal, os saberes se estendem às 
práticas alimentares, econômicas e culturais. “As plantas ali-
mentícias ocupam a segunda categoria com maior riqueza 
de espécies conhecidas, possuindo ainda grande potencial 
econômico, especialmente em função do turismo e da gastro-
nomia local” (Prado et al., 2019, p. 6). Essas práticas também 
incluem o uso de espécies vegetais na produção artesanal, 
como cestos, esteiras e ornamentos, evidenciando a relação 
entre cultura, economia e sustentabilidade local (Prado et al., 
2019).

A literatura destaca a etnobotânica como vetor da so-
ciobiodiversidade, promovendo a conservação simultânea 
de diversidade biológica e cultural. Estudos apontam que os 
saberes de comunidades caboclas e quilombolas estão imbri-
cados a ciclos naturais, símbolos e mitos, estruturas que fun-
damentam modos de vida integrados à floresta (Monteles; 
Pinheiro, 2007). Essa articulação reforça a importância dos 
saberes tradicionais como base para a construção de identi-
dades coletivas e práticas sustentáveis.

A etnobotânica também se insere nas frentes de con-
servação da sociobiodiversidade, tamanha sua relevância 
ecológica e cultural. O estudo de Dias et al. (2025) em comuni-
dades quilombolas da Bahia registrou que plantas como ba-
bosa (94,7%), boldo (84,2%) e arruda (73,7 %) são usadas para 
a saúde e rituais e que o saber é transmitido quase exclusi-
vamente por via oral, com 63% aprendendo com avós e 36% 
com pais. Os entrevistados apontam desinteresse jovem, 
mudanças climáticas e desmatamento como principais ame-
aças à continuidade desse conhecimento.

A integração dos saberes tradicionais ao ensino formal 
também avança. Santos e Viana (2024) descrevem como a etno-
botânica se mostrou como uma “metodologia eficaz para pro-
mover o ensino de Ciência” ao conectar evidências empíricas 
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locais (hortas, exsicatas) com a sala de aula, aumentando o 
senso de pertencimento e engajamento dos alunos. Essas ini-
ciativas educativas e culturais provam que a etnobotânica é 
vetor potente de ensino contextualizado, conservação am-
biental e apoio à autonomia comunitária, sobretudo quando 
incorporado a políticas públicas e ao ambiente escolar.

O registro sistematizado desses saberes, por meio 
de revisões bibliográficas, reforça seu valor. Por exemplo, 
Oliveira et al. (2023), ao analisarem comunidades rurais no 
Piauí, relatam que 72% dos entrevistados preferem plantas 
medicinais por sua naturalidade e por estarem presentes no 
cotidiano, revelando estratégias locais que conectam preser-
vação cultural, automedicamento e empoderamento comu-
nitário. Além disso, estudos em Mato Grosso mostram que 58 
espécies são identificadas por ribeirinhos como essenciais à 
saúde, contribuindo para a conservação tanto dos vegetais 
utilizados quanto dos valores sociais que sustentam essas 
práticas (Carbolim et al., 2025). 

Em povos ribeirinhos de Manacapuru, Amazonas (AM), 
Vásquez, Mendonça e Noda (2014) identificaram 171 espécies 
usadas para fins medicinais, sendo Lamiaceae, Asteraceae e 
Fabaceae as famílias mais representativas. O uso da flora lo-
cal para cura e bem‑estar está intimamente ligado às práticas 
socioculturais ribeirinhas, evidenciando que, para essas po-
pulações, o conceito de saúde está associado à capacidade de 
trabalho. Essa visão integradora reforça que as plantas não 
servem apenas à fisiologia, mas são elementos vivos de uma 
cosmologia comunitária preservada ao longo dos séculos.

Esse tipo de saber, segundo Oliveira et al. (2025), evi-
dencia o papel fundamental das comunidades rurais na pre-
servação da biodiversidade. Isso também é constatado em 
estudos no litoral do Paraná, onde a diversidade de espécies 
reconhecida e utilizada pelas comunidades inclui finalidades 
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que vão desde o uso medicinal até práticas agrícolas, pesca, 
artesanato, uso místico, ornamental e alimentício (Silva et 
al., 2021).

Outro exemplo que reforça a relação entre plantas e 
identidade cultural é o caso do mulungu (Erythrina velutina). 
Barros, Silva e Neves (2013), em estudo etnobotânico realiza-
do na zona rural de Arapiraca, Alagoas (AL), relatam que essa 
planta é cultivada como cerca viva e utilizada em rituais et-
noculturais, nos quais serve como matéria-prima para a con-
fecção de peças cerimoniais. Tais usos fortalecem a memória 
coletiva e contribuem para a preservação das práticas tradi-
cionais da comunidade, evidenciando como os conhecimen-
tos associados à flora nativa desempenham papel central na 
construção e manutenção das identidades culturais locais.

Essa conexão entre saber, economia e conservação 
também se observa nas cadeias produtivas de comunidades 
piauienses, como na utilização do buriti para artesanato e 
fabricação de doces (Fé; Gomes, 2015), mostrando como a bio-
diversidade é transformada em fonte de renda sem perder a 
perspectiva da sustentabilidade e do respeito cultural. 

Desafios, ameaças e potencialidades dos saberes tradicionais

Apesar da importância sociocultural, ambiental e eco-
nômica dos saberes etnobotânicos, diversos fatores ame-
açam sua continuidade, entre eles a perda dos territórios 
tradicionais, o avanço da urbanização, a desvalorização das 
línguas originárias e a adoção de modelos econômicos pou-
co compatíveis com a sustentabilidade dos modos de vida 
locais.

Fé e Gomes (2015, p. 298) alertam que: 

[...] as políticas concebidas sem o conhecimento das 
particularidades do lugar e do modo de vida das 



PRÁTICAS CULTURAIS SOCIOBIODIVERSITÁRIAS E FORMAÇÃO DE IDENTIDADE COLETIVA

117

comunidades estão fadadas ao insucesso, por impo-
rem uma nova realidade que dista de suas territoria-
lidades e serem pouco operacionalizadas, em razão da 
burocracia no aparelho estatal. 

Essa reflexão demonstra que, além de preservar os sa-
beres, é fundamental reconhecer as especificidades socio-
culturais dos territórios para que políticas públicas sejam 
eficazes.

Por outro lado, as potencialidades são igualmente sig-
nificativas. Como destacam Rocha, Barcelos e Fernandes 
(2015), a etnobotânica, enquanto campo interdisciplinar, tem 
se mostrado uma ferramenta fundamental para o desenvol-
vimento local, contribuindo para o fortalecimento das co-
munidades, a geração de renda, o empoderamento social e a 
valorização cultural. Ainda segundo os autores, esse fortale-
cimento favorece, inclusive, a diminuição do êxodo rural e o 
aumento da autoestima dos povos locais.

Essa perspectiva dialoga com a proposta de bioecono-
mia da sociobiodiversidade, na qual:

[...] os conhecimentos e saberes populares acerca dos 
usos terapêuticos medicinais das espécies nativas do 
Brasil são a base para uma nova economia, ancorada 
no uso dos recursos naturais locais (Oliveira Junior; 
Rodrigues, 2024, p. 16). 

Nesse sentido, observa-se que as práticas tradicionais 
podem ser incorporadas como soluções inovadoras, susten-
táveis e socialmente justas no enfrentamento dos desafios 
contemporâneos.

Essa realidade também se expressa na história recente 
do Brasil, onde atividades como a cadeia produtiva da bor-
racha foram, durante décadas, fundamentais para a econo-
mia, fundamentadas no uso sustentável dos recursos flo-
restais, articulando conhecimento tradicional, conservação 



VANESSA BARROS DE OLIVEIRA • ANTÔNIO ROBERTO XAVIER

118

ambiental e geração de renda (Guimarães et al., 2022; Silva, 
2012; Silva; Scudeller, 2022).

Por fim, Alves et al. (2022) ressaltam que os povos e as 
comunidades tradicionais, em sua maioria, são os principais 
responsáveis pela utilização sustentável dos recursos e pela 
preservação do conhecimento tradicional vinculado aos seus 
territórios. Essa afirmação sintetiza a importância desses sa-
beres não apenas para os próprios povos, mas para toda a 
sociedade, na medida em que oferecem modelos alternativos 
de desenvolvimento, baseados no equilíbrio entre conserva-
ção ambiental, justiça social e valorização cultural.

Conclusão 

Esta reflexão, desenvolvida com base em uma revisão 
de literatura, possibilitou compreender que os saberes etno-
botânicos vão muito além do simples conhecimento sobre o 
uso de plantas. Eles constituem um verdadeiro patrimônio 
cultural imaterial, entrelaçando práticas, crenças, modos de 
vida, relações sociais, identidade cultural e, sobretudo, uma 
conexão profunda entre as comunidades tradicionais e seus 
territórios. Esses saberes, historicamente transmitidos de 
forma oral, em grande parte pelas mulheres, configuram-se 
como heranças vivas que envolvem cuidados com a saúde, a 
alimentação, os rituais, o artesanato e o manejo sustentável 
dos recursos naturais.

A etnobotânica, nesse sentido, revela-se não apenas 
como um campo de investigação científica, mas como uma 
potente ferramenta de valorização da sociobiodiversidade, 
da cultura e da memória coletiva dos povos. O contexto atu-
al, contudo, impõe desafios relevantes à continuidade desses 
conhecimentos, como a perda dos territórios, a ausência de 
reconhecimento nas políticas públicas, a pressão de modelos 
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econômicos insustentáveis e de maneira especialmente preo-
cupante, o desaparecimento das línguas originárias, elemen-
tos essenciais à transmissão cultural em muitas comunidades.

Apesar desses entraves, os estudos analisados demons-
tram que o fortalecimento dos saberes etnobotânicos possui 
grande potencial para contribuir com a promoção da susten-
tabilidade, a geração de renda e o desenvolvimento local. Além 
disso, tais saberes representam alternativas viáveis diante 
das múltiplas crises socioambientais contemporâneas. A bio-
economia da sociobiodiversidade, quando pensada de forma 
ética, justa e em diálogo com os modos de vida locais, desponta 
como um caminho promissor, capaz de articular conservação 
ambiental, justiça social e fortalecimento cultural.

Dessa forma, torna-se urgente o fortalecimento de políti-
cas públicas que reconheçam, valorizem e protejam os conhe-
cimentos tradicionais, promovendo a autonomia das comu-
nidades e contribuindo efetivamente para a preservação da 
biodiversidade e da diversidade cultural. Valorizar os saberes 
etnobotânicos é, portanto, mais do que uma forma de resistên-
cia: é uma estratégia essencial para a construção de futuros 
mais sustentáveis, equitativos e culturalmente enraizados.
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Introdução

A cor sempre foi objeto de fascínio do homem, seja 
por razões estéticas ou sociais; na moda, não é diferente: “[...] 
a cor é a primeira coisa que se vê, o aspecto mais definível e 
dominante de um tecido” (Salcedo, 2014, p. 85), ela não apenas 
define o apelo comercial e atrai o consumidor, como também 
é a forma mais rápida e econômica de mudar o visual e gerar 
novas vendas (Fletcher; Grose, 2011).

No setor têxtil, confere-se cor aos substratos por meio 
dos processos de tingimento com corantes e pigmentos sin-
téticos, sendo definida como “[...] uma modificação física ou 
química do substrato, de forma que a luz refletida ao sensibi-
lizar o olho humano provoque uma percepção de cor” (Salem, 
2010, p. 43). A depender de como são feitos, esses processos 
podem ser prejudiciais ao meio ambiente. Atualmente, cerca 
de 3.600 corantes diferentes e 8.000 produtos químicos di-
ferentes estão sendo usados pela indústria têxtil em vários 
processos, incluindo branqueamento, tingimento, impressão 
e acabamento, o que torna a indústria têxtil a pior poluidora 
da água limpa depois da agricultura (Hussain; Wahab, 2018). 

Segundo pesquisadores da área, as substâncias quími-
cas utilizadas durante esses processos vão de metais pesados, 
como o chumbo, o cádmio e o mercúrio, compostos orgâni-
cos de estanho, encontrados em pigmentos, estabilizadores 
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e catalisadores, a arilaminas e hidrocarbonetos poliaromá-
ticos, encontrados em corantes e determinadas matérias-
-primas da cadeia, muitos deles classificados como tóxicos e 
bioacumulativos. 

Atrelados aos impactos ambientais, muitos desses pro-
dutos químicos representam uma ameaça direta ou indireta à 
saúde humana. Alguns corantes utilizados para tingir os teci-
dos podem ser cancerígenos e, por serem solúveis em água, são 
mais fáceis de serem absorvidos pelo corpo, através do contato 
com a pele ou da inalação. O potencial toxicológico está dire-
tamente relacionado ao modo e tempo de exposição, podendo 
causar sensibilização das vias aéreas, sensibilização da pele e 
problemas respiratórios (Sousa; Pimenta; Lucido, 2012). 

Ademais, estudos apontam impactos em relação aos ecos-
sistemas marinhos causados pela presença de corantes sintéti-
cos nas águas, como impedir a penetração da luz solar nas ca-
madas mais profundas, alterando a atividade fotossintética do 
meio, o que resulta na deterioração da qualidade dessa água, di-
minuindo a solubilidade de oxigênio e afetando negativamente 
a fauna e flora aquáticas (Lalnunhlimi; Krishnaswamy, 2016).

Nessa perspectiva, é notório que a cor nos têxteis tem 
algum custo; se esse custo for o planeta, é necessário repen-
sar essa estratégia para transmitir cor aos tecidos (Hussain; 
Wahab, 2018), portanto é de: 

[...] grande importância que os profissionais relaciona-
dos com as áreas da moda pensem em soluções mais 
sustentáveis para a coloração têxtil, de modo a contri-
buir para a redução dos impactos ambientais (Fleck, 
2021, p. 5). 

Uma opção viável é o emprego de produtos de origem 
natural e não tóxicos para a coloração dos tecidos, tais como 
corantes naturais e mordentes atóxicos, a partir de técnicas 
artesanais.
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Em relação aos corantes naturais, pode-se afirmar que 
se constituem em materiais sustentáveis por contempla-
rem diversas estratégias da sustentabilidade e do ecodesign 
(Fleck, 2021), devido à sua obtenção a partir de fontes renová-
veis, como cascas, folhas das árvores, flores, sementes e raí-
zes. Na maioria das vezes, necessita de poucos insumos, uma 
vez que muitas dessas matérias-primas estão presentes em 
abundância na natureza e crescem sem o uso de agrotóxicos 
e com água da chuva, por exemplo, a castanhola (Termina-
lia catappa L.), árvore de médio porte comum em canteiros 
e meios-fios das cidades cujas folhas podem ser usadas para 
obter corantes nas tonalidades verde, amarela e marrom 
(Kawakami, 2022). 

A escolha por tingir têxteis com corantes naturais é 
uma forma de agregar mais valor ao produto final devido à 
singularidade das cores e ao desenvolvimento de padrões dis-
tintos realizados manualmente, contribuindo por criar um 
vínculo afetivo com o consumidor, o que colabora para que 
o produto tenha um prazo de vida mais duradouro (Gwilt, 
2014). É importante ratificar também que os efluentes desses 
processos não são nocivos à saúde humana nem ao ambiente 
e alguns excedentes gerados durante o processo podem ser 
reaproveitados como fertilizantes ou irem direto para siste-
mas de compostagem. 

Ademais, estudos comprovam que os corantes natu-
rais proporcionam o bem-estar de quem veste um substrato 
colorido com esses materiais devido à capacidade de manter 
suas propriedades medicinais nos tecidos, como é o caso da 
propriedade antifúngica do corante extraído da casca de ca-
jueiro (Anacardium occidentale) (Andrade Júnior et al., 2016). 
Nessa perspectiva, a pele pode absorver as propriedades 
curativas e medicinais presentes nesses têxteis, obtendo os 
chamados têxteis medicinais (Fleck, 2021). 
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O uso do tingimento natural e suas nuances são pau-
tados pela ligação profunda entre quem extrai os corantes, a 
terra e a cultura local (Fletcher; Grose, 2011). Nesse cenário, o 
Brasil ocupa quase metade da América do Sul e é o país com 
a maior biodiversidade do mundo, sendo que suas diferentes 
zonas climáticas favorecem a formação de biomas diferen-
ciados, a exemplo da Caatinga. 

[...] a única floresta exclusivamente brasileira, pois a 
totalidade de seus limites encontra-se dentro do terri-
tório nacional, ou seja, seu patrimônio biológico não é 
encontrado em nenhuma outra região do mundo (So-
bre..., 2020).

Toda essa complexa biodiversidade torna-o fonte para 
a obtenção de uma grande variedade de corantes naturais 
que podem ser usados como forma de geração de trabalho 
e renda nas comunidades do interior do país e também no 
setor alimentício, cosmético e têxtil (Sousa; Pimenta; Lucido, 
2012). Nessa perspectiva, tem-se o questionamento: quais co-
rantes naturais podem ser extraídos de plantas nativas da 
Caatinga?

Metodologia 

Este estudo tem como objetivo listar as principais es-
pécies vegetais com potencial tintorial endêmico da flora da 
Caatinga, contribuindo para um levantamento sistematizado 
sobre o tema. Trata-se de uma pesquisa exploratória, que, se-
gundo Gil (1946, p. 41), visa a “[...] proporcionar maior familia-
ridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito”. 
Dada a abordagem do tema, a pesquisa caracteriza-se como 
qualitativa, pois visa a “[...] estudar os fenômenos que envol-
vem os seres humanos e suas intrincadas relações sociais, es-
tabelecidas em diversos ambientes” (Godoy, 1995, p. 21).
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Quanto à sua natureza, classifica-se como estratégica 
e busca abrir caminhos para aplicações posteriores de co-
rantes naturais nativos do bioma Caatinga em diferentes 
técnicas dentro da tinturaria natural em projetos de moda 
e artesanato.

Para compreender melhor a temática e responder à 
questão de pesquisa, optou-se pela realização de um estudo 
bibliográfico, modalidade que possibilita a análise de docu-
mentos científicos já publicados. Nesse sentido, foi realizado 
um levantamento de artigos, dissertações e monografias em 
bases de dados e sites como Google Acadêmico (https://scho-
lar.google.com.br/), Scientific Electronic Library Online (SciE-
LO) (http://www.scielo.org) e Researchgate (https://www.
researchgate.net/), utilizando as seguintes palavras-chave 
tanto no português quanto na língua inglesa: “corantes na-
turais”, “tingimento natural” e “Caatinga”; foi usado também 
o livro A natureza das cores brasileiras, de Maibe Maroccolo 
(2024), com o objetivo de mapear os possíveis corantes extraí-
dos de plantas nativas da Caatinga.

Justifica-se tal investigação pela relevância da utiliza-
ção dessas possíveis plantas dentro da tinturaria natural, 
que oferece ao mercado da moda e do artesanato abordagens 
sustentáveis, agregando valor às peças por meio de proces-
sos criativos que reduzem os impactos ambientais e promo-
vem o desenvolvimento de uma estética regional enraizada 
na biodiversidade local.

Resultados e discussões

A utilização de corantes de origem animal, vegetal e mi-
neral é uma prática antiga, sendo definida como uma subs-
tância colorida que pode ser extraída por meio de processos 
físico-químicos, como a precipitação, a cocção e a maceração, 
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ou por processos bioquímicos, como a fermentação, tornan-
do-se solúvel em meio aquoso, onde será mergulhado o ma-
terial a ser tingindo (Araújo, 2006). Essa etapa inicial é fun-
damental, pois a extração e o preparo adequado do corante 
constituem o ponto de partida para qualquer aplicação pos-
terior na prática do tingimento natural, influenciando dire-
tamente a qualidade, a estabilidade e a intensidade cromáti-
ca do resultado final.

Este trabalho aborda os corantes de origem vegetal, 
que podem ser extraídos de flores, folhas, raízes, frutos, cas-
cas e sementes de plantas nativas do bioma Caatinga. Com 
base na literatura, foi possível identificar um conjunto de es-
pécies com potencial tintorial presente nesse ecossistema e 
caracterizar uma paleta cromática composta por amarelos, 
laranjas intensos, lilases e beges profundos. Essas tonalida-
des traduzem a atmosfera calorosa da região e refletem a 
resiliência das espécies vegetais que compõem a flora local, 
adaptadas às condições singulares desse ecossistema dinâ-
mico (Maroccolo, 2024).

Corantes amarelo-alaranjados

Entre as espécies descritas na literatura com potencial 
cromático destacado, encontra-se a aroeira (Schinus terebin-
thifolius), que, devido ao elevado teor de taninos presente em 
suas cascas, é tradicionalmente utilizada em curtumes para 
o tratamento de peles e couros. Em aplicações têxteis, essa 
espécie apresenta uma gama de cores que varia de laranjas 
suaves a vermelhos intensos, quando aplicada em tecidos 
de seda, algodão e palha de milho (Silva, 2017). Outra espécie 
relevante é o cumaru (Amburana cearensis), árvore nativa 
cujo tronco exibe cascas avermelhadas que se desprendem 
em finas camadas, facilitando a coleta. Seu corante oferece 
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tonalidades que vão do laranja suave ao marrom profundo. 
A catingueira (Cenostigma pyramidale T.), por sua vez, am-
plamente distribuída no Nordeste brasileiro, é comumente 
encontrada em estado selvagem e apresenta notável poten-
cial tintorial descrito por Maroccolo (2024, p. 121): “[...] quando 
processadas, suas cascas liberam tonalidades vibrantes que 
variam do amarelo dourado ao marrom terroso”.

Corantes lilases e rosados

Os taninos são compostos fenólicos de origem vegetal 
com elevada capacidade de se ligar às fibras têxteis. No tin-
gimento natural, os corantes ricos neste composto apresen-
tam maior solidez de cor, ou seja, maior resistência ao des-
botamento provocado por lavagem ou exposição à luz. Na 
categoria cromática que abrange tons lilases e rosados, des-
tacam-se diversas plantas endêmicas com elevado potencial 
tintorial, justamente por serem ricas em taninos.

A casca da jurema-preta (Mimosa tenuiflora), por 
exemplo, é uma fonte expressiva desses compostos (Lima et 
al., 2014), que, além de seu valor tintorial, possui relevância 
cultural, sendo cultuada por povos indígenas em cerimônias 
religiosas (Grünewald, 2008). Dessa matéria-prima podem 
ser extraídos pigmentos que variam do rosa ao roxo intenso, 
constituindo “[...] uma paleta sutil, porém poderosa, que nos 
imerge nas narrativas ancestrais sobre a espécie” (Maroccolo, 
2024, p. 129).

Outro exemplo é o angico (Anadenanthera macrocar-
pa), cujas cascas, também ricas em taninos, permitem a ob-
tenção de tonalidades que vão do rosé aos vermelhos mais 
profundos (Silva, 2017). Já o jatobá (Hymenaea courbaril L.), 
árvore de madeira nobre, fornece corante extraído de sua 
casca, o qual “[...] guarda uma paleta surpreendente de tons, 
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que vão do marrom rosado transformando-se em roxo com 
o uso de mordente1, revelando cores que parecem capturar a 
essência do Brasil” (Maroccolo, 2024, p. 127).

Corantes beges profundos

Para a obtenção de uma paleta de cores em tons terrosos, 
destaca-se o pau-ferro ou jucá (Libidibia ferrea), cuja literatura 
afirma que a casca é utilizada para a extração de corantes que 
produzem tonalidades que variam do bege ao marrom quente 
profundo, podendo alcançar o preto quando associados a mor-
dentes. Entretanto, segundo Silva (2023), também é possível 
extrair os corantes a partir de seus frutos triturados, gerando 
tonalidades semelhantes. Essa alternativa garante uma coleta 
de matéria-prima mais sustentável, uma vez que os frutos, em 
formato de vagem, caem naturalmente quando maduros (Car-
valho, 2010). O cajueiro (Anacardium occidentale), planta em-
blemática do Nordeste brasileiro rica em taninos, apresenta, 
segundo Maroccolo (2024), potencial para a produção de cores 
que vão do rosé ao marrom frio profundo, variando conforme 
a quantidade de casca utilizada na extração do corante. Outra 
espécie relevante é a ameixinha (Ximenia americana L.), que, 
além de possuir propriedades medicinais, oferece, a partir de 
sua casca, corantes capazes de tingir tecidos em tons de ocre e 
marrom quente (Silva, 2023).

Conclusão

A partir da pesquisa, foi possível constatar a expressi-
va potencialidade dos corantes naturais presentes na flora 

1	 Mordentes são sais metálicos, como o alúmen de potássio e o acetato de ferro, 
usados no processo de tingimento natural com o objetivo de facilitar a ligação do 
corante à fibra têxtil.
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endêmica da Caatinga, identificando-se mais de oito espécies 
capazes de produzir tonalidades extraídas diretamente do 
território. Esses resultados evidenciam que a chamada “mata 
branca” guarda, sob suas cascas, cores vivas e profundas que 
fogem do óbvio, abrangendo uma rica paleta que inclui tons 
de laranja, rosé, lilás e marrom. Observou-se ainda que cada 
espécie vegetal expressa, por meio de sua coloração, carac-
terísticas singulares do bioma ao qual pertence. No caso da 
Caatinga, as cores tendem a ser mais intensas e a apresentar 
maior solidez devido ao elevado teor de taninos presente na 
maioria das plantas analisadas. 

Essa diversidade cromática, aliada ao caráter lúdico e 
simbólico das cores, especialmente pela variedade de tonali-
dades que pode ser obtida a partir de uma única planta, per-
mite múltiplas formas de aplicação, como extrações aquosas 
únicas ou múltiplas, produção de tintas e pigmentos, extra-
ção por fermentação, imersão em banhos de corante para 
tingimento integral do substrato, extração solar e estampa-
ria botânica, constituindo uma importante fonte de inspira-
ção para o mercado de moda e artesanato.
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Introdução

O mirtilo (Vaccinium corymbosum L.), uma fruta com 
origem nas regiões temperadas do hemisfério norte, tem ga-
nhado destaque crescente no cenário agrícola mundial de-
vido aos seus reconhecidos benefícios nutricionais e ao seu 
elevado valor de mercado. De acordo com projeções da Or-
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri-
cultura (FAO, 2023), a produção global de mirtilos tem cresci-
do a uma taxa anual de 7% na última década, impulsionada 
pela demanda crescente em mercados consumidores como 
Europa, América do Norte e Ásia. Essa fruta apresenta altos 
teores de antioxidantes, vitaminas e fibras, sendo valorizada 
tanto para consumo in natura quanto para a indústria de ali-
mentos processados (Summerfield; Reis, 2021). 

No Brasil, o interesse pelo mirtilo tem acompanhado 
essa tendência global, com um aumento gradual na área cul-
tivada e na produção, especialmente nas regiões Sul e Sudes-
te, que possuem condições climáticas mais favoráveis.

A relevância da cultura de frutas de clima temperado 
em regiões subtropicais e tropicais emerge como um desafio 
e, ao mesmo tempo, uma oportunidade para a diversificação 
agrícola e o desenvolvimento agrícola e econômico local. Em 
um país de dimensões continentais como o Brasil, a busca 
por novas culturas agrícolas que possam agregar valor e ge-
rar renda em diferentes biomas é constante. 



A CULTURA DO MIRTILO NO NORDESTE BRASILEIRO: DESAFIOS E OPORTUNIDADES

139

O Nordeste brasileiro, com sua vasta extensão territo-
rial e diversidade de microclimas, apresenta-se como uma re-
gião estratégica para a exploração de novas potencialidades 
agrícolas, desde que sejam desenvolvidas tecnologias e ma-
nejos específicos para superar as barreiras edafoclimáticas. 
A inserção de culturas de alto valor, como o mirtilo, poderia 
impulsionar a economia local e fortalecer a segurança ali-
mentar e nutricional (Silva Júnior; Oliveira, 2019).

Apesar do interesse crescente, o cultivo do mirtilo no 
Nordeste brasileiro apresenta uma aparente contradição en-
tre suas exigências climáticas e as condições predominantes 
na região. As variedades tradicionais de mirtilo demandam 
um certo número de horas de frio, sendo necessárias tem-
peraturas abaixo de 7,2 °C por um período específico para a 
quebra de dormência das gemas e a subsequente floração e 
frutificação, o que é naturalmente escasso em grande parte 
do Nordeste (Chagas; Pereira; Almeida, 2022); isso exige um 
estudo aprofundado para identificar a real viabilidade dessa 
cultura nessa região do Brasil.

Essa incompatibilidade climática, no entanto, não in-
viabiliza completamente a cultura. Pesquisas ao redor do 
mundo têm focado no desenvolvimento e na seleção de va-
riedades de baixa exigência em frio (low chill), que se adap-
tam a climas mais quentes (Smith; Johnson, 2021), contudo 
a aplicação dessas descobertas no contexto específico do 
Nordeste brasileiro ainda é limitada e os desafios não se res-
tringem apenas às horas de frio. Fatores como o tipo de solo, 
a disponibilidade e qualidade da água para irrigação e a ocor-
rência de pragas e doenças específicas de climas tropicais 
precisam ser cuidadosamente considerados (Costa; Freitas; 
Sousa, 2023). 

Este capítulo tem como objetivo analisar a viabilidade 
e os desafios da cultura do mirtilo no Nordeste brasileiro, 
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com base em uma revisão abrangente da literatura científica 
e técnica disponível, identificando as principais estratégias 
de adaptação e as lacunas de pesquisa.

Metodologia

A presente pesquisa classifica-se como uma revisão de 
literatura, com o objetivo primordial de sintetizar o conheci-
mento existente sobre a cultura do mirtilo no cenário especí-
fico do Nordeste brasileiro e em outras regiões que comparti-
lham condições edafoclimáticas similares. Ao fornecer uma 
base sólida e consolidada do conhecimento acumulado, esta 
revisão serve como um alicerce robusto para o planejamento 
e a execução de futuras investigações (Conroy; Jones, 2018), 
orientando pesquisadores e agrônomos na direção de novas 
descobertas e avanços no cultivo do mirtilo.

A busca por informações e dados relevantes foi condu-
zida de forma sistemática e rigorosa, abrangendo uma varie-
dade de bases de dados e plataformas científicas reconheci-
das por sua credibilidade e abrangência. As principais fontes 
consultadas incluíram a Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), uma biblioteca eletrônica de periódicos científicos 
brasileiros e de outros países, o Google Scholar, uma ferra-
menta amplamente utilizada para pesquisas acadêmicas que 
indexa uma vasta gama de literatura, os Periódicos da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), portal que oferece acesso a textos completos de mi-
lhares de periódicos internacionais e nacionais, e sites insti-
tucionais de pesquisa agrícola, com destaque para a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), uma das mais 
importantes instituições de pesquisa agropecuária do Bra-
sil. Essa diversidade de fontes garantiu uma coleta de dados 
abrangente e representativa do conhecimento disponível.
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Após a coleta das informações pertinentes, os dados 
foram submetidos a uma análise qualitativa aprofundada. 
Esse processo envolveu a leitura crítica e interpretativa do 
material selecionado, com o intuito de categorizar as infor-
mações por temas relevantes. Essa abordagem qualitativa 
possibilitou a identificação de padrões, tendências, divergên-
cias e convergências nas pesquisas existentes, fornecendo 
uma compreensão holística e detalhada da cultura do mirtilo 
nas regiões estudadas.

Resultados e discussão

Variedades adaptadas e seu desempenho

Os trabalhos científicos apontam que a principal es-
tratégia para a viabilidade da cultura do mirtilo no Nor-
deste é a seleção e o uso de variedades de baixa exigência 
em frio (low chill). Essas variedades, predominantemente 
do grupo Southern Highbush e algumas Rabbiteye, são de-
senvolvidas especificamente para regiões com poucas ou 
nenhuma hora de frio invernal (Johnson; Hancock, 2019). 
Pesquisas e experiências em outros países com climas sub-
tropicais, como na região da Flórida, nos Estados Unidos, 
no Peru e algumas regiões da Colômbia, têm demonstrado o 
potencial dessas variedades. Por exemplo, variedades como 
Emerald, Star, Misty, Sharpblue, Jewel e Sunshine Blue 
são frequentemente citadas em estudos por seu desempe-
nho satisfatório em condições de pouca incidência de frio 
(Florida Extension, 2022).

No Brasil, embora os estudos no Nordeste sejam inci-
pientes, experimentos em regiões com características seme-
lhantes, como o litoral do Espírito Santo ou algumas áreas 
do Sudeste de Minas Gerais com menor altitude, já indicam 
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resultados promissores. Um estudo realizado em Viçosa, Mi-
nas Gerais, avaliou o comportamento de cultivares de baixa 
exigência em frio e apontou para a viabilidade de Emerald e 
Misty em condições subtropicais (Souza et al., 2019). 

Essas variedades citadas geralmente apresentam ci-
clos de frutificação mais curtos, menor dependência de bai-
xas temperaturas para a brotação e floração e maior tolerân-
cia a temperaturas elevadas durante o desenvolvimento dos 
frutos, tendo como principais características específicas a 
precocidade de produção, a produtividade média esperada, o 
tamanho e qualidade dos frutos (teor de sólidos solúveis, aci-
dez, firmeza) em ambientes quentes, com base em dados de 
pesquisa disponíveis. Como é citado por Cantuarias-Avilés et 
al. (2014), a cultivar Emerald é reconhecida por sua alta pro-
dutividade e qualidade de frutos, mas pode ser suscetível a 
certas doenças fúngicas em condições de alta umidade, o que 
seria uma consideração importante para o litoral nordesti-
no. A Sharpblue, por outro lado, pode ter menor produtivida-
de, mas maior resistência a algumas pragas.

Estratégias de manejo agronômico

Para superar as limitações edafoclimáticas da região 
Nordeste do Brasil, a literatura aponta diversas técnicas de 
manejo agronômico que se mostram mais promissoras ou 
necessárias para o cultivo de mirtilo no Nordeste.

•	 Irrigação e fertirrigação: A irrigação localizada, re-
alizada por gotejamento ou microaspersão, é fun-
damental para o suprimento hídrico preciso e para 
a fertirrigação, que permite a aplicação controlada 
de nutrientes diretamente na zona radicular. Isso 
é crucial em solos arenosos e em regiões com baixa 



A CULTURA DO MIRTILO NO NORDESTE BRASILEIRO: DESAFIOS E OPORTUNIDADES

143

pluviosidade (Silva et al., 2022). Outro ponto é o mo-
nitoramento da umidade do solo e a automação dos 
sistemas de irrigação, sendo práticas essenciais para 
evitar o estresse hídrico e otimizar o uso da água, um 
recurso muitas vezes escasso no Nordeste.

•	 Correção e preparo do solo ou substrato: A acidez 
do solo é um fator limitante primário. A correção de 
solo pode envolver a incorporação de turfa, casca de 
pinus obtidos pela compostagem ou outros mate-
riais orgânicos para acidificar e melhorar a estrutura 
e a capacidade de retenção de água do solo (Guerra; 
Melo, 2018). Na maioria dos casos, o cultivo em subs-
trato ou vasos emerge como a solução mais viável 
para solos naturalmente inadequados, permitindo 
um controle preciso do pH e da nutrição. Substra-
tos à base de turfa, fibra de coco e perlita são comu-
mente utilizados; esse pode ser o passo inicial para 
a adaptação inicial da cultura de cunho exótico no 
ambiente novo. 

•	 Manejo nutricional: A nutrição do mirtilo é específi-
ca devido à sua preferência por pH ácido. A fertirri-
gação com fontes de nitrogênio na forma amoniacal, 
sendo comumente mais utilizados: o sulfato de amô-
nia, o fósforo e o potássio, bem como micronutrientes 
como ferro e boro, é crucial para o desenvolvimento 
da cultura. A deficiência de ferro, comum em solos 
com pH mais alto, pode ser corrigida com quelatos 
de ferro (Embrapa, 2020a). A discussão analisará a efi-
cácia e a aplicabilidade dessas estratégias, com base 
em estudos de caso e experiências em outras regiões, 
bem como os desafios e custos associados à sua im-
plementação no Nordeste.
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Aspectos fitossanitários e nutricionais

A mudança de ambiente para o cultivo do mirtilo no 
Nordeste pode trazer desafios fitossanitários específicos, 
distintos daqueles encontrados em regiões temperadas. O 
clima quente e, em algumas áreas, úmido pode favorecer 
a proliferação de certas pragas e doenças tropicais. A lite-
ratura revisada destaca o potencial surgimento de fungos 
presentes no solo, como o Phytophthora cinnamomi, que 
causa podridão de raízes, especialmente em solos mal dre-
nados, doenças foliares, como antracnose e mofo cinzento, 
que são agravadas pela alta umidade, e insetos-praga, sendo 
os mais comuns os pulgões, cochonilhas e ácaros (Oliveira 
Júnior; Souza; Mendes, 2021). A ausência de um período de 
frio intenso pode não quebrar o ciclo de vida de algumas 
pragas e patógenos, exigindo um manejo integrado de pra-
gas e doenças (MIPD) mais robusto e preventivo, com uso de 
controle biológico, cultural e, quando necessário, químico 
(Embrapa, 2020b).

Já em relação aos aspectos nutricionais, a acidez do 
solo e a disponibilidade de micronutrientes são cruciais. 
Os trabalhos científicos apontam que a deficiência de ferro 
é um problema mais recorrente em solos com pH mais ele-
vado, manifestando-se como clorose internerval nas folhas 
(Ferreira, 2019). Isso pode ocasionar também uma absorção 
deficitária de outros nutrientes, como manganês e zinco. A 
partir desses estudos, pode-se auxiliar os pesquisadores na 
escolha de cultivares mais tolerantes, o uso de corretivos de 
solo para manter o pH ideal, a aplicação de adubos foliares 
com micronutrientes quelatados e a implementação de pro-
gramas de nutrição personalizados via fertirrigação, basea-
dos em análises de solo e foliares periódicas.
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Viabilidade econômica e social do cultivo

A viabilidade econômica do cultivo de mirtilo no Nor-
deste é um dos pontos cruciais da análise. A literatura sugere 
que, embora o custo de implantação seja mais elevado do que 
em regiões tradicionais, devido à necessidade de correção de 
solo/substrato, sistemas de irrigação avançados, a produção 
em janelas de entressafra e a alta demanda por mirtilos po-
dem compensar esses investimentos. Estudos de caso em 
regiões subtropicais indicam que os custos de implantação 
de um hectare de mirtilo podem variar entre R$ 80.000,00 
e R$ 150.000,00, dependendo da tecnologia empregada 
(Vasconcelos Neto; Dias, 2021). No Nordeste, esse valor pode 
ser ainda maior devido aos investimentos em correção de 
solo e água.

No entanto, a produtividade esperada das variedades 
adaptadas, aliada ao alto valor de mercado do mirtilo, poden-
do variar entre R$ 30,00 e R$ 60,00/kg, dependendo da época e 
qualidade, pode resultar em uma rentabilidade atrativa. Por 
meio dos trabalhos analisados, foi demonstrado que, com um 
manejo adequado, a produtividade em climas quentes pode 
atingir de 5 a 10 toneladas por hectare/ano a partir do tercei-
ro ano de produção, dependendo da cultivar e das condições 
locais (Pinheiro et al., 2020). 

Além da viabilidade econômica, o impacto social do cul-
tivo de mirtilo na região é significativo. A cultura é intensiva 
em mão de obra, especialmente durante a colheita e o mane-
jo, o que representa um potencial para a geração de emprego 
e renda em áreas rurais, podendo vir a contribuir para o de-
senvolvimento socioeconômico de comunidades, fixação do 
homem no campo e redução do êxodo rural. Estudos de caso 
sobre o desenvolvimento da fruticultura irrigada no Vale do 
São Francisco, por exemplo, mostram como a introdução de 
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culturas de alto valor pode transformar a realidade social de 
uma região (Santos; Lima, 2018). A produção de mirtilos tam-
bém pode fortalecer as cadeias produtivas locais e regionais, 
agregando valor à agricultura familiar e cooperativas.

Lacunas na pesquisa e perspectivas

O mirtilo tem demonstrado potencial em climas quen-
tes, contudo a literatura aponta lacunas significativas no 
conhecimento específico para o contexto do Nordeste bra-
sileiro. É fundamental preencher essas lacunas por meio de 
pesquisa direcionada para consolidar a cultura na região. 
Como é demonstrado em estudos de Antunes e Raseira 
(2020), ainda existe uma demanda por estudos de longo pra-
zo para avaliar o comportamento de variedades de baixa exi-
gência em frio em microclimas específicos do Nordeste. Tais 
pesquisas devem analisar a adaptação das plantas, sua pro-
dutividade e a qualidade dos frutos sob diversas condições 
de solo e temperatura (Fachinello et al., 2018).

Outro ponto é a realização de pesquisas aprofundadas 
sobre a otimização de sistemas de irrigação e fertirrigação 
para cada sub-região climática do Nordeste, considerando a 
qualidade da água disponível e as características de solo. Isso 
se alinha a estudos sobre irrigação e fertirrigação em frutífe-
ras no semiárido brasileiro (Gonçalves; Costa, 2019).

É crucial a investigação sobre a aplicação de fitorregula-
dores ou outras técnicas para induzir a quebra de dormência 
e uniformizar a floração em ambientes com zero ou poucas 
horas de frio, características do Nordeste. Trabalhos sobre 
reguladores de crescimento vegetal na fruticultura tropical 
(Pio et al., 2019) servem como base para essas investigações.

O mapeamento das pragas e doenças que podem se tor-
nar endêmicas na região sob as condições de cultivo do mirtilo 
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e o desenvolvimento de estratégias de controle sustentáveis 
são áreas de pesquisa prioritárias, sendo também um fator de 
estudo a ser realizado. Isso se relaciona diretamente com o 
manejo integrado de pragas e doenças em fruteiras de clima 
temperado e subtropical (Lourenção; Dias, 2018), cujos princí-
pios podem ser adaptados à realidade nordestina.

As análises de custos e rentabilidade da cultura são 
outro ponto de estudo para diferentes modelos de produção 
no Nordeste, sendo indispensáveis. Artigos que tratam da 
análise de viabilidade econômica da cultura do mirtilo em di-
ferentes sistemas de produção (Costa; Lopes; Ferreira, 2017), 
mesmo que de outras regiões, fornecem a metodologia para 
essas avaliações localizadas.

As perspectivas para a cultura do mirtilo no Nordeste 
são promissoras, mas exigem investimentos contínuos em 
pesquisa e desenvolvimento. As direções para futuras pes-
quisas incluem o melhoramento genético para o desenvol-
vimento de novas cultivares ainda mais adaptadas às con-
dições tropicais, com maior tolerância a altas temperaturas, 
menor exigência de frio e maior resistência a pragas e doen-
ças locais, conforme abordado em trabalhos sobre melho-
ramento genético do mirtilo para ambientes subtropicais e 
tropicais (Oliveira; Citadin, 2020). 

Conclusões

Este capítulo buscou analisar a viabilidade e os desa-
fios da cultura do mirtilo no Nordeste brasileiro, com base 
em uma revisão abrangente da literatura científica. Os resul-
tados da revisão demonstram que, embora as exigências cli-
máticas do mirtilo, especialmente a necessidade de horas de 
frio, representem um enorme desafio para a região, a adoção 
de variedades de baixa exigência em frio e a implementação 
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rigorosa de técnicas de manejo agronômico adaptadas po-
dem superar essas limitações. Estratégias como a irrigação 
controlada, a correção intensiva do pH do solo e, em alguns 
casos, o uso de ambientes protegidos são fundamentais para 
o sucesso da cultura em um clima tropical.

Nessa perspectiva, a consolidação do mirtilo como uma 
cultura frutífera relevante no cenário agrícola nordestino 
requer investimentos contínuos em pesquisa e desenvolvi-
mento. Sugerem-se a realização de mais estudos práticos e 
regionais, com foco em ensaios de adaptação de novas va-
riedades, otimização de sistemas de cultivo e manejo nu-
tricional, e o aprofundamento na viabilidade econômica de 
diferentes modelos de produção. A articulação entre o setor 
produtivo, instituições de pesquisa e órgãos governamentais 
será crucial para transformar o potencial do mirtilo em uma 
realidade próspera e sustentável no Nordeste brasileiro.
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Introdução

Havia uma premissa no setor de desenvolvimento 
econômico de que os recursos naturais eram infinitos e que o 
homem seria capaz de explorá-los sem comprometer o equi-
líbrio ecológico. Após a revolução industrial, ficou evidente 
a não veracidade dessa premissa (Souza et al., 2024). Contra-
pondo a premissa supracitada, estudos revelaram interfe-
rência no clima, evidenciando as mudanças climáticas com 
o advento da revolução industrial no início do século XX, re-
sultando em um aumento gradual das temperaturas globais 
(Mikhaylov et al., 2020). 

Em consequência, devido às alterações climáticas, 
o planeta está aquecendo em razão do acúmulo de gases 
de efeito estufa (GEE) na atmosfera, trazendo ameaças à 
vida, aos sistemas socioeconômicos e aos agroecossistemas 
(Ceará, 2024). 

No Brasil, em 2021, foram totalizados 2,4 bilhões de to-
neladas de gás carbônico equivalente. Do total dessas altera-
ções, 49% são associadas ao uso da terra. Somadas as emis-
sões provenientes do desmatamento, o setor agropecuário 
responde por 74% de toda a emissão de gases de efeito estufa 
no país (Souza et al., 2024), sendo necessárias alternativas de 
sistemas e manejos para amenizar os efeitos das atividades 
agropecuárias. Dentre essas alternativas, os 
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Sistemas Agroflorestais (SAFs) integram as estratégias 
de mitigação das emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) estabelecidos pela Política Nacional sobre Mu-
danças do Clima (PNMC) (Bighi et al., 2024, p. 209). 

Os SAFs trazem uma abordagem sustentável para a 
produção agrícola, pois integram práticas agrícolas e flores-
tais na mesma área, um sistema que combina cultivos de ár-
vores, culturas agrícolas e criação de animais, promovendo 
uma interação sinérgica entre os componentes (Bighi et al., 
2024). Desse modo, os SAFs vêm sendo bastante utilizados 
como um sistema sustentável, com o objetivo de mitigar os 
efeitos climáticos (Rosa et al., 2020). 

Crespo, Souza e Silva (2023, p. 7) mencionam em seu tra-
balho as vantagens dos SAFs no sequestro de carbono (C):

As vantagens oferecidas pela utilização dos SAF são 
inúmeras, como o sequestro de C por intermédio do 
processo fotossintético auxiliando na diminuição do 
aquecimento global; redução da intensidade dos fe-
nômenos erosivos, pelo efetivo recobrimento do solo; 
contribuição no processo de regularização da vazão 
dos mananciais hídricos; diminuição da pressão sobre 
os remanescentes da vegetação nativa, influenciando 
positivamente no microclima; garantia de uma maior 
estabilidade ecológica das áreas de regeneração natu-
ral, área de preservação permanente (APP) e área de 
reserva legal (ARL).

Os sistemas produtivos sustentáveis buscam solucio-
nar os efeitos negativos da agricultura moderna, que causam 
pressões impostas pelas mudanças climáticas (Martinelli, 
2020). De acordo com Costa (2023), os SAFs têm o objetivo 
de atender ao manejo sustentável do uso e manejo da terra, 
que compreendem um resgate de práticas culturais (técnicas 
agrícolas) antigas. Iwata et al. (2020) citam que os serviços 
ambientais que os SAFs oferecem podem ser uma junção de 
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práticas que já são implantadas na região com o uso de resí-
duos orgânicos. 

O SAF apresenta-se como uma ferramenta de benefí-
cios econômicos para os agricultores, desde a conservação e 
desenvolvimento para sequestrar carbono, melhorar fertili-
dade e a qualidade do solo e conservar a biodiversidade em 
terras agrícolas (Castle et al., 2021). 

Temas relacionados a SAFs são bastante explorados 
no meio científico e relevantes para a situação atual que o 
mundo está enfrentando, com as mudanças climáticas, con-
siderando que os SAFs vêm sendo uma das alternativas que 
podem contribuir para a mitigação dos efeitos climáticos e 
apresentam grande potencial para capturar carbono da at-
mosfera, trazendo benefícios ambientais, socioeconômicos e 
agrícolas. 

Partindo desse contexto, este capítulo busca discutir o 
potencial dos SAFs na captação de carbono em regiões se-
miáridas, considerando que são as regiões que mais sofrem 
com os efeitos climáticos, devido às altas temperaturas. Para 
análises dos dados, esta pesquisa foi baseada na abordagem 
qualitativa de natureza básica; quanto aos objetivos, explo-
ratória, através de uma pesquisa bibliográfica. 

SAFs em regiões semiáridas no Brasil e no mundo

Os SAFs apresentam inúmeras vantagens, por serem 
modelos de produção agrícolas sustentáveis e amenizarem 
problemas relacionados ao manejo e à conservação do solo, 
sobretudo em regiões semiáridas que passam por um longo 
período de estiagem (Ribeiro et al., 2019), assim são alterna-
tivas disponíveis para os produtores do Nordeste do Brasil, 
devido a seus benefícios ambientais, sociais e econômicos 
(Ferreira, J.; Silva; Ferreira, R., 2024).
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Os SAFs apresentam soluções para os desafios enfren-
tados na região semiárida brasileira, por serem resilientes 
às mudanças climáticas, devido à sua maior diversidade ao 
integrar árvores, cultivos e pecuária. Além disso, esses sis-
temas são reconhecidos por sua capacidade de promover a 
regeneração dos ecossistemas locais, contribuindo com as 
comunidades rurais (Santos et al., 2025). 

Estudos realizados por Lemos, Espindola e Campello 
(2025), na região do Extremo Sul e Baixo Sul da Bahia, res-
saltam que cerca de 40% da alimentação das famílias é 
oriunda do SAFs e que a vantagem apontada na maioria das 
famílias foi a independência de insumos externo e a quali-
dade do solo, todavia as famílias enfrentam alguns entra-
ves, como: especialização de mão de obra, carência de água e 
comercialização. 

Lucena, Lima e Bakke (2022) realizaram um trabalho na 
região do semiárido paraibano, com duas famílias que cul-
tivavam em SAFs, destacando a percepção dos agricultores 
com relação aos sistemas, em que ambas relataram de forma 
positiva que os sistemas são menos agressivos para o meio 
ambiente e que proporcionam qualidade de vida para as suas 
famílias. As famílias também relataram os desafios com rela-
ção à mão de obra e à questão hídrica. 

Segundo Santos et al. (2025, p. 202), “Os SAFs emergem 
como uma alternativa viável para restaurar ecossistemas 
degradados e aumentar a resiliência da agricultura às condi-
ções climáticas adversas do semiárido brasileiro”. Conforme 
Iwata et al. (2021), a busca por sistemas conservacionistas, 
como os SAFs, está surgindo, considerando que a agricultura 
na região semiárida do Brasil é, na maioria dos casos, pratica-
da sob sistema convencional, com uso intensivo do solo. 

Abordando os SAFs no contexto mundial, em um es-
tudo realizado por Torres-García et al. (2019), com a cultura 
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do gênero agave nos SAFs na região do México, constatou-
-se que esse tipo de sistema é frequentemente encontrado 
próximo às casas das famílias que o gerenciam, pois histori-
camente os sistemas tradicionais são geridos por campone-
ses em zonas rurais, tendo em vista que são fundamentais 
o conhecimento de um plantio agroflorestal, a dinâmica da 
ciclagem de nutrientes e a tomada de decisões referentes ao 
manejo e à economia de recursos (Rebêlo et al., 2022). 

Em estudo de caso realizado por Jha, Kaechele e Sieber 
(2021), na Tanzânia, constatou-se que a adoção dos SAFs é 
determinada pela participação dos agricultores em projetos 
agroflorestais, tipo de terra, direitos de terra e agrofloresta e 
pelo interesse em investir na melhoria da fertilidade do solo.

Parwada et al. (2022), da mesma forma, avaliaram as re-
giões semiáridas do Zimbábue, no Sul da África, constatan-
do que a incorporação de árvores em áreas agrícolas tem a 
capacidade de restaurar significativamente a produtividade 
do solo, a qual, se bem implantada, é uma opção viável para 
mitigar os impactos da seca na agricultura nessas áreas mais 
secas. 

De acordo com Fané et al. (2024), as práticas agroflo-
restais variam de acordo com a localização geográfica e as 
condições socioeconômicas, portanto, para atender às prefe-
rências locais, é importante que a adoção das agroflorestas 
seja baseada em conhecimento e características das famílias.

Potencial dos SAFs na captação do carbono e mudanças 
climáticas

Os SAFs têm o potencial de produzir biomassa e cicla-
gem de nutrientes devido às suas características de integrar 
árvores e culturas agrícolas, além de favorecer um microcli-
ma que permite o desenvolvimento de organismos, tendo 
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um papel fundamental na manutenção e qualidade ambien-
tal (Rebêlo et al., 2022), além de contribuir para o sequestro 
de carbono, por uso sustentável do solo, que possibilita uma 
série de efeitos positivos para o meio ambiente, e apresentar 
potencial para estratégias de adaptação às mudanças climá-
ticas (Hübner et al., 2021). Nesse sentido, Iwata et al. (2020) 
afirmam que os SAFs são eficazes para o sequestro e o arma-
zenamento de carbono na fitobiomassa e no solo, assim como 
maior capacidade de fornecimento de nutrientes, reduzindo 
a necessidade do uso de fertilizantes químicos.

Morais et al. (2023) realizaram um estudo no município 
de Cascavel, no estado do Ceará, no qual foram avaliadas três 
áreas diferentes (SAFs, monocultura com plantio do feijão 
caupi e área de vegetação nativa), e os resultados observa-
dos apontaram que nos SAFs os teores de matéria orgânica 
foram mais elevados em comparação com as outras áreas de 
estudo. Assim, “Um bom manejo do carbono acima do solo 
e no solo pode ajudar a aumentar o estoque de carbono e o 
sequestro de C na atmosfera” (Besar et al., 2020, p. 3). 

De acordo com um estudo realizado por Yasin et al. 
(2023), no SAF na região semiárida de Punjab, Paquistão, ob-
servou-se que a área florestal total armazenava significati-
vamente mais carbono (120 t ha−1) do que as terras agríco-
las, destacando os SAFs como uma das práticas importantes 
para o sequestro de carbono. 

Na pesquisa desenvolvida por Besar et al. (2020), em 
três tipos de uso de terra (agrofloresta, monocultura e flores-
ta natural), na região da Malásia (cidade de Sabah), foi esti-
mado o estoque de carbono em cada área, bem como foram 
avaliados a camada arbustiva, a matéria orgânica e o solo, 
em que, de acordo com os resultados, o acúmulo de estoque 
de carbono acima do solo de árvores vivas foi o mais alto na 
floresta tropical natural, com cerca de 287,29±61,21 Mg C.ha-1, 
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seguido pelos SAFs, com 85,40±1,79 Mg C.ha-1. Já na área de 
monocultura, constou-se menor valor de estoque de carbo-
no, com 60,29±1,38 Mg C.ha-1. 

Ribeiro et al. (2019) também apresentaram resultados 
que evidenciaram que a diversidade vegetal e o manejo uti-
lizado nos SAFs têm contribuído para a manutenção e a es-
tabilidade do carbono no solo. Conforme Rebêlo et al. (2022), 
observou-se que na serapilheira o nitrogênio (N) e o cálcio 
(Ca) estavam presentes como os macronutrientes em maio-
res quantidades aportados no solo. 

Estudos apresentados por Castle et al. (2021) mostram 
que a introdução dos SAFs pode proporcionar um grande im-
pacto positivo na produtividade devido às práticas de repo-
sição de fertilidade do solo, incluindo a incorporação de ár-
vores em campos agrícolas e práticas de pousio melhoradas 
em campos onde há problemas graves de fertilidade do solo. 

Considerações finais

Os SAFs são práticas dinâmicas, por integrarem uma 
diversidade de culturas agrícolas, árvores e arbóreas, poden-
do incluir ao sistema a criação de animais, sendo um pro-
missor no contexto ambiental. Esta pesquisa bibliográfica 
possibilitou, portanto, realizar uma discussão sobre os SAFs 
e seu alto potencial na captação do carbono, destacando a 
importância do sistema para as regiões semiáridas, desem-
penhando um papel fundamental na redução de emissões de 
gases do efeito estufa e adaptação às condições climáticas, 
além de trazer outros aspectos positivos, como: conservação 
do solo, ciclagem de nutrientes, aumento da biodiversidade 
e melhoramento dos aspectos químicos, físicos e biológicos 
do solo. Desse modo, adotar políticas públicas e/ou ações de 
educação ambiental que fortaleçam e incentivem práticas 
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como estas se torna urgente e necessário, devido às mudan-
ças climáticas e seus efeitos adversos, como aumento da 
temperatura global. 
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Introdução

A produção de suínos ocupa posição de destaque na 
agropecuária global e nacional, contribuindo de forma signi-
ficativa para a oferta de proteína animal de alto valor biológi-
co. De acordo com a Associação Brasileira de Proteína Animal 
(ABPA, 2024), a carne suína é a proteína de origem animal mais 
produzida no mundo, correspondendo a mais de 115 milhões 
de toneladas por ano. No Brasil, a suinocultura é responsá-
vel por aproximadamente 5,15 milhões de toneladas, o que 
equivale a 4,47% da produção mundial, consolidando-se como 
uma atividade econômica relevante em diversas regiões.

A busca por máxima eficiência nos sistemas produ-
tivos, aliada à alta densidade animal em pequenas áreas, 
trouxe à tona desafios complexos relacionados aos impactos 
ambientais, ao bem-estar animal e à saúde pública. Segundo 
Silva et al. (2021), o manejo inadequado dos dejetos de suínos 
pode resultar em contaminação do solo, eutrofização de cor-
pos d’água, emissão de gases de efeito estufa (GEE), liberação 
de odores indesejáveis e proliferação de moscas, afetando 
comunidades vizinhas. A Confederação da Agricultura e Pe-
cuária do Brasil (CNA, 2022) destaca a necessidade urgente 
de novas tecnologias e práticas para mitigar esses impactos.

Nos últimos anos, a agenda global de sustentabi-
lidade ganhou força, impulsionada pelos Objetivos de 
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Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), pelo Acordo de Paris e por legis-
lações ambientais mais restritivas. Dessa forma, o setor 
agropecuário tem sido cada vez mais pressionado a criar 
práticas ou tecnologias voltadas ao incremento da susten-
tabilidade e adotar novas posturas sustentáveis (FAO, 2021; 
ONU, 2020). Nesse contexto, o desafio se torna compreen-
der o que realmente significa ampliar a sustentabilidade 
da produção de suínos e transformar essa compreensão 
em ações concretas e práticas sustentáveis como alternati-
vas promissoras de criação e manejo para tornar o sistema 
de produção mais eficiente com responsabilidade socio-
ambiental, como o tratamento de dejetos por biodigestão 
anaeróbia, geração de biogás, utilização de biofertilizantes, 
zootecnia de precisão, bem-estar animal e sistemas alter-
nativos de criação.

Questões ambientais e aspectos econômicos e sociais 
também compõem o tripé da sustentabilidade. Conforme 
Dias et al. (2022), para garantir a viabilidade econômica da 
suinocultura, é necessário passar por diversificação de fon-
tes de receita, reduzir desperdícios de insumos e agregar va-
lor ao produto final. Fatores como as condições de trabalho, 
a saúde ocupacional de trabalhadores rurais e as exigências 
éticas dos consumidores têm levado produtores e indústrias 
a repensarem os sistemas de produção convencionais. Pes-
quisas recentes revelam que a percepção do consumidor em 
relação à produção animal sustentável, que atenda às diretri-
zes de bem-estar animal, influencia diretamente a decisão de 
compra e pode abrir mercados com maior agregação de va-
lor aos produtos (Almeida et al., 2021). Assim, a suinocultura 
brasileira enfrenta o desafio de conciliar altos índices produ-
tivos com práticas de menor impacto ambiental, maior res-
ponsabilidade social e viabilidade econômica em realidades 
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regionais diversas, não dependendo somente da proteção 
ambiental ou da melhoria do bem-estar animal.

Discutir a sustentabilidade na criação de suínos, portan-
to, não é apenas uma questão técnica, mas estratégica para a 
competitividade do setor no médio e longo prazo (Mapa, 2021). 
Este capítulo propõe-se a analisar, com base em pesquisa bi-
bliográfica (Xavier et al., 2021), a sustentabilidade dos sistemas 
suinícolas no tocante às suas práticas, tecnologias, barreiras 
e oportunidades, para a consolidação desses sistemas, alinha-
dos aos princípios da produção responsável, contribuindo 
para o debate acadêmico e técnico sobre caminhos possíveis 
para a sustentabilidade na suinocultura contemporânea. Ou-
tro ponto de destaque é a identificação e caracterização das 
principais práticas e tecnologias adotadas para promover a 
produção responsável na suinocultura contemporânea e dis-
cutir as oportunidades e caminhos possíveis para a transição 
e adoção de práticas sustentáveis no setor.

Impactos ambientais, sociais e econômicos da suinocultura

A suinocultura, quando conduzida em sistemas inten-
sivos convencionais, exerce pressões consideráveis sobre o 
meio ambiente. Apesar da grande importância econômica, 
social e cultural, a produção de suínos apresenta um alto po-
tencial poluidor devido ao grande volume de dejetos gerados 
por animal. Segundo Kiefer et al. (2019), estima-se que global-
mente o setor seja responsável por cerca de 10% a 20% das 
emissões de metano geradas pela pecuária, devido princi-
palmente à decomposição anaeróbia de dejetos em sistemas 
sem tratamento adequado. No Brasil, Silva et al. (2021) des-
tacam que propriedades sem manejo eficiente dos resíduos 
geram poluição difusa, com impactos negativos na qualidade 
do solo, dos recursos hídricos e do ar. Além disso, a elevada 
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concentração de animais em áreas restritas favorece a gera-
ção de odores, proliferação de vetores e riscos sanitários. Es-
ses fatores reforçam a necessidade de estratégias de mitiga-
ção e gestão sustentável, como a aplicação de boas práticas 
de conservação ambiental nas unidades de produção, para 
reduzir os impactos ambientais associados à atividade.

Do ponto de vista social, Miranda et al. (2020) alertam 
para o fato de que sistemas de confinamento intensivo ain-
da enfrentam desafios no que se refere ao bem-estar animal, 
principalmente no que tange à densidade de alojamento, 
conforto térmico, enriquecimento ambiental e práticas de 
manejo humanitário. A pressão de consumidores e organi-
zações não governamentais (ONGs) tem levado à criação de 
normas mais rígidas em mercados como União Europeia, exi-
gindo certificações específicas que consideram o bem-estar 
animal como critério de compra. Esse cenário tem impulsio-
nado mudanças no setor produtivo, que busca adaptar suas 
práticas para atender às novas exigências. 

No aspecto econômico, Costa, Berton e Souza (2021) en-
fatizam que, embora as tecnologias para a produção susten-
tável existam e sejam tecnicamente viáveis, o custo inicial de 
implantação ainda é uma barreira para pequenos e médios 
produtores. Segundo a Confederação da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA, 2022), há um descompasso entre o avanço 
tecnológico e o acesso efetivo a crédito rural verde, o que li-
mita a expansão de práticas sustentáveis em escala nacional.

Tecnologias e estratégias sustentáveis 

As práticas sustentáveis no contexto dinâmico da sui-
nocultura evidenciam a identificação de fatores críticos, bar-
reiras e oportunidades de forma interdisciplinar, integrando 
aspectos ambientais, econômicos e sociais, em consonância 
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com os ODS da Agenda 2030 (ONU, 2020). Entre esses, desta-
ca-se o ODS 12 – Consumo e Produção Responsáveis, que visa 
a assegurar padrões sustentáveis de produção e consumo, 
incentivando a eficiência no uso de recursos e a redução de 
impactos ambientais eficazes para promover sustentabilida-
de na suinocultura.

Manejo de dejetos, biodigestores e geração de biogás: 
Moraes et al. (2017) relatam que o uso de biodigestores para 
tratar dejetos é capaz de reduzir em até 70% a carga orgânica 
lançada no meio ambiente, além de gerar biogás que pode ser 
convertido em eletricidade ou fonte de calor para uso inter-
no, diminuindo custos com energia. A geração de biogás con-
tribui para a mitigação das emissões de GEE na suinocultura. 
Essa prática se alinha aos objetivos da economia circular e da 
descarbonização do setor agropecuário. A Embrapa Suínos e 
Aves (2022) complementa ainda que o biofertilizante resul-
tante desse processo possui elevado valor agronômico, fe-
chando o ciclo de nutrientes no sistema produtivo. Costa et 
al. (2021) demonstraram que o reaproveitamento de dejetos 
líquidos como biofertilizantes contribui para a recuperação 
de áreas degradadas e a redução do uso de adubos minerais. 
Essa prática aumenta a resiliência da propriedade, diversifi-
ca a renda e reduz os impactos ambientais da atividade suiní-
cola isolada, promovendo sinergias entre os componentes do 
sistema produtivo, como melhorias na qualidade do solo e 
maior eficiência no uso de recursos naturais, fortalecendo a 
sustentabilidade a longo prazo.

Nutrição de precisão: A nutrição de precisão é uma 
importante estratégia para a promoção de uma produção 
mais sustentável, aliada à manutenção dos ganhos zootéc-
nicos. Segundo Canh et al. (2018) e Sousa e Alves (2022), ajus-
tes finos na formulação de dietas de suínos, conforme suas 
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necessidades fisiológicas, fase produtiva e desempenho es-
perado, visam a otimizar o uso dos nutrientes, permitindo a 
redução significativa da excreção de até 30% de nitrogênio e 
20% do fósforo, principais nutrientes que contribuem para 
a poluição difusa em solos e mananciais. Além da mitigação 
dos impactos ambientais, a nutrição de precisão contribui 
para um melhor desempenho zootécnico dos animais e re-
dução do custo por quilograma de suíno produzido. Estu-
dos recentes apontam que essa abordagem pode melhorar 
em até 10% a conversão alimentar. Assim, alia-se susten-
tabilidade com maior eficiência produtiva e econômica na 
suinocultura.

Automação e monitoramento: De acordo com Silva et 
al. (2021), ferramentas de Internet das Coisas (IoT), sensores 
ambientais, softwares de gestão e big data têm se consolidado 
como aliados para otimizar o controle de consumo de água, 
ração, energia e emissões, permitindo tomada de decisão ba-
seada em evidências. Esses sistemas possibilitam o rastrea-
mento em tempo real das variáveis produtivas, antecipan-
do falhas e reduzindo desperdícios. Além disso, promovem 
maior eficiência produtiva e sustentabilidade ambiental.

Sistema intensivo de criação de suínos ao ar livre (Sis-
cal): Esse sistema pode ser considerado um modelo susten-
tável de produção de suínos devido aos seus benefícios am-
bientais e ao bem-estar animal, aproveitamento de recursos 
locais e valorização da mão de obra familiar. De acordo com 
Garcia (1999), o sistema prioriza a criação de suínos ao ar li-
vre, sendo mantidas algumas categorias em piquetes, o que 
pode ter um custo de implantação e manutenção reduzidos 
em comparação aos sistemas de criação convencionais. O 
sistema preza ainda a utilização de cobertura vegetal resis-
tente ao pisoteio e a subdivisão das áreas em piquetes que 
descansam periodicamente, reduzindo a degradação do solo 
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e o acúmulo de dejetos concentrados, minimizando riscos de 
contaminação. Além disso, utiliza equipamentos de baixo 
custo e cercas móveis que podem ser realocadas em outras 
áreas. O Siscal promove ainda a saúde e o bem-estar animal 
com a melhoria da qualidade de vida dos animais pela possi-
bilidade de expressão de seus comportamentos naturais (fu-
çar, escavar, socializar e ter liberdade de movimento), além 
de permitir o reaproveitamento de resíduos e a incorpora-
ção de nutrientes ao solo, reduzindo o impacto ambiental. O 
sistema favorece a cadeia produtiva local, a oportunidade de 
agregação de valor aos produtos por mercados locais, orgâ-
nicos e certificados, bem como a possibilidade de exploração 
na agricultura familiar, gerando renda e preservando comu-
nidades tradicionais e saberes regionais. Adicionalmente 
pode contribuir para a diversificação das atividades da pro-
priedade rural, ampliando a resiliência econômica frente às 
oscilações de mercado. A adoção do Siscal também se alinha 
às diretrizes de produção responsável previstas nos ODS da 
ONU, especialmente no que tange ao consumo e produção 
sustentável (ODS 12), representando não apenas uma alter-
nativa técnica viável, mas também uma estratégia de fortale-
cimento socioambiental no contexto da criação sustentável.

Criação de suínos em cama sobreposta: A criação de 
suínos em cama sobreposta tem ganhado destaque como 
uma alternativa mais sustentável aos sistemas convencio-
nais de produção. Esse modelo utiliza materiais orgânicos 
secos com potencialidade de absorção de esterco e urina, 
como maravalha, palha de arroz, casca de café, bagaço de 
cana ou bagana de carnaúba, formando uma cama espessa 
no piso das instalações onde os animais são criados. Os de-
jetos produzidos pelos suínos se misturam ao material da 
cama, passando por um processo de fermentação controlada, 
promovendo uma compostagem in situ (Hermes et al., 2017). 
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Do ponto de vista ambiental, o sistema de cama sobreposta 
reduz significativamente os gastos com água para lavagem 
das instalações, o que consequentemente reduz a geração de 
efluentes líquidos, minimizando os riscos de contaminação 
de solos e mananciais. Além disso, a compostagem natural 
dos dejetos dentro da cama gera um composto orgânico rico 
em nutrientes, que pode ser utilizado na adubação de lavou-
ras, fechando o ciclo de nutrientes dentro da propriedade 
rural. Isso reduz a dependência de fertilizantes químicos e 
contribui para práticas agrícolas mais regenerativas. Outra 
vantagem importante está relacionada ao bem-estar animal. 
A cama fornece um ambiente mais seco, confortável e térmi-
co para os suínos, o que tende a reduzir o estresse e a ocor-
rência de doenças respiratórias e gastrointestinais, comuns 
em sistemas convencionais com piso ripado e manejo úmido. 
Estudos comparando o sistema de criação em cama sobre-
posta e os sistemas convencionais não observaram diferen-
ças significativas em relação ao consumo alimentar, ganho 
de peso, taxa de conversão alimentar, rendimento de carcaça 
e espessura de toucinho nos animais (Pissinin, 2017). Sob o 
aspecto econômico, o produtor pode se beneficiar da redução 
de custos com o manejo de dejetos e da valorização agronô-
mica com o aproveitamento do composto orgânico, além de 
abrir portas para certificações de produção sustentável, que 
agregam valor ao produto final. A criação de suínos em cama 
sobreposta, portanto, mostra-se como uma prática alinhada 
com os princípios da sustentabilidade, pois integra benefí-
cios ambientais, econômicos e sociais. É uma alternativa viá-
vel e promissora para sistemas de produção que buscam efi-
ciência com responsabilidade ecológica e compromisso com 
o bem-estar animal.

Bem-Estar animal: Miranda et al. (2020) defendem que 
o investimento em ambiência, ventilação, climatização e 
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manejo humanitário está diretamente relacionado à redução 
do estresse animal, menor uso de antibióticos e melhor con-
versão alimentar. Práticas que promovem conforto térmico e 
enriquecimento ambiental têm sido associadas à redução de 
comportamentos agressivos entre os animais. Isso não apenas 
melhora os indicadores zootécnicos, como também contribui 
para a imagem positiva do setor. Dias et al. (2022) sugerem que 
consumidores estão dispostos a pagar mais por produtos cer-
tificados como “livres de crueldade”, ampliando mercados e 
promovendo carne de qualidade. Alguns programas de certifi-
cação baseados em bem-estar animal têm sido adotados como 
diferencial competitivo por empresas exportadoras.

Desafios estruturais e limites

Embora os resultados demonstrem avanços signifi-
cativos em produtividade com o uso de tecnologias, persis-
tem ainda barreiras estruturais. Segundo Dias et al. (2022), 
o investimento inicial em biodigestores e infraestruturas de 
bem-estar animal se torna um desafio para pequenas e mé-
dias propriedades. Além disso, a capacitação técnica de pro-
dutores e trabalhadores rurais ainda é insuficiente em várias 
regiões do país (Menezes; Fernandes, 2020).

Apesar dos benefícios, a implementação da nutrição de 
precisão também enfrenta desafios para os pequenos e mé-
dios produtores, como o alto custo inicial de equipamentos 
automatizados, a infraestrutura limitada em menores tecni-
ficações e a exigência de assistência técnica especializada. 

Outro desafio importante refere-se à logística de ma-
nejo e transporte dos biofertilizantes, que pode ser inviável 
economicamente em regiões afastadas dos centros consumi-
dores ou com infraestrutura menos tecnificada. Soma-se a 
isso a resistência cultural de parte dos produtores em adotar 
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práticas inovadoras, especialmente quando não percebem 
retorno imediato. Por outro lado, a complexidade da legis-
lação ambiental, que muitas vezes carece de instrumentos 
claros de monitoramento e incentivos fiscais alinhados à 
adoção de tecnologias limpas, acaba por se tornar um outro 
ponto crítico (Costa et al., 2021).

Por fim, a ausência de integração entre pesquisa, exten-
são e políticas públicas compromete a difusão ampla e eficaz 
de soluções sustentáveis. Ainda assim, para a Food and Agri-
culture Organization (FAO, 2021), o fortalecimento de polí-
ticas públicas, programas de incentivo à inovação e linhas 
de crédito verde pode facilitar o acesso a essas tecnologias, 
contribuindo para a democratização da sustentabilidade na 
suinocultura.

Tendências e perspectivas futuras

O futuro da suinocultura sustentável dependerá da 
combinação de: inovação tecnológica e organizacional; po-
líticas públicas de fomento, gestão e certificações socioam-
bientais; e conscientização do consumidor final. A aceitação 
social e o comportamento do consumidor também desem-
penham papel fundamental para viabilizar mudanças na 
cadeia produtiva. À medida que a sociedade valoriza atribu-
tos como rastreabilidade, certificações de bem-estar animal 
e redução da pegada de carbono, amplia-se o mercado para 
produtos diferenciados, estimulando transformações mais 
profundas nos sistemas produtivos (Almeida et al., 2021).

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (Mapa, 2021), o Brasil tem elevado potencial para 
se consolidar como referência em produção suína de baixa 
emissão de carbono, aproveitando a geração de biogás para a 
inserção no mercado de créditos de carbono.
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A bioeconomia, a rastreabilidade digital e o fortaleci-
mento de cooperativas regionais surgem como estratégias 
complementares para viabilizar a transição para sistemas 
mais circulares, resilientes e integrados às exigências globais 
de mitigação climática (CNA, 2022; ONU, 2020). 

O Siscal desponta como alternativa estratégica, espe-
cialmente para pequenos e médios produtores. Ao associar 
práticas de manejo sustentável, bem-estar animal e integra-
ção com a agricultura, o sistema amplia oportunidades de 
renda, reduz impactos ambientais e fortalece a imagem so-
cioambiental positiva da suinocultura brasileira.

É esperado que os consumidores exerçam um papel cada 
vez mais ativo na escolha de produtos sustentáveis, impulsio-
nando cadeias produtivas mais transparentes e responsáveis. 

Por fim, a capacitação contínua, a sensibilização de 
produtores e a articulação entre setores público e privado 
devem ser priorizadas para garantir a escalabilidade e a efe-
tividade das práticas sustentáveis.

Considerações finais

A sustentabilidade na suinocultura contemporânea 
depende de uma combinação equilibrada entre inovação tec-
nológica, gestão ambiental eficiente, bem-estar animal e via-
bilidade econômica. As práticas identificadas, como: o uso de 
biodigestores para tratamento de dejetos e geração de bio-
gás, a nutrição de precisão, a automação e monitoramento 
por sensores e a criação de suínos em sistemas alternativos, 
demonstram potencial para reduzir impactos ambientais, 
otimizar recursos e agregar valor à produção.

As tecnologias aplicadas, quando integradas a um pla-
nejamento de manejo responsável, oferecem ganhos concre-
tos na redução das emissões, no uso racional da água e da 
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energia e na diminuição da dependência de insumos exter-
nos, fortalecendo a resiliência das propriedades. Persistem, 
entretanto, entraves econômicos, como o alto custo inicial 
de implantação, a necessidade de capacitação técnica e a 
limitação de acesso a linhas de crédito e incentivos especí-
ficos, especialmente para pequenos e médios produtores. A 
difusão desigual dessas soluções revela a persistência de bar-
reiras estruturais que precisam ser superadas, favorecendo 
o acesso a práticas sustentáveis.

Além das soluções tecnológicas, o fortalecimento de 
sistemas alternativos de criação amplia as oportunidades de 
inclusão social, geração de renda e atendimento a mercados 
diferenciados, mostrando que sustentabilidade também é 
sinônimo de diversidade produtiva. Promover, portanto, a 
sustentabilidade na suinocultura exige uma ação integrada, 
articulando investimentos em inovação tecnológica, fortale-
cimento de políticas públicas ambientais e creditícias, capa-
citação técnica de produtores e trabalhadores, além do enga-
jamento de consumidores cada vez mais conscientes.

Assim, este capítulo reafirma que consolidar a suino-
cultura como atividade ambientalmente responsável, econo-
micamente viável e socialmente justa depende de decisões 
que considerem a complexidade do contexto rural brasileiro, 
respeitando as particularidades regionais e os diferentes ní-
veis de acesso a recursos produtivos. É imperativo que novas 
pesquisas avancem para dimensionar indicadores de desem-
penho ambiental, mensurar impactos de práticas sustentá-
veis em larga escala e subsidiar políticas mais eficazes para a 
disseminação dessas práticas sustentáveis.

Diante disso, fica claro que os sistemas suinícolas sus-
tentáveis não são apenas tecnicamente possíveis, mas estra-
tegicamente necessários para garantir a viabilidade do setor 
a longo prazo, contribuir para a segurança alimentar global e 
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alinhar a cadeia produtiva aos compromissos climáticos as-
sumidos pelo Brasil e por toda a comunidade internacional.

Nesse cenário, a suinocultura do futuro, alinhada aos 
princípios da produção responsável, exige não apenas ado-
ção de novas tecnologias, mas também compromisso ético, 
visão de longo prazo e integração de esforços entre produ-
tores, consumidores e formuladores de políticas. Assim, con-
solidar sistemas suinícolas sustentáveis não é apenas uma 
meta técnica, mas um caminho estratégico para garantir 
competitividade, segurança alimentar e preservação dos re-
cursos naturais para as próximas gerações.
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Introdução

Antes de mais nada, considero pertinente situar o 
país cujos recursos naturais são considerados de extrema 
importância para este estudo: Guiné-Bissau. Ele, em termos 
geográficos, localiza-se na costa ocidental do continente afri-
cano, com uma superfície total de 36.125 km2. Faz fronteira ao 
norte com o Senegal, enquanto ao leste e ao sul, com a Gui-
né Conakri, sendo banhado pelo Oceano Atlântico ao oeste 
(Guiné-Bissau, 2019). 

Além da vasta parte terrestre, possui um conjunto de 
ilhas não muito distantes, nomeado de Arquipélago dos Bi-
jagós. Esse arquipélago é uma parte insular composta por 88 
ilhas e ilhéus, das quais, até o momento, apenas 21 delas são 
habitadas. Essa região “[...] é uma das mais ricas da Guiné-Bis-
sau, mas a sua exploração constitui uma atividade de sub-
sistência, orientada para o consumo familiar” (Madeira, 2011, 
p. 7). Ou seja, por motivo de escassez de indústrias, as comu-
nidades tradicionais Bijagós dependem de forma direta de 
recursos naturais disponíveis neste arquipélago para suas 
subsistências (Embalo; Wilke, Jóia, 2020). 

Sua pequena extensão geográfica não limita sua cobi-
ça. É muito rico na biodiversidade e é conhecido pela famosa 
área terrestre que proporciona uma boa atividade agrícola; 
favorecido por seu clima tropical; parte marítima favorável 
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à pesca, devido à sua variedade de espécies; com um vasto 
território ocupado pelas ilhas e ilhéus (Vieira, 2017). Recente-
mente, segundo Martins (2025), o arquipélago dos Bijagós foi 
considerado património mundial pela Organização das Na-
ções Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco). Isso 
se justifica pelo que já se relatou e também pela dispersão de 
muitos locais que acolhem milhares de aves, sobretudo aves 
migratórias. Esse território já havia sido considerado o mais 
importante da costa ocidental africana (Sá, 2003). O sexto 
relatório nacional sobre a diversidade biológica na Guiné-
-Bissau (2019) e o do Instituto da Biodiversidade e Áreas Pro-
tegidas reforçam que o país contém património natural de 
enorme relevo não só do ponto de vista restrito ao continen-
te africano, mas também em escala mundial. 

De uma preocupação oposta, o Painel Intergoverna-
mental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), no seu sexto re-
latório de avaliação das mudanças climáticas, expõe que a 
mudança do clima (aquecimento da atmosfera, dos oceanos 
e da superfície terrestre e todas as consequências daí decor-
rentes) já afeta todas as regiões do planeta, tendo sido causa-
da principalmente pelas ações humanas. Carson (1962, p. 251) 
já vinha alertando que: 

[...] nossos esforços destinados a moldar a Natureza de 
acordo com a nossa satisfação e a nossa convivência, e, 
ainda assim, acabar fracassando, sem atingir o nosso 
objetivo, seria, na verdade, a ironia final. Contudo, ao 
que parece, essa é a nossa situação. A verdade [...] é a de 
que a Natureza não é facilmente moldável [...].

Na Guiné-Bissau, mostrou-se clara a necessidade de 
medidas urgentes perante as alterações causadas pelos vá-
rios desmatamentos não sustentáveis nas tentativas de 
“moldar a natureza”. Conforme Santy e Valencio (2017), a mu-
dança do início da época chuvosa saiu do mês de maio, como 
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era habitual, para entre junho e julho, o que é muito preo-
cupante e pode influenciar na alteração da importância da 
biodiversidade do país.

Em cima dessa preocupação, este trabalho surge como 
uma parcela do meu projeto de mestrado, a que, depois de ser 
ajustado com  o meu orientador, será dada extensão maior 
com o propósito de reunir mais elementos/informações so-
bre a questão. Então, a justificativa para a elaboração des-
te capítulo assenta-se no seguinte: justificativa acadêmica e 
social.

Para a esfera acadêmica, espera-se que este estudo con-
tribua no incentivo aos pesquisadores em dar relevância a 
essa temática, assim como às especificações que a envolvem 
e à forma de manejo no arquipélago dos Bijagós, de modo a 
elucidar mais e mais a importância da conservação dos re-
cursos naturais e apontar meios para o enfrentamento dos 
desafios atuais.

Quanto ao campo social, facilitará no processo de sensi-
bilização e mobilização da população guineense/mundo, so-
bre a responsabilidade/escolha que cada um tem para o bem 
ou não do planeta. Como bem diz Boff (2010, p. 69), temos que 
viver “[...] sem excesso, na justa medida e no cuidado essen-
cial para com tudo o que nos cerca”. Para isso, este trabalho 
tem como objetivo entender de que forma as comunidades 
tradicionais Bijagós protegem e conservam os recursos natu-
rais de seu arquipélago. Em busca de dar essa resposta, serão 
estas as questões norteadoras deste trabalho: de que manei-
ra as comunidades tradicionais Bijagós buscam ser susten-
táveis/gestoras de recursos naturais do seu arquipélago? 
Quais são os desafios que essas comunidades enfrentam na 
conservação da biodiversidade? Como é que essa comunida-
de se relaciona com os recursos naturais deste arquipélago? 



SUSTENTABILIDADE E GESTÃO AMBIENTAL NAS COMUNIDADES TRADICIONAIS BIJAGÓS 
NO ARQUIPÉLAGO BIJAGÓS EM GUINÉ-BISSAU

185

Metodologia

Com foco na busca de não apenas ver as situações dos 
recursos naturais e a forma de vida das populações no ar-
quipélago Bijagós, mas sim entender como estes protegem e 
preservam os seus recursos naturais, este trabalho adotou 
abordagem da pesquisa qualitativa e tipo de procedimento 
bibliográfico. Segundo Gil (2008, p. 33), pesquisa bibliográfi-
ca é feita com fundamento em outros trabalhos, por exem-
plo: “[...] jornais, teses, dissertações, livros, revistas e anais de 
eventos científicos”, e a pesquisa qualitativa é baseada na in-
terpretação dos fenômenos observados no sentido que têm e 
no significado concedido por quem realiza a pesquisa, levan-
do em consideração o contexto dos fenômenos.

Quanto à natureza, é básica, pois não objetivou mudar 
narrativas a respeito do objeto estudado, mas sim aguçar o en-
tendimento e a interpretação à volta da problemática levantada 
e discutida. Preferiu-se também o uso do objetivo exploratório. 

Os dados foram coletados a partir dos artigos e dis-
sertações encontrados nos seguintes sites: Google, Google 
Acadêmico e SciELO. Dessa forma, baseia-se na técnica de 
observação ou leitura atenta de, em primeiro momento, re-
sumo e, em segundo, do próprio artigo por completo. Assim, 
os que não apresentaram elementos ou informações que se 
alinhavam com o seu propósito foram descartados e os que 
se alinhavam foram aproveitados e usados. 

Resultados e discussões

Sociobiodiversidade e saúde única 

Ao saber que a sociobiodiversidade não é nada mais e 
nada menos que a “[...] relação entre bens e serviços gerados 
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a partir de recursos naturais, voltados à formação de cadeias 
produtivas de interesse de povos tradicionais e de agricul-
tores familiares” (Diniz; Cerdan, 2017, p. 6), tem de se ter em 
mente também a sensibilidade para com todos os seres vivos 
no ambiente: animais, homens e plantas, ou seja, relaciona-se 
com o entendimento que a saúde única traz.   Saúde única, 
por sua vez, pode ser compreendida como sendo um conceito 
baseado na perspectiva de que a saúde do homem depende 
fortemente de todos os fenômenos/seres que o circundam, 
trazendo, assim, a ideia que busca expor e explicar de que 
não necessariamente a ausência de doença quer dizer a exis-
tência de uma fonte de vida (Rose, 1989). 

Essa forma holística de pensar saúde não só facilita a 
compreensão, mas também ajuda a nossa imaginação e  es-
clarece que o bem-estar do ser humano não depende unica-
mente de sua saúde em si, mas relaciona-se também com os 
diferentes aspectos de seu dia a dia, em que, para alcançar 
o seu bem-estar, deve-se necessariamente preocupar-se com 
as demais vidas no planeta. 

Políticas públicas, comunidade tradicional Bijagós e 
sustentabilidade

A necessidade de pensar nas políticas públicas com vis-
tas ao alcance à sustentabilidade desses recursos naturais 
como meios de mudar esse problema público é tão gritante, 
presente ou inadiável. Problema público é a diferença da coi-
sa/algo existente em relação ao que se deseja sobre ela/ele 
(Secchi, 2013).

Assim, as políticas públicas, conforme Rosa (2021) ex-
plica, são instrumentos técnicos políticos adotados pelos 
entes como caminhos flexíveis para fazer frente aos proble-
mas sociais; mesmo que não garantam resoluções cabais de 
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garantia dos tais direitos, todavia dão a “[...] probabilidade de 
resolver conflitos sem recíproca destruição dos conflitantes 
e com ganhos expressivos em termos de convivência” (No-
gueira, 2001, p. 13-14). 

Isso leva a pensar na sustentabilidade, que, por sua vez, 
pode ser definida como capacidade de manter, preservar, dei-
xar algo permanente por todo tempo, o que não implica de 
forma alguma que não vai ser usado no presente (Mikhailo-
va, 2004). O mesmo autor acrescentou que a sustentabilidade 
é um termo que muitas vezes foi “[...] utilizado para justificar 
qualquer atividade, desde que ele reservasse recursos para 
gerações futuras” (Mikhailova, 2004, p. 26). 

Dessa feita, nas últimas décadas, diversas pesquisas 
têm abordado a importância das concepções, saberes e prá-
ticas sobre a natureza e biodiversidade oriundas de povos 
e comunidades chamadas tradicionais para um desenvolvi-
mento sustentável (Cunha; Almeida, 2009). Segundo o Decre-
to nº 6.040/2007, povos tradicionais/comunidades tradicio-
nais podem ser definidos como:

[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reco-
nhecem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodu-
ção cultural, social, religiosa, ancestral e econômica [...] 
(Brasil, 2007). 

Os Bijagós usam a prática de saber sociorreligiosa, de-
nominada de cerimônia para o Iran (espírito supremo), com 
o intuito de proteger e conservar o meio ambiente do arqui-
pélago. Tem regras estabelecidas em que, para desembarcar 
em algumas das ilhas (ilha de Poilão, por exemplo), o indiví-
duo tem de ser Bijagó que passou por manras (cerimónia da 
iniciação), caso contrário, mesmo sendo da nacionalidade 
guineense, vai ser necessário solicitar autorização dos mais 
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velhos das comunidades. Ao ter acesso à ilha, é proibido der-
ramar ali o sangue humano e animal, ter relações sexuais e 
sepultar mortos. Também não é permitido, de forma nenhu-
ma, explorar os recursos e ainda querer levar outro consigo 
(Indjai, 2014).

Por isso, vê-se que eles fazem cultivo do arroz m’pam-
pam (arroz de sequeiro) somente nos ciclos de pousio am-
plos, num período compreendido de 15 a 20 anos (Cardoso, 
2015). Na contribuição de Dodman e Sá (2005), vai-se perceber 
que eles têm muito conhecimento em termos de sustentabi-
lidade e gestão de seus recursos. Eles explicam que, na épo-
ca da seca, período em que não acontece a colheita, deixam 
os animais em algumas ilhas desabitadas para viverem em 
estado selvagem, sem qualquer intervenção humana, sendo 
apanhados apenas com a prática de caça. 

Cardoso (2015, p. 151) assegura que:

[...] [nas] contribuições socioambientais e culturais Bi-
jagós, o saber tradicional é definido como o conjunto 
de saberes e saber-fazer do homem étnico Bijagós, con-
tendo uma cosmovisão do mundo natural e sobrena-
tural, transmitido oralmente de geração em geração 
no arquipélago. Para os Bijagós, há uma interligação 
orgânica entre o mundo natural, o sobrenatural e a or-
ganização social, cultural e ambiental do homem com 
a natureza.

Percebe-se a não desassociação da cultura, vida social 
e religiosa em todo o pensar de suas comunidades, ou seja, 
por serem povos culturalmente/historicamente rodeados de 
mar e recursos naturais que ali se encontram, qualquer se-
paração ou eliminação de um dos três elementos/fenômenos 
faria com que suas vivências estivessem ameaçadas com mu-
danças drásticas. Então, a “[...] necessidade de [...] proteger de-
terminados espaços da sanha destruidora da nossa espécie já 
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mostra, por si só, o tamanho desse desafio” (Bensusan, 2006, 
p. 12). 

Suas autoridades tradicionais, portanto, zelam pela re-
serva da biosfera do arquipélago e legitimam o acesso às ter-
ras, o que é efetuado em um processo de decisão entre as três 
ramificações importantes: conselho de “anciãos”, cerimônias 
tradicionais e classes de idades (Madeira, 2011). 

Considerações finais

As discussões trazidas neste trabalho com cunho ex-
pressivo dos autores auxiliaram muito na condução de argu-
mentos que ajudam a chegar ao que ele objetiva: entender de 
que forma as comunidades tradicionais Bijagós protegem e 
conservam os recursos naturais de seu arquipélago.

Essas comunidades, além de compreenderem a impor-
tância desses recursos naturais, da grandeza extrema do 
ecossistema desse território, das suas formas de vida ou do 
manejo deles, fazem perceber que também têm conhecimen-
to de que esses recursos são esgotáveis, com isso têm de ser 
sustentáveis e preservá-los para o bem-estar social e cultural 
em benefício de toda a comunidade do presente assim como 
das futuras gerações. 

Em meio a toda vontade e ações dessas comunidades 
em prol do bem comum, viu-se a presença viva da preocupa-
ção para com esses recursos a se manifestar como desafios 
a enfrentar. Este trabalho, portanto, sendo uma revisão da 
literatura, limitou-se aos aspectos estudados sobre a temá-
tica. Então, não conseguiu dialogar com os habitantes do ar-
quipélago dos Bijagós como forma de ampliar ainda mais a 
análise da temática discutida. 
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Introdução

De acordo com Martínez-Alier (2011), é necessário supor 
que a problemática ambiental não seja apenas uma questão 
técnica ou científica, mas sim uma dimensão ética, política 
e sociocultural. Desse modo, o conceito de estarmos unidos 
nessa jornada em relação à crise ecológica não soa apenas 
como um universalismo moderno, por exemplo, a mudança 
climática está intrinsecamente relacionada à realidade con-
creta de grupos sociais que se beneficiam financeiramente 
dela (Martínez-Alier, 2011).

É fundamental destacar o crescimento da economia 
feminista na última década no Brasil, sobretudo devido à 
atuação de movimentos sociais feministas nas áreas rurais. 
Fazem parte dessa discussão o debate sobre a exclusão eco-
nômica dessas mulheres e a desigualdade produzida pela di-
visão sexual de unidades de produção familiar. Tal argumen-
to foi levantado e apontado por pesquisas sobre mulheres no 
trabalho rural no contexto atual (Butto, 2014; Butto; Dantas; 
Hora, 2012; Hirata, 2002; Lopes; Butto, 2010; Melo; Di Sabato, 
2006; Moreno, 2014; Neves; Medeiros, 2013; Scott, 1995).

Na perspectiva do mundo rural como um espaço de es-
tar e existir, Wanderley (2009) aponta que o mundo, do ponto 
de vista ecológico das comunidades que o moldam, baseia-
-se não em questões ecológicas amplas e históricas, mas na 
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realidade concreta em situações que ocorrem na vida coti-
diana. Isto é, fica claro o quanto a discussão sobre a ecolo-
gia popular oferece para o papel das mulheres nas atitudes 
positivas da comunidade diante dos conflitos socioambien-
tais atuais, pois, como frisa Federici (2022), ao identificarmos 
as bases, identificamos inevitavelmente as mulheres e suas 
práticas sociais.

Desse modo, existem muitas vinculações e análises que 
podem ser estabelecidas entre discussões sobre sustenta-
bilidade e as relações sociais de gênero, ambas as ideias se 
opõem a perspectivas produtivistas e econômicas. O concei-
to de sustentabilidade se refere aos campos da luta social, 
novas relações entre a sociedade e a natureza, das perspec-
tivas democráticas à exploração de classes, injustiça social e 
ecológica (Pacheco, 2002). Enquanto isso, as críticas aos para-
digmas econômicos dominantes feitas através do pensamen-
to feminista argumentam pela perspectiva de que a pesquisa 
sobre desenvolvimento sustentável deve levar em conside-
ração aspectos sociais de gênero (Pacheco, 2002).

A centralidade do tópico da invisibilidade do trabalho 
das mulheres com base na divisão sexual do trabalho au-
mentou significativamente o tensionamento a partir dos 
movimentos sociais na década de 1980 (Esmeraldo, 2013). A 
luta de mulheres que buscam reconhecimento profissional 
não apenas marcou as contradições da divisão sexual no 
trabalho, mas também significou entender as contradições 
dos planos individuais. Para tanto, é preciso enfrentar mo-
delos sociais estabelecidos ao longo da luta social, pois exis-
te uma ordem simbólica (moral) que se qualifica de uma ma-
neira hierárquica diferente da obra de homens e mulheres 
(Esmeraldo, 2013).

Paulilo e Fao (2013) defendem que o argumento da dis-
posição entre homens e mulheres em estruturas produtivas 
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rurais não afeta as características inatas, enquanto a cons-
trução de lugares sociais em si se baseia em categorias ge-
radas. Nesse sentido, o trabalho das mulheres, que é extre-
mamente importante para a sustentabilidade na criação de 
família, é invisível; em contrapartida, os homens são valori-
zados no setor produtivo.

Quanto às categorias metodológicas da pesquisa, a 
abordagem é qualitativa, a qual busca compreender profun-
damente o fenômeno a partir de um contexto específico, va-
lorizando os significados sociais construídos, sem ter como 
finalidade a generalização dos resultados (Minayo, 2001). 
Mais especificamente: 

[...] na pesquisa qualitativa sobre gênero, a ênfase recai 
sobre as vozes e experiências das mulheres, exploran-
do como as relações de gênero influenciam a constru-
ção de identidade e as interações sociais (Hesse-Biber, 
2014, p. 70). 

Já o método procedimental definido para o estudo é a 
revisão narrativa da literatura, porquanto possibilita descri-
ção dos estudos existentes e envolve a organização, interpre-
tação e análise crítica das produções já elaboradas, permi-
tindo certa flexibilidade metodológica conforme o tema e as 
lacunas identificadas na pesquisa (Gil, 2010).

Cumpre registrar que foram analisados artigos cientí-
ficos, trabalhos de conclusão de curso (TCCs), reportagens e 
relatórios, de modo a contemplar um corpus diversificado e 
abrangente de produções acadêmicas e midiáticas que abor-
dam as temáticas relacionadas a gênero, políticas públicas e 
sustentabilidade. Optou-se por não restringir o levantamen-
to a um único tipo de material, a fim de ampliar a compreen-
são sobre o objeto de estudo. Com vistas a isso, a busca foi 
realizada na base de dados Google Acadêmico, utilizando-se 
os seguintes descritores: “gênero” or “mulher” and “políticas 
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públicas” and “sustentabilidade” and “trabalho” or “comuni-
dade rural” or “agricultura familiar”. Esse processo resultou 
na seleção de quinze trabalhos que fundamentaram a análi-
se e o desenvolvimento da pesquisa.

Desenvolvimento

Esta seção do trabalho tem como propósito central 
responder a três questões fundamentais que norteiam a 
pesquisa. Busca-se compreender como as mulheres são re-
presentadas nos projetos de desenvolvimento sustentável 
implementados em comunidades rurais. Além disso, investi-
ga-se quais são as atividades desempenhadas por essas mu-
lheres nesses projetos, bem como os seus saberes e práticas 
tradicionais, lançando-se um olhar atento ao cotidiano dessas 
mulheres, que emerge de sua vivência comunitária e sobre-
tudo rural. Logo, examinaram-se o papel e a representação 
das mulheres em projetos de desenvolvimento sustentável 
nas comunidades rurais, abordando como são retratadas, 
bem como o reconhecimento de seus saberes tradicionais e 
as políticas públicas que impactam sua participação. 

Análise e síntese dos trabalhos selecionados pela revisão narrativa 
que abordam conjuntamente as temáticas: gênero, políticas 
públicas e sustentabilidade no contexto rural

A análise revelou que, embora frequentemente retra-
tadas como protagonistas essenciais para a sustentabilida-
de, especialmente na agricultura familiar e na agroecologia, 
as mulheres rurais ainda enfrentam desafios significativos 
(Hora, 2022; Lima; Santos; Vasconcelos, 2016; Schneider et al., 
2020). Nessa direção, persistem concepções patriarcais que 
hierarquizam e invisibilizam o trabalho feminino (Schneider 
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et al., 2020); muitas vezes, elas são vistas mais como benefici-
árias de programas sociais do que como sujeitos de direitos 
(Costa; Quintana, 2024). Desse modo, o acesso à titularidade 
da terra, crédito e outros recursos materiais permanece res-
trito, limitando a autonomia das mulheres (Costa; Quintana, 
2024).

Nessa perspectiva, as funções desempenhadas pelas 
mulheres são multifacetadas, abrangendo atividades produ-
tivas como agropecuária, gestão de propriedades e manejo 
de recursos naturais, como preservação da biodiversidade, 
agroecologia, gestão da água e trabalho reprodutivo e de cui-
dado na dimensão doméstica e familiar (Butto; Eden, 2024; 
Lisboa; Lusa, 2010; Schneider et al., 2020). Ademais, os saberes 
tradicionais que envolvem as mulheres são particularmente 
ligados aos quintais produtivos, seleção de sementes, plan-
tas medicinais e práticas agroecológicas, que são reconheci-
dos como valiosos (Costa; Quintana, 2024; Filipak, 2017), mas 
frequentemente subordinados a lógicas produtivistas ou pa-
triarcais, ou simplesmente negligenciados pelas instituições 
financeiras e de assistência técnica (Costa; Dimenstein; Leite, 
2023; Godoi; Aguiar, 2018).

Diversas políticas públicas são citadas como impulsio-
nadoras da participação feminina, incluindo programas de 
acesso à água (Heredia; Cintrão, 2012), crédito como o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) - Mulher (Butto; Eden, 2024; Costa; Quintana, 2024), 
assistência técnica por intermédio do Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Fa-
miliar e Reforma Agrária (Pnater) (Silva et al., 2020), aquisi-
ção de alimentos (Silva et al., 2020), organização produtiva 
como o Programa Quintais Produtivos (Brito, 2020; Butto; 
Eden, 2024), e iniciativas mais amplas como o Plano Safra 
e o Programa Mais Mulher (Almeida; Spanevello, 2023). No 
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entanto, a análise aponta limitações, como a desigualdade no 
acesso ao crédito (Almeida; Spanevello, 2023), a sub-represen-
tação feminina em espaços de decisão (Godoi; Aguiar, 2018) 
e a tendência a tratar as mulheres rurais de forma homogê-
nea, invisibilizando desigualdades interseccionais (Costa; Di-
menstein; Leite, 2023).

Um ponto fundamental a se salientar é que os movi-
mentos sociais de mulheres rurais e a agroecologia emergem 
como forças importantes na luta por direitos, reconheci-
mento, autonomia econômica e reelaboração das relações 
de gênero (Filipak, 2017; Heredia; Cintrão, 2012; Hora, 2022). 
A agroecologia, em particular, é vista como uma abordagem 
que valoriza o trabalho feminino e integra produção, repro-
dução e natureza (Hora, 2022). Destaca-se a centralidade das 
mulheres no desenvolvimento rural sustentável, mas evi-
denciam-se a persistência de desigualdades estruturais e a 
invisibilidade de parte de seu trabalho e saberes.

A agroecologia, em especial, é apresentada como uma 
dimensão política que não apenas valoriza, mas também 
redefine o trabalho feminino ao integrar produção, repro-
dução e natureza, impulsionada por redes de mulheres que 
lutam pela visibilidade de suas práticas (Hora, 2022). A aná-
lise da representação feminina nos projetos de desenvol-
vimento sustentável revela uma tensão fundamental. Por 
um lado, as mulheres são frequentemente aclamadas como 
protagonistas indispensáveis, particularmente no âmbito 
da agricultura familiar e da agroecologia, reconhecidas por 
sua contribuição vital à produção de alimentos saudáveis, 
segurança alimentar e conservação ambiental (Hora, 2022; 
Lima; Santos; Vasconcelos, 2016; Lisboa; Lusa, 2010; Schneider 
et al., 2020). Por outro lado, essa imagem de protagonismo 
coexiste com persistentes desafios estruturais e concepções 
limitadoras. Schneider et al. (2020) apontam que concepções 
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masculinizadas continuam a hierarquizar e segregar o traba-
lho feminino, relegando-as, em muitos contextos, a um papel 
secundário. Além disso, frequentemente acumulam jorna-
das de trabalho mais extensas. Essa subordinação se reflete 
na forma como são tratadas pelas políticas públicas, muitas 
vezes vistas como meras beneficiárias de programas sociais, 
em vez de sujeitos plenos de direitos, com autonomia e ca-
pacidade de decisão (Costa; Quintana, 2024; Silva et al., 2020). 

A dificuldade no acesso à titularidade da terra, ao cré-
dito rural e a outros recursos materiais essenciais funciona 
como uma barreira, limitando severamente sua autonomia 
e participação efetiva no desenvolvimento rural (Almeida; 
Spanevello, 2023; Costa; Quintana, 2024). Além disso, a ten-
dência a tratar a categoria “mulheres rurais” de forma unifor-
me mascara a diversidade de experiências e as desigualdades 
e atravessamentos, como criticado por Costa, Dimenstein e 
Leite (2023) em seu estudo.

As funções exercidas pelas mulheres rurais são nota-
velmente multifacetadas, estendendo-se para muito além 
da esfera doméstica tradicionalmente atribuída. Elas são 
agentes ativas na produção agropecuária (Schneider et al., 
2020), na gestão e administração de propriedades (Almeida; 
Spanevello, 2023). Ademais, desempenham um papel crucial 
na gestão sustentável dos recursos naturais, incluindo a con-
servação da biodiversidade, o manejo agroecológico, a gestão 
da água e a preservação de matas ciliares (Lisboa; Lusa, 2010; 
Silva; Santos; Costa, 2024).

 A atuação nos quintais produtivos emerge como um 
espaço particularmente significativo, onde as mulheres 
não apenas garantem a segurança alimentar familiar e a 
conservação da agrobiodiversidade, mas também conquis-
tam autonomia, empoderamento e visibilidade, desafiando 
a cultura patriarcal (Brito, 2020; Filipak, 2017). No tocante à 
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sustentabilidade e conservação, a resistência ao uso de agro-
tóxicos, associada a uma maior consciência ecológica e de 
saúde, especialmente entre mulheres agricultoras familia-
res, contrasta com o modelo do agronegócio e evidencia um 
saber ecológico feminino que nem sempre é devidamente 
valorizado pelas estruturas formais (Zuin; Matarésio, 2024).

Apesar da centralidade dessas funções, persistem uma 
significativa invisibilidade e desvalorização, especialmente 
do trabalho reprodutivo e de cuidado, que continua sendo 
considerado complementar e biologicamente natural (Bri-
to, 2020; Schneider et al., 2020). Dessa forma, a invisibilidade 
constatada se estende aos saberes tradicionais femininos, 
ainda que haja um reconhecimento crescente de seus conhe-
cimentos profundos sobre seleção de sementes crioulas, do-
mesticação de espécies, uso de plantas medicinais e práticas 
agroecológicas (Costa; Quintana, 2024; Filipak, 2017).

Outro ponto de análise é a lógica econômica dos ban-
cos e da assistência técnica convencional, que muitas vezes 
considera os projetos femininos como sendo baseados em 
pequena escala e autoconsumo, dificultando, assim, o aces-
so a financiamentos e apoio adequados (Godoi; Aguiar, 2018). 
Consequentemente, os saberes tradicionais pertencentes às 
mulheres são frequentemente subordinados a lógicas neo-
liberais e tecnicistas dominantes (Costa; Dimenstein; Leite, 
2023). 

O panorama das políticas públicas voltadas para as 
mulheres rurais é vasto, refletindo um esforço, sobretudo 
a partir dos anos 2000, para incorporar a perspectiva de gê-
nero no desenvolvimento rural sustentável. Esse período é 
marcado por programas emblemáticos, como o Programa 
de Formação e Mobilização Social para a Convivência no Se-
miárido: Um Milhão de Cisternas, que teve impacto direto 
na redução da carga de trabalho feminino e na melhoria da 
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saúde através da distribuição de cisternas (Heredia; Cintrão, 
2012). A inclusão de indicadores sensíveis a gênero no moni-
toramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) também é apontada como crucial para orientar políti-
cas mais eficazes (Lima; Santos; Vasconcelos, 2016).

Políticas de crédito como o Pronaf - Mulher (Butto; 
Eden, 2024; Costa; Quintana, 2024) e linhas específicas den-
tro do Plano Safra (Almeida; Spanevello, 2023) buscaram 
facilitar o acesso a recursos financeiros, embora persistam 
desigualdades significativas na distribuição desses recursos 
(Almeida; Spanevello, 2023). Ademais, a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural e suas chamadas pú-
blicas representaram um avanço ao buscar direcionar apoio 
técnico específico e promover a equidade tentando superar 
a abordagem histórica que focava em treinamentos domés-
ticos (Silva et al., 2020).

Políticas como o Programa de Aquisição de Alimentos 
e o Programa Nacional de Alimentação Escolar, com cotas de 
participação feminina (Silva et al., 2020), e iniciativas focadas 
na organização produtiva, como o Programa Quintais Pro-
dutivos (Brito, 2020; Butto; Eden, 2024), visaram a fortalecer a 
autonomia econômica e a organização coletiva. Outras polí-
ticas importantes incluem aquelas voltadas para a titulação 
conjunta da terra, a habitação rural e a promoção da agroe-
cologia (Hora, 2022). 

Infere-se, contudo, que a implementação e o alcan-
ce dessas políticas enfrentam obstáculos consideráveis. A 
sub-representação feminina em espaços de poder e decisão, 
como colegiados territoriais e conselhos, limita a influência 
das mulheres na formulação e fiscalização dessas políticas 
(Godoi; Aguiar, 2018). Compreende-se que a lógica produti-
vista e a desconsideração dos saberes tradicionais persis-
tem em muitas instâncias, principalmente institucionais e 
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nas formulações de políticas públicas (Godoi; Aguiar, 2018). 
A fragmentação das ações e a necessidade de políticas mais 
transversais e integradas, orientadas por princípios da eco-
nomia feminista, são apontadas como desafios a serem supe-
rados (Costa; Dimenstein; Leite, 2023; Filipak, 2017). 

Fundamentalmente, os movimentos sociais de mulheres 
rurais, como a Marcha das Margaridas (Brito, 2020), e as redes, 
como a Rede de Mulheres Protetoras de Pajeú (RMPP) (Silva; 
Santos; Costa, 2024), são sócio-historicamente importantes na 
luta pelos direitos das mulheres rurais, uma vez que as mu-
lheres são agentes cruciais na luta por direitos, na correção de 
rumos das políticas públicas e na construção de alternativas 
como a agroecologia (Heredia; Cintrão, 2012; Filipak, 2017).

Uma convergência notável entre diversos autores resi-
de no reconhecimento do papel central, ainda que frequen-
temente subvalorizado, das mulheres na sustentabilidade 
rural. Hora (2022), Lima, Santos e Vasconcelos (2016), Lisboa e 
Lusa (2010) e Schneider et al. (2020) concordam que as mulhe-
res são protagonistas essenciais, especialmente na agricul-
tura familiar e na agroecologia, contribuindo decisivamen-
te para a segurança alimentar e a conservação ambiental. 
Hora (2022), em particular, destaca a agroecologia como uma 
dimensão política que potencialmente revaloriza e visibili-
za o trabalho feminino, integrando produção, reprodução e 
natureza.

Essa visão de protagonismo, no entanto, é tensionada 
pela persistente realidade das desigualdades de gênero, um 
ponto também consensual entre muitos autores. Schneider 
et al. (2020) e Silva et al. (2020) assinalam para a manutenção 
de concepções masculinizadas que hierarquizam o trabalho, 
tratando a contribuição feminina como ajuda. 

Costa e Quintana (2024) reforçam essa crítica ao obser-
varem que as mulheres são frequentemente posicionadas 
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como figuras assistidas por políticas, e não como agentes ati-
vos em seus territórios. A crítica à homogeneização da cate-
goria “mulheres rurais”, levantada por Costa, Dimenstein e 
Leite (2023), ao analisarem documentos da Food and Agricul-
ture Organization of the United Nations (FAO), Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, é mar-
cada por uma divergência importante em relação a aborda-
gens que podem, inadvertidamente, apagar especificidades e 
desigualdades interseccionais, um ponto menos explorado 
por outros autores focados em contextos mais específicos 
(Costa; Dimenstein; Leite, 2023).

A relevância dessas contribuições suscita um quadro 
complexo: o reconhecimento discursivo do protagonismo 
feminino (Hora, 2022; Lima; Santos; Vasconcelos, 2016) coe-
xiste com barreiras estruturais e culturais profundas (Costa; 
Quintana, Silva, 2024; Schneider et al., 2020), exigindo análi-
ses que capturem essa dualidade e as especificidades das di-
versas mulheres rurais (Costa; Dimenstein; Leite, 2023).

Autores como Butto e Eden (2024), Lisboa e Lusa (2010) 
e Schneider et al. (2020) convergem ao descreverem a multi-
plicidade de funções femininas, que englobam o produtivo, 
o reprodutivo, o cuidado e a gestão ambiental. O espaço dos 
quintais produtivos é identificado por Brito (2020) e Filipak 
(2017) como um lócus privilegiado onde essas funções se in-
tegram e onde as mulheres exercem autonomia e preservam 
saberes tradicionais.

O reconhecimento dos saberes tradicionais femininos é 
outro ponto de convergência (Costa; Quintana, 2024; Filipak, 
2017; Lisboa; Lusa, 2010), no entanto surgem nuances e diver-
gências quanto ao status desses saberes. Enquanto alguns 
enfatizam seu valor intrínseco e sua aplicação em práticas 
agroecológicas (Filipak, 2017; Zuin; Matarésio, 2024), outros, 
como Costa, Dimenstein e Leite (2023) e Godoi e Aguiar (2018), 



GÊNERO, POLÍTICAS PÚBLICAS E SUSTENTABILIDADE: UMA REVISÃO NARRATIVA ACERCA DO PAPEL DAS MULHERES EM 
PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS COMUNIDADES RURAIS

205

alertam para sua frequente subordinação a lógicas produti-
vistas dominantes, que consideram esses saberes “inviáveis” 
ou menos relevantes. 

A análise de Godoi e Aguiar (2018) debruça-se sobre a di-
ficuldade de acesso das mulheres a financiamento e assistên-
cia técnica adequados para seus projetos de pequena escala. 
O debate sobre políticas públicas revela tanto convergências 
quanto importantes pontos de tensão. Há um consenso sobre 
a existência de um arcabouço de políticas que buscaram, es-
pecialmente a partir dos anos 2000, promover a participação 
feminina, como Painel Integrado de Monitoramento do Cui-
dado das Pessoas Vivendo com HIV ou Aids (Pimc), Pronaf - 
Mulher, Pnater, Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 
Quintais Produtivos, citadas por autores como Butto e Eden 
(2024), Costa e Quintana (2024), Heredia e Cintrão (2012), Silva 
et al. (2020), entre outros.

Neste intento, a divergência reside menos na existên-
cia dessas políticas e mais na avaliação de sua efetividade e 
alcance. Heredia e Cintrão (2012) destacam os impactos posi-
tivos do Programa de Formação e Mobilização Social para a 
Convivência no Semiárido: Um Milhão de Cisternas na redu-
ção do trabalho feminino. 

Em contraste, Almeida e Spanevello (2023), ao analisa-
rem o Plano Safra e o Programa Mais Mulher no contexto 
do agronegócio, mostram a persistência de uma enorme desi-
gualdade no acesso ao crédito, apesar dos recursos nominais. 
Godoi e Aguiar (2018) oferecem uma crítica contundente à 
baixa representatividade feminina nos espaços formais de 
decisão territorial, limitando a influência das mulheres na 
agenda política. Costa, Dimenstein e Leite (2023) e Filipak 
(2017) se alinham na necessidade de políticas mais integradas, 
com uma perspectiva de gênero transversal e baseadas pela 
economia feminista, superando abordagens fragmentadas.
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A importância dessas análises reside em demonstrar 
que a mera existência de políticas não garante a equidade. 
A avaliação crítica de Almeida e Spanevello (2023), Costa, Di-
menstein e Leite (2023) e Godoi e Aguiar (2018) é crucial para 
identificar as lacunas na implementação, as barreiras no 
acesso e a necessidade de transformações mais profundas 
nas estruturas de poder e nas abordagens políticas. 

Por fim, autores como Brito (2020), Filipak (2017), Here-
dia e Cintrão (2012) e Silva, Santos e Costa (2024) convergem ao 
destacarem o papel fundamental dos movimentos sociais de 
mulheres rurais e de redes (como a RMPP) não apenas como 
receptoras de políticas, mas como agentes ativos na luta por 
direitos, na construção de alternativas, como a agroecologia, 
e na pressão por mudanças institucionais e culturais.

Considerações finais

Diante das discussões desenvolvidas ao longo deste 
trabalho, evidencia-se que a participação das mulheres no 
meio rural é fundamental para a construção de um desen-
volvimento efetivamente sustentável. Essa centralidade, en-
tretanto, ainda é contestada por uma série de desigualdades 
estruturais que limitam a autonomia feminina e invisibili-
zam seus saberes e práticas, cerceando o seu acesso a direitos 
e espaços de desenvolvimento e tomada de decisão. Embora 
existam políticas públicas voltadas às mulheres rurais, estas 
esbarram em entraves significativos, como o difícil acesso a 
elas, a baixa representatividade e a adoção de abordagens 
homogêneas que ignoram a diversidade das experiências fe-
mininas no campo. 

Nesse cenário, a agroecologia, a economia feminista, 
o ecofeminismo e os movimentos sociais emergem como 
caminhos potentes de resistência e transformação, ao 
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promoverem o reconhecimento dos direitos das mulheres e 
o fortalecimento de modelos de vida mais justos e sustentá-
veis. Conclui-se, portanto, que é premente a adoção de uma 
abordagem transdisciplinar e interseccional nas políticas 
públicas sociais e de sustentabilidade, que incorpore uma 
perspectiva de gênero transversal e equânime. 
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